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O presente trabalho tem como objectivo analisar a trajectória do sistema de 
ensino nos percursos académicos da educação e formação de adultos em Timor-Leste, 
após o período da restauração de independência, especificamente – sucessos e 
insucessos da formação profissional dos jovens e adultos. Este executa por meio da 
metodologia qualitativa, estudo de caso e entrevista semiestruturada. 
A pesquisa de estudo no terreno consentindo caracterizar ideias básicas dos 
componentes educativos e formativos sobre o sistema de ensino e aprendizagem 
utilizados nos ensinos técnicas vocacionais e profissionais em Timor-Leste. 
Perifericamente, instituições de ensino dos Salesianos e SENAI-Becora da Cooperação 
Brasil e Timor-Leste.  
A composição desta dissertação, inicia-se genericamente por contextualizar a 
história geográfica, situação política e social e a evolução do sistema educativo em 
Timor-Leste, nos restintos períodos. A pesquisa procede por procedimentos de estudos 
bibliográfico, documentos oficiais e remetendo as concepções dos autores que 
fundamentam a produção do trabalho. A análise desta pesquisa, construindo por 
temáticas de estudo e dimensões dos entrevistados, possibilitando na interpretação dos 
dados alcançados no terreno.     
A pesquisa realizada nos estabelecimentos de ensino, os componentes escolares 
mostram grandes preocupações na gestão organizacional no empenho e desempenho 
profissional melhorarem qualidade de ensino e aprendizagem. Esta, assenta uma política 
educacional coerente que reúne todo o género na participação do desenvolvimento, 
diligenciarem qualidade de ensino construir o país.     
 





 This study aims to analyze the trajectory of the education system in academic 
courses of education and training of adults in Timor-Leste, after the period of the 
restoration of independence, specifically - successes and failures of training for young 
people and adults. This runs through qualitative methodology, case study and semi-
structured interview. 
 A research of study on the field allowing to characterize basic ideas of 
educational and training components of the teaching and learning system technical 
vocational and professional educations in East Timor. Peripherally, the educational 
institutions of the Salesians and SENAI- Becora cooperation Brazil and East Timor. 
 The composition of this dissertation generally begins by contextualizing the 
geographical history, political and   social situation and the evolution of the educational 
system in East Timor, in different periods. The search proceeds through procedures of 
bibliographic studies, official documents and forwarding the views of the author that 
underlie the production work. The analysis of this research, building a thematic study 
and dimensions of respondents, allowing the interpretation of data in the field. 
 The research carried out in educational establishment, the school components 
show great concern in organizational management in commitment and professional 
performance improve quality of teaching and learning. This is the base of coherent 
educational policy that gathers all gender participation in development; seek the quality 
of education to build the country. 
Keywords: EFA, Successes and Failures, Training, Youth and Adult. 
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  A área principal deste percurso académico, frequentado nestes últimos dois anos, 
foi a Educação e Formação de Adultos, pelo que o tema da minha dissertação cabe nas 
realidades da Educação e Formação de Adultos em Timor-Leste após 10 Anos de 
independência. Procuramos aferir os sucessos e insucessos na Educação e Formação de 
Adultos.  
Para a elaboração deste trabalho realizou-se um estudo de campo em Timor-
Leste sobre a Educação e Formação de Adultos. O trabalho foi desenvolvido em escolas 
de Ensino Secundário Técnico e Formação Profissional dos Salesianos e da cooperação 
Brasil e Timor-Leste.    
Após ter realizado o estudo de campo, observei nas realidades e nos processos 
de ensino e aprendizagem que a educação/formação é um fenómeno muito preocupante. 
Considero que os aspetos mais preocupantes são a (re) construção das infra-estruturas, a 
reformulação dos currículos do sistema de ensino, o material didático e a formação dos 
corpos docentes técnicos e profissionais direcionados à educação/formação em Timor-
Leste. Os factos que observei no território serão o tema desta dissertação, focalizada em 
questões emergentes no que se refere à Educação/Formação de Adultos em Timor-
Leste, na génese da sua formação e histórica, marcantes nos períodos da administração 
portuguesa, ocupação indonésia e até ao presente.  
A República Democrática de Timor-Leste (RDTL) restaurou a sua 
independência em 20 de Maio de 2002, após a consulta popular realizada no dia 30 
Agosto de 1999, consulta essa na qual a maior parte do povo timorense optou pela 
autodeterminação. Historicamente, o país passava por dois períodos marcantes: a 
colonização Portugal (1512-1975) e a invasão Indonésia (1975-1999). Com a revolução 
de 25 de Abril de 1974, as colónias portuguesas tiveram o seu direito à 
autodeterminação, mas, em relação à antiga colónia portuguesa de Timor, a 
autodeterminação não ocorreu como nas colónias africanas. Em 28 de Novembro 1975, 
a FRETILIN - Frente Revolucionário de Timor-Leste Independente proclamou a 
independência unilateral e foi o primeiro partido a formar o governo RDTL. Contudo, 
uma semana depois, o território da ex-colónia portuguesa foi invadido pela Indonésia, 





invasor indonésio, a comunidade internacional e Portugal estiveram sempre ao lado dos 
timorenses, apoiando-os para que lutassem por um Timor-Leste livre e independente. 
Estes dois períodos marcantes, de forma direta e indireta, ainda influenciam o sistema 
político educativo e sociocultural timorense.   
Após a restauração, o país continuou a enfrentar vários desafios para alcançar o 
desenvolvimento socioeconómico. A educação foi um desses desafios. Ao iniciar o 
novo ciclo da educação, o país ainda enfrenta várias dificuldades devido à destruição de 
infra-estruturas, causada pelas ondas de violência. Esta situação representa um grande 
desafio para o Estado recém-nascido e sem experiência em recursos humanos. Para 
cumprir as metas do desenvolvimento nacional para os anos seguintes, a educação 
constituiu-se como base fundamental. Neste contexto, o Governo timorense aposta 
fundamentalmente em aspetos ligados à (re)construção de infra-estruturas para o setor 
da educação e ao reforço da sua capacidade institucional.  Estas melhorias refletem-se 
no desenvolvimento curricular, na formação de professores competentes que dominem 
com qualidade os métodos pedagógicos. O objectivo é promover uma educação de 
qualidade, capaz de dotar os cidadãos de competências escolares e profissionais. 
Para atingir os objetivos mencionados, o Ministério da Educação torna-se o 
alicerce fundamental, na medida em que terá que desenvolver uma filosofia mais 
transcendente e humanista, de qualidade, com potencial, auto-suficiente, e que possa 
estabelecer nas instituições de ensino uma cultura de responsabilidade para a 
(re)construção da nação. Por outras palavras, torna-se crucial apostar em recursos 
humanos qualificados, inteligentes, criativos, responsáveis, com noção de patriotismo, 
consciência solidária, digno e fraterno: vocacionadas para educar, orientar e motivar as 
gerações mais jovens para o futuro e para o desenvolvimento da nação. Este é o racional 
que subjaz à reforma pretendida. Nesta perspetiva, para o Governo conseguir cumprir, 
os objetivos planeados a curto, médio e longo prazos, deverá considerar a educação 
como sendo o alicerce fundamental para o desenvolvimento. A eficácia da educação nos 
próximos anos depende da política do Ministério, sendo sua responsabilidade a 
evolução da reforma do sistema de ensino: um ensino de qualidade, com melhores 
métodos pedagógicos, e auxiliados por recursos humanos competitivos, que sejam 
capazes de responder aos desafios da globalização e avanço tecnológico.  
Quanto ao acesso à formação profissional, todos os intervenientes ou órgãos do 
Estado deverão ser capazes de realizar os projetos, de acordo com as prioridades que 





caminhos para que os aprendentes possam ver valorizadas as suas experiências e 
adquirir competências. Este reconhecimento e aquisição de competências contribuirão 
para a melhoria da vida quotidiana, combatendo a pobreza e o analfabetismo. Neste 
sentido, o Governo de Timor-Leste abriu vários centros de formação, além das 
instituições de ensino públicas ou privadas, espalhados pelo território. Todas partilham 
do mesmo objetivo: proporcionar formação de qualidade a jovens que, no futuro, devem 
inserir-se no mercado de trabalho, contribuindo para o desenvolvimento 
socioeconómico, através da diminuição do desemprego e da desigualdade social, em 
linha com a tentativa de eliminação da pobreza e do analfabetismo. 
Para responder a esta questão, o Ministério da Educação (ME), tem a 
responsabilidade da criação de diversos cursos de formação, bem como do seu controlo 
e avaliação. A este respeito, inclui-se a acreditação rigorosa de certificados nas áreas de 
formação, desde do Ensino Básico até ao Ensino Secundário (Geral e Técnica 
Vocacional / Profissional), e também a formação dos corpos docentes, a organização 
dos planos curriculares e de ação para a melhoria e qualidade de ensino.  
No período da independência, após a retirada do ocupante, assistiu-se a uma 
marcha lenta no desenvolvimento socioecónomico, nomeadamente no que se refere à 
educação, à saúde, à economia, à política social – erradicação da pobreza e do 
analfabetismo. No setor da educação, assinala-se a destruição das infra-estruturas, a 
inexistência de material didáctico e formadores pouco qualificados; adicionalmente, a 
nova língua de instrução constituiu-se como um desafio significativo. Nesta realidade, 
após o período da restauração de independência, muitos jovens e adultos, desde o 
Ensino Básico até Ensino Secundário, não tiveram acesso às áreas ligadas à EFA, pelo 
facto de só estarem disponíveis nos centros urbanos, e não no interior do país.   
De acordo com o sistema educativo timorense (Art.º 11 e Art.º 14 LBE/2008): o 
Ensino Básico obrigatório corresponde a nove anos de escolaridades - do 1º ano ao 9º 
ano (1º Ciclo; 2º Ciclo e 3º Ciclo); o Ensino Secundário contempla três anos (10º ano a 
12º ano), dividido em duas modalidades: o Ensino Secundário Geral e o Ensino 
Profissional/Vocacional. Os jovens que terminam o Ensino Secundário, quer seja Geral 
ou Profissional/Vocacional, podem ter acesso direto ao Ensino Superior (universitário e 
politécnico). Este estudo, para além de se ter focado em duas Escolas Secundárias 
Profissionais/Vocacionais – denominadas como Escolas Técnicas Vocacionais ou 
Escolas Técnicas Profissionais, dependendo dos seus cursos específicos – ,  também se 





Em relação à educação e formação de adultos (EFA), é importante referir-se que 
é o Ministério da Educação (ME), em parceria com o Secretário de Estado da Formação 
Profissional e do Emprego (SEFOPE), que controla as áreas de formação ténico-
profissionais nas instituições públicas ou privadas existentes no país, com o objectivo de 
promover formação de qualidade. Neste sentido, o SEFOPE como órgão central do 
Governo, funciona como uma instância através da qual os jovens têm a oportunidade de 
encontrar áreas do trabalho após terminarem os cursos de formação. Através desta 
instituição, a cooperação com o Brasil originou o Serviço Nacional Aprendizagem 
Industrial (SENAI) localizado em Becora Díli. O SENAI permitiu oferecer mais 
oportunidades aos jovens-adultos timorenses a frequentar os cursos oferecidos.  
A presente investigação centrou-se neste SENAI e em outras três instituições 
privadas tuteladas pela Comunidade religiosa – Congregação Salesiana. Estas três são: 
Escola Técnica Profissional de Dom Bosco (ETPDB) de Fatumaca em Baucau; Escola 
Técnica Agrícola de Dom Bosco (ETADB) de Fuiluro em Lospalos e Centro 
Treinamento Dom Bosco (CTDB) de Comoro em Díli. Trata-se de Centros de 
Formação piloto de aprendizagem e formação e acreditados a nível nacional.  
Os dois centros, CTDB de Comoro e SENAI de Becora (todos em Díli), são 
Centro de Aprendizagem e Formação, abertos a jovens e adultos que abandonaram a 
escola, devido a graves dificuldades económicas e financeiras. Assim sendo, os jovens 
aprendentes nestes Centros tiveram apoio financeiro do Ministério da Solidariedade 
Social. Enquanto isso, as duas escolas salesianas, ETPDB de Fatumaca em Baucau e 
(ETADB) de a Fuiluro em Lospalos, são escolas de caráter do Ensino Técnico 
Vocacional e Profissional do mesmo nível do secundário. Os currículos do ensino destas 
duas escolas são feitos e organizados pelo Ministério da Educação (ME). Todas essas 
instituições do ensino e os centros têm um papel determinante na educação e formação 
de jovens e adultos. A génese destas instituições de ensino e centros de formação vai ser 
mais amplamente desenvolvida na seção 3 do primeiro capítulo – 3.4.1.2. O 
desenvolvimento de ensino e aprendizagem” (Vide Capítulo I). 
Como já foi referido anteriormente, este estudo focou-se na abordagem ligada à 
formação profissional de jovens e adultos que está a ocorrer em Timor-Leste. Em 
termos concretos, foram escolhidas duas escolas e dois centros de formação. As duas 
escolas são: a Escola de Ensino Técnico Vocacional ETA DB de Fuiluro em Lospalos e 
a Escola Técnica Profissional (neste caso, ETP DB de Fatumaca em Baucau). Os dois 





problemática central desta pesquisa relaciona-se com “o sucesso e insucesso da 
Educação de Formação de Adultos (EFA) em Timor-Leste, após dez anos de 
independência”. Nesta linha, levantamos as seguintes questões:  
1- De que forma funciona a Educação e Formação de Jovens e Adultos em 
Timor-Leste?  
 1.1. Quais são as dificuldades e as vantagens que o campo da Educação e 
Formação de Jovens e Adultos comporta? 
 1.2. Quais são os sucessos e insucessos que atravessam a Educação e 
Formação de Adultos durante o período de Independência?  
2- De que modo o Governo apoia, direta e indirectamente, a Educação e 
Formação de Jovens e Adultos? 
 2.1. Quais são as políticas e programas do Governo em relação à Educação e 
Formação de Jovens e Adultos no país? 
Para dar resposta às questões indicadas, recolhemos dados a partir das seguintes 
fontes: os diretores; os estudantes-formandos e os formadores – tanto do ensino técnico 
profissional e ensino técnico vocacional, quanto os de centro formação profissional. 
Assim, foi possível caracterizar as ideias e visões sobre a EFA, após os 10 anos de 
independência, relativamente aos sucessos e insucessos da formação profissional de 
jovens e adultos. Assim sendo, nesta fase da pesquisa pretendemos caracterizar:  
a) As políticas e programas da Educação e Formação de Jovens e Adultos, 
através da Direcção Geral do Ensino Técnico Formação Profissional;  
b) As condições do funcionamento da EFA, através das opiniões do Director 
do Ensino Secundário; 
- Os apoios do Governo para a formação profissional da EFJA, considerando-
se a opinião dos formadores;   
 - O funcionamento, organização e gestão da EFJA, através das percepções do 
Diretor e dos formadores. 
Para concretizar os objectivos gerais e específicos elencados, procedeu-se ao 
levantamento de documentos organizacionais (sobretudo regulamentos) e à realização 
de entrevistas semiestruturadas aos protagonistas da Educação e Formação de Jovens e 
Adultos nas instituições de Ensino e Formação que se constituíram como objecto real 





Devido a complexidade do tema estudado, pensou-se desenvolver o trabalho em 
quatro capítulos. Assim, este trabalho inicia-se com uma introdução geral; a 
identificação dos problemas e objetivos do estudo. 
O Capítulo I diz respeito a contextualização histórico-geográfica e político-
social de Timor-Leste e a evolução do seu sistema educativo, nos distintos períodos. 
No Capítulo II diz respeito no enquadramento e fundamentos teóricos à 
educação e formação de adultos. Tentar explicar a relação entre os conceitos, objetivos, 
contextos históricos, a formação profissional em Timor-Leste da atualidade, a 
empregabilidade e o empreendedorismo. Neste, incluindo ainda o destinatário da EFA, a 
formação pedagógica, o planeamento curricular, avaliação e certificação, e os 
professores para a educação ao longo da vida (ALV) sendo protagonistas da inovação 
num mundo em mudança. 
O Capítulo III destina-se à investigação empírica, recolha de dados, selecção da 
metodologia utilizada e tratamentos de dados recolhidos.  
Por último, apresentação e interpretação dos dados recolhidos. Tentaremos 
delimitar as principais linhas orientadoras com análise das temáticas de estudo, com as 







Contextualização histórico-geográfica e político-social de Timor-Leste e a 
evolução do seu sistema educativo 
 
1. História e geografia de Timor-Leste 
A República Democrática de Timor-Leste (RDTL) é o único Estado lusófono em 
todo o oriente, internacionalmente reconhecida no dia 20 de Maio de 2002, e cuja 
capital é Díli com acerca de 240 mil habitantes, sendo que o país totaliza 1,1 milhão de 
habitantes (censo 2010)1. O território de Timor-Leste é constituído pela metade da ilha 
de Timor2, a ilha de Ataúro a norte da costa de Díli, o ilhéu de Jaco, no extremo leste, e 
o enclave de Oecússi-Ambeno na costa norte da parte indonésia da ilha de Timor. O 
território corresponde a uma área de aproximadamente 15 mil quilómetros quadrados. A 
ilha de Timor está orientada na direcção Sudoeste / Nordeste. A Sul e Leste é banhada 
pelo Oceano Índico (Mar de Timor) e a Norte pelo Mar de Banda, fazendo com que o 
país faça fronteira marítima com a Austrália e com a Indonésia (vide Figura 1 – A Mapa 
de Timor-Leste). A única fronteira terrestre é com a Indonésia, que é Timor Ocidental 
da mesma ilha3 de Timor que hoje como uma província (Nusa Tenggara Timor-N.T.T) 
de Indonésia com capital em Kupang (lê-se: Cupão).   





O País optou por um sistema de governo semipresidencial. O sistema da 
governação escolhido através de eleições: o presidente, o parlamento nacional; sendo 
                                                 
 
1
. Vide: “Divisões administrativas do Timor-Leste” Esta disponível em: <http://timor-leste.gov.tl/?p=91>.  
2
. A ilha de Timor está situada no arquipélago de Sonda, nos confins do Sudeste Asiático, próxima Oceânia, fica entre 
a Indonésia e nordeste da Austrália  
3
. Essa divisão foi executada numa convenção luso holandesa, a 1 de Outubro de 1904, e por sentença arbitral no dia 





que os chefes do suco (presidentes das juntas de freguesia) são escolhidos pelo povo4. A 
política administrativa está organizada em 13 distritos, cada um liderado pelo 
administrador do distrito. Cada distrito divide-se em subdistritos, cada um liderado por 
administrador subdistrito. Além disso, cada subdistrito é ainda composto por Sucos, 
cada um liderado por um Chefe do Suco. Existem 65 subdistritos e 442 Sucos em todo 
país. O chefe do Suco é eleito por meio de eleições direta, e os outros (administrador do 
distrito e subdistrito) por nomeação política. 
 Dada a sua geográfica de montanhosa (Waldman, 1993), o território possui um 
clima tropical com caraterísticas equatoriais, caracterizado por duas estações anuais 
determinadas pelo regime das monções. Existem várias zonas montanhosas, as que mais 
se destacam são o Monte Ramelau (Tata Mai Lau) com a altitude de 2963 metros, 
localizado na região do distrito de Ainaro; o Monte Matebian, com2372 metros, na 
região do distrito de Baucau; o Cablaque, com aproximadamente 2000 metros, na 
região fronteira entre o distrito de Ainaro e o Distrito Same; e o Aitana, situado na 
região do distrito de Manatuto. Apesar desta variedade de montanhas, não existe 
qualquer rio; no entanto, existem ribeiros e lagoas.  
Assinala-se ainda a diversidade de línguas e dialectos: cerca de 26 dialectos 
(Albuquerque, 2012), e duas línguas oficiais (LO) – o português e o tétum (Art.º nº 13, 
constituição RDTL). Esta última é considerada uma língua de unificação de identidade 
nacional do povo e da cultura. No entanto, é necessário ainda muito investimento para a 
divulgação e desenvolvimento destas línguas como línguas de ensino no país. Além 
disso, o inglês e o Bahasa Indonésia (língua indonésia) estão previstos como línguas de 
trabalho (Art.º nº 159 da constituição RDTL).  
Do ponto de vista religioso, Timor-Leste é um país maioritariamente católico. 
Ainda assim, a maior parte das pessoas continuam a praticar seus costumes baseados em 
crenças ligadas à existência de seus ancestrais que ajudam nos momentos difíceis. A 
maior parte da população dedica-se à agricultura, dependendo por isso da água chuva 
para suportar este meio de subsistência. Tendo em conta a geografia montanhosa do 
território, é pouca a produção agrícola a ser exportada, com exceção da produção de 
café. O modo de produção agrícola é tradicional, existe pouca formação qualificada e 
raras indústrias que possam oferecer oportunidades de emprego. Assim, a maior parte 
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. Entretanto, o primeiro-ministro, o presidente do parlamento, os administradores distritais e subdistritos, são 
nomeados por decisão política através da Comissão Política Nacional (CPN), segundo os partidos políticos que estão 





do povo continua a viver com rendimentos muito baixos, apesar de o país possuir 
recursos naturais (petróleo, gás e minerais) que poderão ser um contributo decisivo para 
o seu desenvolvimento nos próximos anos. Ainda assim, o país enfrenta ainda vários 
desafios. Por isso, é importante investir mais na área da educação, de modo a formar-se 
quadros ténico-profissionais com qualidade e competitivos, que devem inseridos em 
diversos setores. Deste modo, é possível caminhar-se no sentido do desenvolvimento 
socioeconómico e, assim, do progresso do país. Nas seções seguintes apresentar-se-ão 
alguns aspectos histórico e sociopolíticos que afetaram o desenvolvimento da área da 
educação, como base de promoção de recursos humanos no país.  
 
2. A situação política e social 
 
 Originalmente, os habitantes de Timor, encontravam-se agrupados em clãs 
liderados por chefes, que atuavam como seus porta-vozes. O território terá acolhido 
migrações Melanésia, aparentadas às populações da Nova Guine e da Austrália. 
Provavelmente, Timor albergou as primeiras vagas destas migrações e parece ter sido 
pouco influenciado pelas civilizações da Idade de Bronze, no início da Era de Cristo 
(Durand, 2009).  
 Anteriormente, a Ilha de Timor foi conquistada por mercadores, por barcos para 
comprar a madeira de sândalo. Nomeadamente, Chineses, Médio-Oriente e Melanésia 
que se concentrava nas regiões costeiras de Timor Oeste (Durand, 2009). Após a 
conquista de Malaca por Afonso de Albuquerque em 1511, os portugueses foram os 
primeiros a contactar com a ilha de Timor. A partir daí, os comerciantes trouxeram 
temporariamente de Malaca os panos de algodão e materiais metálicos na troca do 
“lenho cheiroso e aromático ou seja o sândalo” (Belo, 2013, p. 9). Já em 1590, os 
Frades Franciscanos construíram a primeira Igreja na Ilha do Timor, marcando o início 
da colonização portuguesa, a partir de Lifau ao enclave Oecússi (Rizzi, 2010). A 
presença portuguesa durante 450 Anos deixou uma herança marcante na sociedade 
timorense, como “a religião e a língua portuguesa” (Ibidem). A governação centrava-se 
no poder local, nos “Liurais, Régulos e Chefes de povoações” (Ibidem) como 
intermediários. A revolução de 25 de Abril de 1974 em Portugal, organizada pelo 
Movimento das Forças Armadas (MFA), derrubou o regime e instaurou a liberdade. 
Este marco político promoveu o direito à autodeterminação das colónias portuguesas, 





políticos: ASDT; Fretilin; UDT; Trabalhista; KOTA e APODETI com visões 
divergentes. Aconteceu a guerra civil promovida por UDT em Agosto de 1975, e nesta 
sequência Portugal retirou-se do território. O partido político Fretilin emergiu vitorioso 
da guerra civil e criou um Governo provisório parcialmente funcional, declarando 
unilateralmente a independência em 28 de Novembro de 1975. Estes fatores 
contribuíram para que a Indonésia tivesse capacidade para invadir Timor-Leste em 1975 
com níveis mínimos de protesto internacional. Termina assim o período da 
administração portuguesa em Timor-Leste.    
 Já em 7 de Dezembro de 1975 a Indonésia invadiu o território de Timor-Leste. 
Em Julho de 1976 a Indonésia declarou em Assembleia Constituinte que Timor-Leste 
seria a sua 27.ª ultima província, ficando em seu domínio durante 24 Anos. Esta 
situação provocou cerca de 300 mil vítimas (Cavr, 2005). Construíram-se também 
várias infra-estruturas, preparando recursos humanos para desenvolver ações de 
integração dos timorenses. A situação não mudou: aumentaram os atos de violência 
contra a humanidade. Esta situação prevaleceu mesmo com a presença da Missão 
UNAMET que preparou uma consulta popular em Agosto 1999, em que os timorenses 
ganham com uma esmagadora maioria de 78,5% a favor da Independência e não da 
integração. Esta situação obrigou a saída da Indonésia do território de Timor-Leste. Para 
manter a segurança, paz e estabilidade, a ONU, através da resolução do Conselho de 
Segurança n.º 1264/1999, enviou as forças capacetes azuis ou INTERFET. Assim, 
também com a presença da Missão UNTAET, prepara-se uma administração capaz de 
conduzir o processo de instauração da independência do país (Cavr, 2005; Colares, 
2006).  
 Com a instauração da independência em Maio de 2002, que pôs fim ao mandato 
da Administração Transitória, pela primeira vez na história, os timorenses viram o seu 
país ser governado de um modo independente, livre e democrático. Durante este período 
de dez anos de independência, o país enfrentou vários obstáculos e desafios ao seu 
desenvolvimento. A crise de 2005 que durava cinco anos5, também impediram o 
desenvolvimento socioeconómico do país. Vários intervenientes do Estado, Governo e 
                                                 
 
5
. A crise iniciou-se com a ação protesto durante 19 dias por Igreja Católica e Partidos de oposição ao Governo Timorense – 
representado por Partido Fretilin – que era liderado por Primeiro-ministro Dr. Mari Bin Amude Alkateri pelo qual decidiu a Religião 
como Matéria Facultativa nos Currículos do Ensino Básico e Secundário Formal pelo Ministério da Educação. Mais tarde, a crise se 
piorou com a saída dos 2/3 dos membros militares F-FDTL provenientes do Timor-Leste parte ocidental. No dia 11 de Fevereiro de 
2008, após o Líder dos Rebeldes Militares – Major Alfredo Reinaldo – foi morto na tentativa de assinar o Presidente Dr. José 





Sociedade Civil solucionaram a situação, restabelecendo a normalidade, a paz, a 
segurança e a estabilidade, para se poder construir o futuro do país.  
 Nesta perspetiva, o investimento nos recursos humanos e na cooperação bilateral 
com o mundo exterior são aspetos fundamentais para o futuro desenvolvimento de 
Timor-Leste.   
 
3. A história política e a evolução do sistema de ensino em Timor-Leste 
 
 A educação é um direito fundamental de todos os seres humanos. Por meio da 
instrução descobrem-se novos conhecimentos do “saber aprender a fazer e saber 
aprender a ser”, que nos preparam para participar no desenvolvimento da sociedade. A 
génese da evolução do sistema educativo em Timor-Leste caracteriza-se por quatro 
períodos distintos: a administração portuguesa e sua evolução na educação (1512-1975); 
a ocupação indonésia (1975-1999); o período da administração transitória UNTAET 
(1999-2002) e o período da restauração de independência (2002 – até ao presente). 
 
3.1. A administração portuguesa e seu impacto na educação (1512-1975) 
 
“Ali também Timor, que o lenho manda Sândalo salutífero 
cheiroso” (Luís Vaz de Camões, cit. por Durand, 2009). 
 Depois da conquista de Malaca por Afonso de Albuquerque em 1511, os 
portugueses aportaram na costa de Timor. A partir daí, iniciaram os primeiros contatos 
com os habitantes daquela Ilha (Belo, 2013). Os comerciantes visitaram a ilha, trazendo 
de Malaca panos de algodão e outros materiais metálicos na troca do sândalo. Duarte 
Barbosa, um dos primeiros portugueses a visitar Timor em 1518, escreveu: “Há uma 
abundancia de madeira de sândalo, branca, à qual os muçulmanos na Índia e na Pérsia 
dão grande valor e onde dela é utilizada” (Taylor 1993, p.20). Atraídos pelo sândalo, 
por volta de 1512, os portugueses aproximaram-se da Ilha de Timor, não estabelecendo 
porém qualquer posto fixo. Somente a partir de 1556 os frades dominicanos instalados 
na ilha de Solor6 fortalecem redes comerciais com reinos da costa oeste de Timor 
(Durand, 2009). 
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 Segundo Belo (2008), na segunda metade do século XVI a XVIII os frades 
dominicanos abriram escolas junto das capelas e igrejas, ministrando o ensino. Entre 
1738 e1742, na época do Bispo Frei António de Castro, abriu-se o primeiro seminário 
em Oecússi (Lifau ou Enclave Oecússi), seguido de Manatuto em 1747. Belo (2008) 
acrescentou: “não dispomos de relatórios dos Frades, sobre o funcionamento, o programa de 
estudos, nem o número de alunos, e muito menos de sacerdotes formados, fruto daquelas duas 
instituições”.   
 Em 1878, na época do padre António Joaquim de Medeiros, mais tarde nomeado 
bispo de Macau, assumiu-se o controlo das missões católicas, e, abriram-se escolas, 
ficando o ensino a cargo do clero. Em 1898 os jesuítas fundaram um Colégio em 
Soibada, designado por Colégio Nuno Álvares Pereira. Mais tarde, abriu a Escola de 
Artes e Ofícios e um Seminário menor em Dare, em 1951 (Costa, 2001, cit. por 
Almeida, 2011). Por estas instituições passaram sucessivas gerações da elite Timorense, 
com grande influência a nível religioso e político, constituída por pessoas que ocupam 
atualmente cargos importantes no Governo.  
 Segundo Meneses (2008) e Ruak7 (2001, cit. por Almeida, 2011), após a 
Implantação da República Portuguesa em 1910, o Governo colonial abriu a primeira 
Escola Oficial em 1915, quatro séculos após o domínio português. O primeiro 
governador nomeado pela República, estabeleceu três escolas: duas em Díli8 e uma em 
Manatuto9. Portanto, somente a partir de 1916 é que se começa a preparar um sistema 
educativo em conformidade com o ensino Agrícola e profissional, adaptado às 
realidades e condições do território. Posteriormente, em 1910, a educação em Timor 
ficou negligenciada com a expulsão dos missionários jesuítas e madre canossianas. 
Estes só regressaram novamente em 1923, retomando as missões de Timor e reativando 
as práticas de ensino (Andrade, 2012; Belo, 2010).  
 Durante o período da permanência portuguesa em Timor-Leste, assinala-se a 
escassez de profissionais no setor da educação. Segundo Andrade (2012, p. 39), “o 
ensino estava confiado às Missões Católicas, mas verificou-se que os sacerdotes eram 
poucos para exercerem, ao mesmo tempo, o seu múnus sacerdotal e o ensino”. Em 1924 
os missionários abrem a primeira escola de formação de professores-catequistas para 
substituírem os sacerdotes na escola e na catequese (Andrade, 2012; Gusmão, 2010), 
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dirigidos a descendentes de liurai, régulos e também a filhos europeus que, residindo no 
interior, lutavam com dificuldades pela educação dos filhos.  
 De acordo com Belo (2008), com vista à melhoria do ensino em Timor, o 
Governo decidiu entregar o “ensino primário, agrícola, profissional às Missões 
Católicas, sob a superintendência do Governo da Colónia” (Portaria Oficial, n.º 14). 
Belo (2013) refere ainda que, por iniciativa do Superior da Missão de Soibada padre 
Jaime Garcia Goulart, fundou-se o Pré-Seminário de Nossa Senhora de Fátima em 
1936 (p. 442). Também em 1938 fundou-se o ensino liceal na Província, que veio no 
entanto a ser destruído durante a II Guerra Mundial pela ocupação japonesa entre 1942 
e1945 (Gusmão, 2010, p. 21). É importante recordar ainda que até 1940 dos Timorenses 
que falavam português apenas 4%, eram descendentes de liurais, régulos, funcionários e 
professores-catequistas que concluíram a 3.ª e 4.ª classe em Díli e Soibada (Belo, 2008).    
 Relativamente à educação e formação técnica profissional, Belo (2008) e 
Meneses (2008) relatavam que no Timor-Português havia em Díli um Liceu, um 
Seminário Menor com ensino secundário, e uma Escola de Enfermagem, uma Escola de 
Professores do Posto, uma Escola Ténica e uma Escola Elementar de Agricultura em 
Fatumaca-Baucau. Em 1967 outra Escola Elementar de Artes e Ofícios abriu em 
Fuiluro-Lospalos, a cargo dos Salesianos (BNU, 1968). Durante a visita pastoral em 
missão a Timor pelo Bispo Dom José da Costa Nunes em 1926, quando regressava a 
Macau, pediu ao provincial Padre Inácio Canazei que os Salesianos pudessem dirigir as 
Escolas de Artes e Ofícios em Díli (Belo, 2013). Este pedido foi aceite e enviaram os 
pioneiros Salesianos em 1927.  
 Magalhães (2004) refere que “em Timor, até cerca de 1960, o Estado quase 
nada tinha feito no seu domínio no ensino” (p.31). A maior parte das escolas ficavam a 
cargo das missões, sendo a Diocese que formava os agentes de ensino e formação, 
Anteriormente, a iniciativa da Igreja Católica de criar Escolas de Professores 
Catequistas em 1924 – onde se formaram excelentes agentes de ensino – deu a origem 
em 1965 à Escola de Habilitação de Professores de Posto “Eng.º Canto Recende”. 
Havia então também ensino liceal, quer no Seminário, quer no Colégio-Liceal de Díli, 
que por último deu origem ao Liceu “Dr. Francisco Machado” em 1960. Pouco tempo 
mais tarde, já nos anos setenta, e quase no fim da administração portuguesa em Timor, o 
Estado verificou mais claramente um aumento no número de escolas, sobretudo, a partir 





 De acordo com Costa (2001), nos anos sessenta do século passado houve um 
forte crescimento do ensino por todo o território, na tentativa de alfabetizar toda a 
população em idade escolar. A falta de um plano de instrução adequado para quadros 
timorenses e a existência de um programa de ensino bastante lento, explicam a débil 
percentagem de crianças a frequentar as escolas: 28% em 1970, subindo depois para 
51% em 1972, e 77% em 1974 (Almeida, 2011). 
 O sistema de ensino em Timor, orientado segundo o modelo da metrópole, 
contempla níveis e habilidades de formação geral e profissional com durações distintas: 
o Ensino primário de quatro anos (4.ª classe); Ciclo preparatório de dois anos (1.º e 2.º 
ano); Ensino Liceal de 7 anos; Ensino Ténico de 3 anos; Escola de habilitação de 
Professores de 4 anos; Escola de Artes e Ofícios de 3 anos; Escola Agrícola de 3 anos; e 
Escola de Enfermagem de 3 anos (Magalhães,2013).  
 A revolução dos cravos em Abril de 1974 organizada pelo Movimento das 
Forças Armadas (MFA) eliminou o regime ditatorial em Portugal, abrindo o novo 
horizonte da democracia e autodeterminação das colónias portuguesas. Em Timor, o 
povo timorense sentiu esta realidade e o desejo de transformar o velho programa do 
regime ditatorial. Sobre esta situação Magalhães (2004) realça que:  
“Apesar de se considerar que é ao povo de Timor que compete escolher as futuras fórmulas do 
ensino, julga-se conveniente lançar desde já os fundamentos que facilitem essa escolha e que, 
simultaneamente, sirvam de transição do ensino colonialista para um verdadeiro ensino 
timorense” (p. 19). 
 
Nesta perspetiva, assistiu-se à formação de cinco partidos políticos para 
governar Timor: UDT, ASDT/Fretilin, APODETI, Kota e Trabalhista”. A situação não 
correu bem, estando à vista uma guerra civil entre os timorenses. Nesta situação, cerca 
de 85% da população foi controlada pela Fretilin (Magalhães,1999).  
Relativamente, o programa de ensino e alfabetização, a Fretilin lançou o 
primeiro manual de ensino para os professores. Este livro intitulou-se “Rai Timur Rai 
Ita Niang”, que significa “Timor é o Nosso País” (Taylor 1990, p. 83). Devido à invasão 
Indonésia em Dezembro de 1975 este programa não foi concretizado, tendo ficado 
afastado até o fim do regime ocupante em 1999, altura em que os timorenses foram às 






3.2. A ocupação indonésia (1975-1999) 
A invasão indonésia em Dezembro de 1975 quis brutalmente dominar Timor-
Leste em vinte e quatro horas. Não imaginavam que teriam de enfrentar grande 
resistência à sua ocupação. O regime indonésio teve comportamentos desumanos, 
incluindo o massacre de civis, violações e repressão, a proibição do ensino da língua 
portuguesa, e a introdução do idioma oficial Bahasa Indonésia (língua indonésia) para 
persuadir as populações. É importante assinalar que nos três primeiros anos de invasão 
não havia qualquer espaço para o ensino. Nessa época, as populações deslocaram-se 
para as montanhas, deixando suas casas até final de 1978/ início de 1979.  
Segundo Meneses (2008) relatou, nos três primeiros anos da ocupação indonésia 
as prioridades centraram-se na reabilitação das infra-estruturas e instalações públicas, 
tais como “hospitais, clinicas, escolas, telecomunicações e serviços de comunicação”, 
de modo a ocupar lugares estratégicos para o domínio do território. Depois de 1978 e 
1979, começaram a ser estruturados os planos de ação relativamente à instrução, que 
estava sobretudo a cargo de militares indonésios no território. Com o objectivo de 
conquistar a população, o regime ocupante apontou o setor da educação como uma das 
prioridades chave na qual se deveria investir no programa de desenvolvimento do 
território. Basicamente, abriram-se vários níveis de instrução pública e privada para 
‘indonesiar’ os timorenses no uso do idioma oficial Bahasa Indonésia (língua 
indonésia).    
 Nesta questão Souza (2011) afirmou que “a Indonésia utilizou o seu idioma 
oficial, para incorporar o Timor Oriental, a antiga província ultramarina portuguesa, e 
que deveria passar por um processo de libertação, após a revolução dos cravos em 
Portugal” (citado por Reis, 2011, p. 42). Esta era uma estratégia para excluir as 
influências e os valores da língua e cultura portuguesas no território, proibindo-se a 
língua de Camões. 
Para reduzir a taxa do analfabetismo em 1979 o Governo, abriu em Díli a 
primeira escolar pública, do curso médio à formação de professores, designado por 
SPGN10 (língua Indonésia). Esta instituição ocupou o edifício do “Liceu Dr. Francisco 
Machado”, originalmente construído no período da administração portuguesa. 
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Paralelamente, foi criada uma instituição privada dedicada ao mesmo nível de ensino, 
designada por SPGK11 (língua Indonésia) e pertencente à igreja católica, onde 
atualmente tem lugar a Escola Português de Díli (EPD). Seguem-se outras instituições 
de ensino: em 1985 abriu a escola de formação de professores de desporto (SGO12) em 
Baucau, a escola técnica de formação profissional agrícola em Manatuto – Natarbora 
(1986), a escola técnica mecânica (STM) dos Salesianos em Fatumaca (Baucau) e o 
ensino técnico de formação profissional agrícola dos Salesianos em Fuiluro (Lospalos).  
O Governo central enviou professores oriundos de Java a Timor-Leste para as 
instituições de ensino. De acordo com Rocha (1999), nos primeiros dez anos da invasão 
(1976-1986) o Governo Indonésio construiu 4.938 escolas primárias, com 109.884 
alunos e 2.978 professores, na grande maioria oriundos de Java (cit. por Meneses, 
2008). Segundo o relatório do CAVR (2005), até 1998 o número de alunos nas escolas 
primárias subiu para 167.181, correspondendo a 70% de crianças matriculados. O nível 
de investimento no desenvolvimento de Timor-Leste aumentou consideravelmente, 
traduzindo-se num um rápido crescimento, idêntico ao resto da Indonésia.  
Face ao aumento de finalistas do ensino secundário e à impossibilidade 
financeira de poderem continuar os estudos noutras províncias da Indonésia, foi criada a 
Universidade Aberta em Díli na década de 80. Esta Universidade estava dirigida 
fundamentalmente aos funcionários da administração, para que pudessem aumentar as 
suas habilidades pessoais e se qualificarem. Perante esta situação, o Engenheiro Mário 
Viegas Carascalão, depois de ser eleito como governador da Província, decidiu criar a 
“Fundação Lorosa’e” (1986), hoje, designada por UNTL (Universidade Nacional de 
Timor-Leste) de modo a auxiliar quem não tinha possibilidades de estudar na Indonésia. 
Além disso, abriu também bolsas de estudo para os estudantes que tivessem uma boa 
qualificação final. 
Pazeto (2007) sublinha que a Indonésia abriu três instituições públicas de ensino 
superior em Timor-Leste, tais como a Universitas Timor-Timur (Universidade Timor-
Lorosa’e), o Instituto Politénico de Díli e a Instituição de Formação de Professores do 
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Ensino Básico (indonésia: PGSD13). Mais tarde criou-se o Instituto Superior da 
Academia de Saúde, intitulada AKPER (língua indonésia: Akademi Perawatan), e 
também o Instituto de Ciências Religiosas (ICR), a cargo da Congregação do Verbo 
Divino e destinado à formação para o ensino moral e religião nas escolas. 
As matérias e disciplinas assentam na filosofia nacional, designada por 
“Pancasila14”, e abrangem todos os graus de ensino. A este respeito no sistema de 
ensino indonésio, “a educação buscava a formação integral de Pancasila (Filosofia 
Nacional), considerado como ideologia oficial do país; por meio dela, devem ensinar os 
seus princípios e valores”. (Reis, 2011, p. 42; Apud Meneses, 2008, p. 63). 
Sousa (2007) também afirmou que “todo o cidadão da Indonésia deve saber de 
cor amar, gostar e defender a filosofia do Pancasila (...) quem não gostar do Pancasila e 
não a defender é comunista e os comunistas devem ser eliminados do solo do Pancasila, 
do solo bandeira vermelho branca” (cit. por Martins, et al; 2011. p. 253). Tratava-se de 
uma estratégia política para ameaçar as populações. Os indonésios consideravam as 
FALINTIL (Forças Armadas de Libertação Nacional de Timor Leste) e os apoiantes da 
luta pela libertação de Timor-Leste como inimigos que teriam que ser eliminados. Com 
base nisto, o regime ocupante investiu em recursos humanos para promover a ideologia 
do regime, obrigando os timorenses a abdicar das suas culturas, impingindo-lhes a 
cultura Indonésia. No setor da educação, facilitou-se o acesso gratuito das pessoas ao 
ensino público, não investindo no entanto na sua qualidade. O propósito foi demonstrar 
à Comunidade Internacional que se corrigiam os erros cometidos na antiga colónia 
portuguesa.  
O sistema de ensino implementado em Timor-Leste estruturou-se de acordo com 
os níveis e graus de ensino e formação existentes na Indonésia (vide figura 2).  
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Fonte: Meneses (2008); Do Carmo Belo (2010). 
 
Apesar de o regime ocupante ter investido em recursos humanos para os 
diferentes graus de ensino e formação, nem todos os jovens ingressavam no ensino 
secundário e superior. Meneses (2008) sublinha que no grupo etário situado entre os 15 
e os 19 anos de idade, apenas 32,1% dos jovens, de ambos sexos, completaram a 
instrução primária de seis anos. Jones (2006) acrescenta ainda que dentro deste grupo 
apenas 13,8% continuaram a estudar, progredindo para o Ensino Pré-secundário, e 1,3% 
ingressaram no Ensino Médio ou num nível similar (cit. por Carmo Belo, 2010). 
De facto, durante os vinte e quatro anos da ocupação indonésia em Timor-Leste 
assistiu-se a uma promoção de vários níveis de ensino. No entanto, tratou-se de um 
sistema de natureza militarista com o objetivo de ‘indonesiar’ a cultura timorense, não 
respeitando os valores, usos e costumes do povo nativo. Segundo Gomes (1998, cit. por 
Centeno apud Novais, 2006) relatou, além de o regime ocupante ter instrumentalizado 
desta forma o setor da educação, também o programa de desenvolvimento social e 
económico foi usado como estratégia política para fazer esmorecer as circulações 
clandestinas de luta pela independência. Mostramos alguns indicadores deste programa 
no quadro que se segue:  








São notórias as diferenças entre a administração indonésia e portuguesa nos 
programas do desenvolvimento, quer seja no setor da educação ou nos planos 
estratégicos de economia e política social. Contudo, nada disto conseguia estremecer o 
espírito e ambição dos timorenses na luta pelo direito à autodeterminação. Até porque a 
forma de desenvolvimento promovida pelo regime ocupante servia a legitimação 
anexação, dominação, assimilação e aculturação do povo timorense. Os timorenses 
rejeitavam os valores culturais do regime ocupante, fortalecendo a consciência nacional 
para um Timor-Leste livre e independente.  
 
  3.3. Do período da administração transitória UNTAET (1999-2002) 
 
 A primeira missão da ONU no território de Timor-Leste, intitulada UNAMET, 
foi chefiada por Ian Martin, e teve o seu início a 11 de Junho de 1999 e terminou a 25 
de Outubro do mesmo ano. O objetivo foi organizar e conduzir uma consulta popular 
aos timorenses sobre a integração de Timor na Indonésia. (Magalhães, 1999). Esta 
missão, sob a égide da ONU, aconteceu a 30 de Agosto de 1999, tendo sido realizada a 
consulta popular para decidir o destino de Timor-Leste. Os timorenses foram às urnas e 
mais de 78, 5% votaram a favor da independência, rejeitando a integração. (Centeno 
apud Novais, 2006). Após a divulgação dos resultados em Setembro de 1999, o 
território entra numa onda de violência e quase 90% das infra-estruturas foram 
brutalmente destruídas pelas milícias pró-integração Indonésia. (CAVR, 2005).  
 Perante esta situação, o conselho da segurança da ONU enviou as forças 
capacetes azuis, denominadas por INTERFET, para manter a paz e estabilidade no 
território. Esta ação foi comandada pela Austrália e pelo Major General Peter Cosgrove. 
(Magalhães,1999). Já em Outubro desse mesmo ano a ONU instalou-se no território 
com uma Administração Transitória, através da resolução n.º 1272/1999, denominada 
UNTAET. Esta missão foi chefiada pelo brasileiro Sérgio Vieira de Mello (Centeno 
apud Novais, 2006; Magalhães, 1999).  
 A UNTAET governou Timor-Leste durante quase três anos, tendo terminado o 
mandato em Maio de 2002. Segundo Centeno apud Novais (2006), o início do mandato 
da UNTAET, consistiu nas seguintes vertentes:  
segurança e manutenção da ordem; administração efectiva; assistência no desenvolvimento civil 
e de serviços sociais; coordenação de entrega de assistência humanitária; reabilitação e 
desenvolvimento; apoio à formação de governo próprio e assistência à criação de condições para 






 Durante a administração transitória, praticamente todas as escolas foram 
paralisadas devido à danificação das infra-estruturas, os professores oriundos da 
Indonésia partiram para o seu país de origem, bem como alguns professores timorenses 
pró-integracionistas. O sistema de ensino ficou abandonado. Devido a esta situação, a 
UNTAET fez parceria com a CNRT e a igreja católica para tentarem rapidamente 
reorganizar o sistema educativo. Segundo Pacheco (2009, p. 8), os esforços de 
reconstrução e reforma do setor da educação focaram-se em três objetivos importantes: 
“reabilitar e reabrir as escolas; recrutar novos professores; e, substituir o currículo 
indonésio por um currículo mais significativo e mais consonante com os propósitos da 
nova Nação”. (cit. por Jerónimo, 2011, p. 44). Ainda assim, verificou-se que a 
UNTAET foi incapaz de concretizar complemente estas metas.  
 O reposicionamento do sistema educativo era o grande fito dos outorgadores 
internacionais, que tentaram conjugar as contribuições feitas pela administração 
transitória, CNRT e outros organismos nacionais e internacionais. Para responder às 
necessidades do setor da educação, a UNTAE juntou alguns líderes timorenses na 
governação. Assim, em 2000 foi eleito o Padre Filomeno Jacob, SJ, para o cargo de 
Ministro da Educação (2003, cit. por Gusmão, 2010). Os processos de ensino e 
aprendizagem começaram então a ganhar dinamismo, embora com muitos desafios.  
 Segundo Jerónimo (2011) e Carmo Belo (2010), no período da administração 
transitória, vários organismos nacionais e internacionais no território procederam ao 
restabelecimento do sistema de ensino. Nomeadamente o CNRT, o Banco Mundial 
(BM), a UNESCO, a Unicef, e a igreja católica apoiaram significativamente o 
desenvolvimento do país. Sobretudo em 2000, foram recrutados pela administração das 
Nações Unidas (UN), CNRT/ETTA, funcionários timorenses que já estavam inseridos 
no sistema educacional desde a ocupação indonésia, alguns professores voluntários que 
começaram em funções após o referendo em Agosto de 1999, e selecionaram 5000 
pessoas para ministrarem aulas. A maior parte dos concorrentes admitidos eram 
estudantes Universitários, de diferentes áreas de formação. Para a melhoria do sistema 
de ensino os professores selecionados ofereciam cursos intensivos para promover o 
desenvolvimento de conhecimentos e competências para se poder desempenhar as 
devidas funções com qualidade e profissionalismo. Os cursos intensivos assentavam 
numa formação geral, que contemplava o Português, uma vez que seria a língua oficial 





comunicação da resistência armada contra o invasor e com o mundo exterior, 
especificamente os países da CPLP. 
 Segundo Meneses (2008), para promover a língua de Camões “Portugal 
estabeleceu uma cooperação bilateral que concedia primazia à educação e à divulgação 
da língua portuguesa. Esta cooperação ganhou forma através da elaboração de um 
Programa Indicativo de Cooperação Portuguesa para Apoio à Transição, a ser posto em 
prática por um Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição de Timor-Leste 
(CATTL), sob a jurisdição do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal”. 
(ibidem, p. 74). Designadamente, através do Instituto Camões, o Instituto Português de 
Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), foi possível fortalecer o quadro de ensino e de 
formação. 
 Aguilar (2009) realça que no período da administração transitória um dos 
desafios enfrentados pelo sistema educativo foi a expansão da língua portuguesa no 
território. Para melhorar a capacidade institucional, instruiu-se os professores e 
administradores a elaborarem textos em duas línguas, o português e o tétum (Timor-
Leste, 2002), tendo-se em consideração que a maioria dos jovens não falava o português.  
 Inclusivamente, durante a administração transitória, não existiam quaisquer 
diretrizes educativas ou políticas educacionais, utilizando-se apenas os currículos 
herdados da Indonésia. Com todas as dificuldades enfrentadas pela administração 
transitória, conseguiram-se reabilitar 700 escolas do ensino primário, 100 escolas do 
ensino secundário, 40 escolas do ensino pré-secundário e 10 escolas técnicas 
profissionais. Foram registados 240.000 estudantes. (PNUD, 2002, p.36). Estes foram 
financiados por doadores internacionais: UNTAET, UNESCO, Unicef, Banco Mundial 
(BM):e Portugal também contribuiu com 15 milhões de dólares para os diversos fundos 
das Nações Unidas (UN) para o apoio ao sistema educativo (Meneses, 2008).   
 Na administração transitória o sistema educativo dividia-se basicamente em três 
níveis de ensino: seis anos de ensino primário, três anos de ensino pré-secundário e 
ensino secundário geral, incluindo o ensino técnicos profissional. Relativamente às 
Universidades e Instituto Politécnicos, incluindo os bacharéis: quatro anos de 
licenciatura, e dois a três anos no caso dos Institutos Politécnicos e bacharéis. Neste 
período não havia cursos de mestrados e doutoramentos.  
Na avaliação final dos níveis de ensino eram realizados exames nacionais. No 





Cada certificado ou diploma continha as classificações do estudante e era assinado pelo 
diretor da respetiva escola e pelo diretor regional ou distrital.  
 
3.4. Timor-Leste - da Construção Nacional (2002) ao presente 
Após o término da administração transitória, pela primeira vez marca na história 
os timorenses controlam e administram o seu próprio território, como um Estado de 
direito e democrático. Em Outubro de 2001, ainda no mandato do Governo transitório, 
os timorenses foram às urnas e escolheram livremente a primeira Assembleia 
Constituinte. E o primeiro partido político a formar Governo foi a Fretilin, que ganhou 
por uma maioria de 57,4% a frente do primeiro Governo Constitucional. Formalmente, 
a 20 de Maio de 2002, Timor-Leste é internacionalmente reconhecido como país livre, 
independente e democrático.  
Após a restauração de independência, o país enfrentou desde logo vários 
obstáculos e desafios em vários setores, a educação foi um deles. Todas as infra-
estruturas básicas foram destruídas, havia poucos recursos humanos qualificados (os 
professores voluntários tinham pouco conhecimento pedagógico), não havia material 
didático, a língua de instrução representava um grande desafio para os professores, etc. 
Todos estes elementos foram enfraquecendo o sistema educativo.   
A agenda do início da reconstrução nacional foi marcada pelas seguintes 
prioridades: o fortalecimento das instituições públicas a serem construídas e a 
eliminação do analfabetismo, da pobreza, da taxa da natalidade e do desemprego. Isto 
exigiu os esforços de todos os intervenientes para estabelecer condições que pudessem 
satisfazer as necessidades básicas e emergentes da população.  
Para responder a estes problemas, no plano estratégico do desenvolvimento 
nacional, o Governo apostou no setor da educação, nomeadamente na formação de 
professores de qualidade para incrementar o sistema de ensino nos anos seguintes. Deste 
modo, o Governo apostou numa força política que pudesse “apoiar e desenvolver o 
setor educativo de um modo mais coerente”. Neste contexto, a igreja católica, como 
parceira principal do Estado e do Governo, desempenhou um papel significativo na 
educação das áreas rurais. Para viabilizar o sistema educativo era necessário capacitar-






3.4.1. A Política do Governo na Evolução do Sistema de Ensino 
 
Para garantir a educação a todos os cidadãos de idade escolar, o artigo n.º 59 da 
Constituição da RDTL (2002), na qualidade de lei fundamental do país, menciona o 
seguinte:  
O Estado reconhece e garante ao cidadão o direito à educação e à cultura, competindo-lhe criar 
um sistema público de ensino básico universal, obrigatório e, na medida das suas possibilidades, 
gratuito, nos termos da lei; Todos têm direito à igualdade de oportunidades de ensino e formação 
profissional; O Estado deve garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso 
aos graus mais elevados do ensino, da investigação científica e da criação artística.  
 
Neste contexto, procura-se assegurar a cada cidadão a possibilidade de, seguindo 
os conceitos de Delors, “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver 
juntos, aprender a viver com os outros; aprender a ser”, de modo a transformar saberes 
e organizar os valores culturais da sociedade (Constituição da RDTL, n.º 59, DL n.º 
14/2008, artigo n.º12ª). 
  O plano estratégico nacional do Governo define, no “curto, médio e longo 
prazo”, a educação como base fundamental para o desenvolvimento nacional. No 
âmbito deste, o Estado cria um sistema público de ensino básico universal, obrigatório e 
na medida das possibilidades gratuito. E, do mesmo modo, o Estado reconhece e 
fiscaliza o ensino privado e cooperativo. Todos têm a oportunidade de acesso à 
educação, seja à educação formal, não formal ou informal. Estas apostas são meios para 
o desenvolvimento socioeconómico, a eliminação do analfabetismo, da pobreza e da 
desigualdade social. No âmbito desta política, o Ministro da Educação é a figura com 
maior responsabilidade sobre o sistema educativo. (art.º n.º 26, do DL n.º 41/2012, de 7 
de Setembro; Jornal da República, 25 de Maio de 2013, Série I, nº 15).  
Para concretizar a educação e formação de qualidade é necessário melhorar vida 
das populações, para que assim se possibilite que as crianças de idade escolar 
concretizem todo o seu potencial. Nesta questão, o governo garante a todos os cidadãos, 
desde as crianças até aos jovens e adultos, através das instituições formativas, qualificá-
los com conhecimentos competitivos que devem contribuir para o futuro do 
desenvolvimento.  
O Estado garante aos cidadãos uma formação geral de base na descoberta do seu 
talento, e através do espírito cívico e dos valores morais na dimensão humana promove 





prática para o desenvolvimento (Constituição da RDTL, n.º 59; DL n.º 14/2008, art.º 
1215).  
Nesta perspetiva, a teoria e a prática da implementação de dispositivos de 
ensino-aprendizagem motivam tanto jovens como adultos. Por vias de formação, os 
jovens descobrem os seus talentos de forma competitiva e ingressam no mercado de 
trabalho. Desta forma, o Governo insiste numa clara aposta na melhoria da qualidade do 
ensino, dando oportunidade aos professores para enquadrar seus conhecimentos.  
Nesta evolução do sistema de ensino, num esforço conjunto entre o Ministério 
da Educação (ME) e a Secretária de Estado e Formação Profissional de Emprego 
(SEFOPE) em apoiar concretamente e de forma incisiva as escolas secundárias e 
técnicas vocacionais, investindo nos quadros técnicos e profissionais, procura-se atender 
às necessidades do mercado de trabalho e à participação do desenvolvimento nacional. 
Os programas envolvidos na “Qualificação e Certificação dos Centros de 
Formação Profissional Nacionais”, como SENAI e INDMO, e as instituições privadas 
acreditadas como Centro de Formação dos Salesianos, procuram dar corpo à política do 
Governo, baseada aliás na Lei de Bases do Ministério da Educação (ME), que no artigo 
n.º 4.º sobre a Política Educativa, afirma o seguinte: 
 
(…) A política educativa visa orientar o sistema de educação e de ensino por forma a responder 
às necessidades da sociedade timorense, em resultado de uma análise quantitativa e qualitativa 
com vista ao desenvolvimento global, pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 
incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis e autónomos. (…) A concretização da 
política educativa implica a plena participação das comunidades locais, devendo valorizar o 
princípio da subsidiariedade através da descentralização de competências nas administrações 
locais e a autonomia das escolas. (LBE, 2008, art.º 4.º). 
 
Os cidadãos são portanto convocados a apoiar a política do Governo através da 
participação das forças políticas sociais, culturais, económicas representativas do País.  
 
3.4.1.1. Formação de Profissionais do ensino 
 
 O professor é considerado como mediador e interlocutor da educação e do 
conhecimento para qualificar e certificar os aprendentes. Em Timor-Leste, a questão da 
formação de professores e da sua qualidade é um assunto ainda pouco estudado.  
Timor-Leste é um país que se encontra ainda em processo de reestruturação 
política, social, administrativa e educativa, diversos setores em que o Governo pretende 
realizar uma gestão próxima das outras nações em desenvolvimento.  
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 Relativamente à formação de professores, já em 2001, Portugal enviou o 
primeiro contingente de professores portugueses que ministraram a formação de 
professores timorenses. Foram realizados cursos intensivos da Língua Portuguesa, que 
foi escolhida como Língua Oficial (LO) e a fim de ser língua instrumento. Esta 
formação foi ministrada em parceria pela Fundação das Universidades Portuguesas 
(FUP), pelo Instituto Camões (IC), pelo Ministério da Educação (ME) e pelo Instituto 
Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD). 
A noção de formação, segundo García (1999), é a área de conhecimentos, 
investigação e de propostas teóricas e práticas que, no âmbito da didáctica e da 
Organização Escolar, estuda os processos através dos quais os professores em formação 
ou em exercício se implicam individualmente ou em equipa, em experiências de 
aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, 
competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no 
desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a 
qualidade da educação que os alunos recebem (cit. por Mesquita, 2011). 
Nesta perspetiva, a proposta do autor pressupõe que a formação de professores 
engloba três efeitos: o desenvolvimento de competências; a procura da inovação; o 
trabalho individual e em equipa, para que possa crescer pessoal e profissionalmente.  
Em Timor-Leste, a formação de professores iniciou-se com a aprendizagem da 
Língua Portuguesa que, enquanto LO, ou seja língua de escolarização, vem delinear 
todo o sistema de formação que se pretende conceber. Neste contexto, a formação de 
professores diferencia-se de outras atividades em três dimensões: trata-se de uma 
formação dupla, onde tem de combinar a formação académica com a formação 
pedagógica; a formação de uma forma profissional e, a formação de professores é uma 
formação de formadores (Ferry, G., pp. 2223, cit. por Lourenço, 2011, p. 37). 
De acordo com isto, a Lei de Bases da Educação n.º 14/2008, de 29 de Outubro, 
artigo 49, valorizando os princípios de formação de educadores e professores assenta 
nas seguintes modalidades:  
(…) Formação inicial de nível superior, que proporcione a informação, os métodos e as técnicas, 
científicos e pedagógicas, de base, bem como a formação pessoal e social adequada ao exercício 
da função. (…) Formação contínua, que complementa e actualiza a formação inicial, numa 
perspetiva de formação permanente, suficientemente diversificada, de modo a assegurar o 
complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências profissionais 
relevantes e a possibilitar a modalidade e a progressão na carreira, assim como a requalificação 
na mesma carreira. (…) E o Estado pode apoiar a formação contínua dos docentes em exercício 
de funções nos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo que se integrem na rede de 






Para assegurar a qualidade do sistema de ensino, a formação dos professores é o 
alicerce fundamental. Necessita de professores com formação académica e pedagógica, 
que dominem as matérias e as didácticas, que diariamente possam redescobrir novo 
algo, que será construído com peças do passado e do presente. Assim, permite-nos 
conhecer melhor a sua própria realidade, contribuindo para formação de sujeitos críticos 
que devem trazer grandes benefícios para o futuro de uma educação de qualidade às 
instituições do ensino. 
Neste sentido, a escola deve buscar educadores competentes nas suas acções, 
que sejam capazes de actualizar as suas práticas de ensino em benefício de uma 
educação que venha trazer resultados positivos para a população (Gadotti, 2003, cit. por 
Miranda, 2011). Segundo Pinto (2003): “o processo de formação dos educadores hoje é 
algo de grande desafio para a construção e reconstrução de uma nova prática 
pedagógica na escola, através de programas que venham a viabilizar uma análise 
sobre o papel do professor diante sua postura em sala de aula” (Pinto, 2003, cit. por 
Miranda, 2011). 
De acordo com isto, a formação de professores em Timor-Leste foi, nestes 
últimos anos, similar à formação de professores realizada noutros pontos do globo. Isto 
é, a formação inicial e contínua contribui decisivamente para a melhoria da qualidade do 
ensino na teoria e na prática.  
Nesta medida, para responder às exigências e necessidades da comunidade 
académica, na Universidade Nacional Timor-Leste (UNTL) criou-se o Departamento de 
formação para os professores, que inclui o Instituto de Ciências Religiosas (ICR) e a 
Fundação Cristal (FC), visando assegurar a formação inicial e contínua aos professores. 
Estas formações foram oferecidas aos titulares de grau de nível secundário que 
pretendem colaborar nas áreas de ensino.  
Estes cursos visam introduzir transformações pedagógicas nas práticas de 
ensino, quer nas disciplinas específicas quer nas disciplinas gerais para dar a melhor 
resposta possível às necessidades da nação. Hoje, a sociedade exige professores de 
qualidade para enfrentar os desafios e exigências da educação do mundo atual. Requer 
professores que dominem métodos pedagógicos que respondam às exigências dos 
aprendentes. Por sua vez, a formação de professores requer apoios de intervenientes 
como instituições de natureza diversa, da comunidade e do Governo.  
Segundo Garcia (1999), a individualização, um dos princípios da formação, 





sujeitos, mas será necessário conhecer as caraterísticas pessoais, cognitivas, contextuais, 
relacionais, etc., de cada professor ou grupos de professores de modo a desenvolver as 
suas próprias capacidades e potencialidades», respondendo, desta forma, “às 
necessidades e expectativas dos professores como e como profissionais” (Garcia, 1999, 
p. 29).  
 A individualização implica a experiência e a prática do docente, desenvolvendo 
habilidades, evoluindo constantemente e criando condições para os alunos actuarem na 
sociedade.  
 A formação de professores é definida por Garcia (2002) como um fator decisivo 
na melhoria do ensino e, portanto, com importante repercussão no conhecimento social, 
jurídico, político e pedagógico de seu trabalho. O trabalho do professor é o fio 
articulador de saberes profissionais; logo o desenvolvimento desse professor envolve 
pensar e repesar seus conhecimentos de acordo com a necessidade de seu uso, de suas 
práticas, de seus trajectos formativos e profissionais (cit. por Abreu, 2013, p. 26). 
 O mundo atual exige mudanças e transformações das competências. Neste 
sentido, para que o professor se torne um profissional competente e possa ir ao encontro 
dos desafios da aprendizagem para e no século XXI, é necessário que tenha consciência 
que os “velhos” papéis se metamorfoseiam a toda hora para os “novos” papéis dos 
professores, estando estes condicionados pelos “ambientes onde trabalham” e pelas 
“próprias visões” que têm do mundo (Day, 2001, cit. por Mesquita, 2011, p. 44). 
 Relacionar estas perspectivas com o plano da implementação da educação básica 
e a reintrodução da Língua Portuguesa, obriga-nos a repensar as directrizes e políticas 
atuais do Ministério da Educação para a formação, que visa fornecer a qualificação 
necessária dos professores para um bom desempenho profissional nos estabelecimentos 
do ensino.   
Em Timor-Leste, a formação profissional dos docentes realiza-se através do 
Instituto Nacional de Formação dos Docentes e Profissionais da Educação 
(INFORDEPE). Este é um estabelecimento público dotado de autonomia administrativa 
e científica, sob a tutela e superintendência do Ministro da Educação, com a 
competência de promover as áreas relevantes da formação profissional do pessoal 
docente e dos funcionários não docentes do sistema educativo.  
 De acordo a Lei de Bases da Educação (LBE), as políticas educativas devem 
destacar a formação dos professores como forma de garantir a qualidade da educação e 





concretas, preparando-os para gerirem e agirem a sua função de modo mais competitivo. 
E, desse modo, dar resposta positiva à política do Governo nos programas nacionais; 
especificamente, no setor da educação, mudanças que resultem na melhoria qualidade 
de ensino. Esta exige profissionalismo e qualidade de professores.    
 Assim, a formação de professores precisa de um plano coerente, seja na 
formação inicial seja na formação contínua, respondendo adequadamente às funções 
que a escola e o sistema educativo esperam do seu desempenho. Hewton (1988) propõe 
a divisão das necessidades formativas em quatro tipos: necessidades relativas aos 
alunos, necessidades relativas ao currículo, necessidades dos próprios professores e 
necessidades da escola como organização. (cit. por Nunes & Ramalho, sd, p. 3).   
 O setor da educação exige discussões nas políticas educacionais que possam 
contribuir para a formação de professores. Assim, deve ajudar a fazer evoluir uma 
cultura académica mais transformadora, centrada na melhoria nos processos de 
formação e na melhor qualidade no sistema de ensino.  
 
3.4.1.2. O desenvolvimento do ensino e aprendizagem 
 
Timor-Leste, é um país no Sudoeste Asiático que necessita de trabalho em vários 
setores para o desenvolvimento do país. Para alcançar os objetivos do desenvolvimento 
nacional, o Governo procura implementar e apoiar-se numa força política participativa 
de todos os órgãos do Estado e do Governo, orientada entre outras coisas para a 
evolução do sistema de ensino. Contudo, a educação exige uma formação de qualidade, 
que possa estabelecer um sistema nacional de qualificação e reforçar a consolidação do 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC).  
 Efectivamente, as formações são eminentemente desenvolvidas através do 
encaminhamento dos jovens e adultos através das entidades formadoras do sistema 
nacional de qualificação nas instituições de ensino e nos centros de formação 
direccionados para a formação técnico-profissional de jovens e adultos. Esta formação 
foi ministrada sob a alçada da Direcção Nacional de Ensino Técnico e Formação 
Profissional, em parceria com o Secretário de Estado da Formação Profissional do 
Emprego (SEFOPE), fortalecendo assim o controlo da avaliação da formação dos 
jovens e adultos. 
Em Timor-Leste, segundo o censo de 2010, 49% da população ativa é 





para a aquisição de novos conhecimentos e obviamente muitas dificuldades para 
reorganizar a sua gestão.  
 Para a evolução de ensino técnico e formação profissional, o IV Governo 
Constitucional, da Aliança Maioria Parlamentar (AMP), delineou o plano estratégico do 
Ministério da Educação, alicerçado nos modelos e referências de formação das escolas 
técnicas vocacional e profissional em Portugal, com o intuito de melhorar o sistema de 
ensino em Timor-Leste. Já em 2011, o ME-RDTL e ANESPO assinaram um protocolo 
para a implementação destas medidas. Esta decisão do Governo timorense seria a chave 
para o acesso à educação e formação nas instituições de ensino técnico-vocacional e 
profissional nos próximos anos em Timor-Leste.  
 
3.4.1.2.1. Ensino Secundário Técnico e Formação Profissional dos Salesianos 
 Em Timor-Leste, a Igreja católica também desempenha um papel decisivo na 
área de educação. A Igreja católica foi um dos grandes pilares que apoiaram a política 
de educação, designadamente procurando educar e formar os jovens a desenvolver as 
competências anteriormente referidas de “aprender a conhecer; aprender a fazer; 
aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros; aprender a ser”.  
À Igreja católica, através de instituições como os Salesianos, Verbo Divino e 
Canossianas, o Governo confiou também um estatuto para a política educativa. Os 
Salesianos, desde a chegada dos seus missionários a Timor-Leste, têm promovido a sua 
missão do meio da comunidade, actuando no campo educativo na promoção da cultura e 
de níveis mínimos de literacia.  
Os Salesianos iniciaram as suas actividades em Timor-Leste em meados dos 
anos 60. Primeiro em Lahane Díli, onde em 1962 Dom Jaime Garcia Goulart 
estabeleceu a Missão dos Salesianos, posteriormente deslocada para Leste como Missão 
de Baucau e Fuiluro. Em 1966, na Missão de Fuiluro-Lospalos, existia o Ensino 
Elementar de Artes e Ofícios, iniciando para a preparação dos cursos de 
educação/formação técnico-profissional com quatro áreas de formação “Marceneiros, 
Mecânicos, Sapateiros e Alfaiates”. Estes cursos foram destinados para aqueles que 
concluíam o ensino primário. Estes cursos foram interrompidos pela situação política na 
época do 25 de Abril 1974 e após a invasão indonésia.    
No período da invasão indonésia, já nos meados dos anos 80 a 90, o Colégio de 





médios a nível do ensino secundário, especificamente os cursos de Veterinária e 
Agrícola. A Escola Técnica Agrícola (ETA), no tempo da dominação indonésia, era 
chamada Sekolah Penyuluh Pertanian Fuiluro (SPPF); em Língua Portuguesa, Escola 
de Extensão Agrícola Fuiluro. Após o referendo 30 de Agosto de 1999 e após a 
restauração da independência em 20 de Maio de 2002, torna a funcionar com cursos 
polivalentes, nos quais já não era obrigatório que os estudantes escolhessem um curso 
como a sua área específica. Entre 2006 e 2013 foram formados 355 estudantes na 
Escola Técnica Agrícola (ETA) Fuiluro-Lospalos; por enquanto, não foram 
identificados os números dos estudantes do primeiro ano (1.º Ano) até ao terceiro ano 
(3.º Ano) relativamente ao período 2002-2005.  
No Colégio de Fatumaca ou Dom Bosco Fatumaca/Baucau, a génese desta 
formação iniciou-se em Outubro de 1967, quando entrou em funcionamento o Ensino 
Elementar Agrícola. Em 1970/1971, os primeiros estudantes concluíram as suas 
formações e alguns deles foram enviados à metrópole para estudarem no ensino 
politécnico. Nesta mesma Missão, em 1973, abriram mais dois cursos - “Marcenaria e 
Mecânica” - mas com a revolução dos cravos em 1974 e com o início da invasão 
indonésia no dia 7 de Dezembro de 1975 todas as atividades foram interrompidas. 
Retomando novamente a sua atividade já em 1977, o Colégio de Fatumaca ou Colégio 
Dom Bosco Fatumaca, implementou o nível de ensino pré-secundário com o nome 
“Escola Técnica” (ST), com os mesmos cursos de “Marcenaria e Mecânica”. Para o 
alargamento desta formação técnica e pela exigência das necessidades da sociedade 
timorense, em 1985, abriu outro nível do ensino secundário ou ensino técnico de 
formação profissional, o chamado Sekolah Teknologi Menengah (língua indonésia ou 
STM). Assim, os que concluíram a formação técnica (ST) podiam prosseguir para este 
nível de ensino. Por motivo das necessidades da comunidade, já em 1990, aumentando 
mais uma área de formação, surge o curso de Electricidade com o mesmo nível de 
ensino. A Escola Técnica e de Formação Profissional do Dom Bosco de Fatumaca, até à 
presente data, tem a funcionar quatro cursos de formação: Marcenaria, Mecânica, 
Electricidade e Electrónica. 
 Com as mudanças das ciências e tenologias, exige-se que no presente a 
qualidade do ensino seja mais competitiva para responder às exigências da sociedade, e 
todos os intervenientes - a igreja católica, a sociedade civil, os órgãos do estado e do 
Governo - são forças políticas para promover e transformar a educação, para que assim 





 Neste panorama, a educação desempenha um papel decisivo na resposta aos 
desafios do desenvolvimento, fornecendo recursos humanos mais competitivos, com 
conhecimento de alta qualidade e responsabilidade. Estando presentes na génese da 
educação e formação de adultos em Timor-Leste, os Salesianos deram um total apoio à 
educação no território.  
 Neste contexto, após dez anos de independência, os estudantes que foram 
formandos no Ensino Técnico-Profissional de Dom Bosco Fatumaca demonstraram 
grande qualidade de competências no meio da sociedade Timorense, seja nos 
estabelecimentos públicos, seja nos privados. Na Escola Técnica Profissional (ETP) de 
Dom Bosco Fatumaca, desde o ano de 2010/2013, houve 287 que concluíram a sua 
formação. Por outro lado, os estudantes que terminaram entre os anos lectivos de 2002 e 
2009 não foram registados.  
 Os processos de ensino e aprendizagem na Escola Técnica Profissional Agrícola 
(ETPA) de Dom Bosco Fuiluro/Lospalos e o Ensino Técnico-Profissional (ETP) de 
Dom Bosco Fatumaca/Baucau ficaram à responsabilidade da comunidade dos 
Salesianos. Por enquanto, os currículos do ensino são os currículos que foram definidos 
pelo Ministério da Educação e da Cultura para o Ensino Secundário em Geral e para a 
Formação Técnico-Profissional. Por outro lado, em termos dos horários semanais, 
regulamentos do ensino e aprendizagem, da teoria e da prática, vigoram os planos 
internos da comunidade dos Salesianos.  
 Nas escolas do ensino secundário e de formação técnico-profissional, seja nas 
instituições públicas seja nas privadas, vigora a Lei de Bases do Ministério da 
Educação, artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 41/2012, de 7 de Setembro. O Ministério da 
Educação é o órgão central do Governo de concepção, execução, coordenação e 
avaliação da política educativa, definida e aprovada pelo Conselho de Ministros, 
competindo-lhe as funções atribuídas naquele diploma.  
 Neste conteúdo, a Direcção Nacional do Ensino Secundário Técnico Vocacional 
e Profissional, é o serviço central responsável pelas orientações superiormente definidas 
para implementar, acreditar e monitorizar a administração e gestão do sistema de Ensino 
Secundário Técnico Vocacional, assim como desenvolver os programas de atividades 
extracurriculares nas escolas, nos termos da Lei de Bases da Educação e 
regulamentação conexa, e ainda propor programas específicos de formação 





Para melhor se entenderem os mecanismos de formação profissional dos 
Salesianos, apresenta-se seguidamente a estrutura organizacional da Escola Técnica 
Agrícola (ETA) Fuiluro/Lospalos e da Escola Técnica Profissional Fatumaca/Baucau. 
Figura-3. Organigrama da ETA do Dom Bosco Fuiluro-Lospalos 
 
 
No âmbito do desenvolvimento do sistema de ensino aprendizagem, os 
programas e currículos foram monitorizados e avaliados pela Direcção Nacional do 
Ensino Secundário Ténico Vocacional e Profissional (DNESTVP). Para a educação e 
formação, os componentes da administração, gestão e apoios do sistema educativo 
escolar asseguram a participação das comunidades educativas locais e regionais, 
especificamente dos professores, alunos, os representativos dos pais e administrativas 
locais, bem como das instituições representativas das atividades sociais, económicas, 
culturais e científicas.  
 Efectivamente, a génese do sistema do ensino dos Salesianos utilizava o 
sistema preventivo de “Dom Bosco”: educar com diálogo e amor, nunca com castigos. 
Este sistema de ensino, constituído por um conjunto de práticas e princípios 
desenvolvidos na matriz do fundador dos Salesianos, é transmitido pelos formadores na 
convivência com os alunos nos processos de ensino e aprendizagem. O sistema 
preventivo foi um sistema sintetizado na caraterística de “Dom Bosco”: educar e formar 
os jovens a ser bons cristãos e bons cidadãos para servirem o país e a sociedade. Nesta 
linha, o sistema preventivo acentua três princípios: a razão, a religião e amorevolezza.  
 Este sistema visa formar pessoas mais críticas, construtivas, exibindo uma 
atitude de respeito num compromisso de diálogo e de honestidade, visando criar uma 
estabilidade e amor fraterno que respondam às privações da sociedade.  
 A educação e formação de jovens e adultos da ETA Fuiluro/Lospalos e da ETP 






Figura-4. Organigrama da ETP do Dom Bosco Fatumaca-Baucau 
 
 
 A educação e formação técnica vocacional e profissional no ensino secundário 
tem como objetivos capacitarem os jovens; fundamentar as suas competências numa 
base de formação cultural humanista, artística, científica e técnica; promover a 
aquisição do conhecimento e métodos necessários à continuação de estudos a um nível 
superior ou à inserção na vida ativa.  
 O planeamento do ensino secundário técnico vocacional e profissional tem a 
duração de três anos. Basicamente, os cursos de formação de caráter técnico 
profissionalizante, tecnológicos e artísticos, são orientados para a inserção na vida ativa 
e facilitam o acesso ao ensino superior técnico ou ao ensino superior universitário. Os 
números dos formandos da ETA Fuiluro/Lospalos e da ETP Fatumaca/Baucau, de 2002 
a 2012, estão em anexo (Anexo: I.1 e I.2). 
 
  3.4.1.2.2. Os Centros de Educação e Formação Profissional de Jovens e Adultos 
 Após o fim do regime ocupante em 1999, Timor-Leste apresenta-se como um 
verdadeiro desafio aos recursos humanos e quadros técnicos profissionais na construção 
e reconstrução do país. Nesse sentido, o Governo timorense estabelece, no quadro da 
cooperação bilateral com Portugal e Brasil, um esquema de apoio às instituições 
públicas e privadas para capacitarem quadros técnicos timorenses.  
Para possibilitar a formação profissional, o Governo, por meio do SEFOPE, 
criou três direcções para a formação profissional: a Direcção Nacional da Formação 
Profissional, a Direcção Nacional da Relação do Trabalho e a Direcção Nacional do 
Emprego. No meio deste ambiente foram criados três organismos da administração 
indireta do Estado: o Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional de Tibar 
(CNEFPT), o Instituto Nacional de Desenvolvimento de Mão-de-obra (INDMO) e o 





 Para sincronizar o projecto de formação técnico-profissional, o Ministério da 
Educação e a Secretário de Estado da Formação Profissional e do Emprego trabalham 
em articulação para supervisionar os centros de formação técnico-profissionais. 
Entidades tais como o SENAI Becora e o Centro de Formação Dom Bosco Comoro 
capacitam jovens e adultos para ingressarem no mercado de trabalho. São os centros 
acreditados que permitem capacitar os aprendentes para a vida profissional.  
 
 3.4.1.2.2.1. Formação Técnico Profissional SENAI-Becora 
 O SENAI Becora é o centro da formação Cooperação Brasil e Timor-Leste, 
estabelecido em 1999. A presença do SENAI no território através da Agência Brasileira 
e Cooperação (ABC) visa apoiar o desenvolvimento socioeconómico e a construção do 
país.  
A ABC iniciou-se a sua actividade em 2000, tendo portanto completado 14 anos 
de ação de formação em Timor-Leste. A cooperação enfrentou grandes desafios no 
fortalecimento as instituições, na reintrodução do Português e no apoio à formação. O 
SENAI-Becora apoiou o Governo timorense na área de educação, investindo recursos 
humanos e na capacitação de quadro técnicos timorenses para encararem as suas 
funções com rigor e qualidade. Setecentas pessoas formadas pelo SENAI Becora 
experimentaram saídas profissionais de 2002 até 2005, esses números incluindo 
veteranos das FALINTIL. A cooperação entre Brasil e Timor-Leste, atuando em 
vertentes técnicas, tem-se desenvolvido em vários campos que de excelência na 
formação, tais como: agricultura, saúde, educação, formação profissional, justiça e 
administração pública. Pode dizer-se que tiveram efeitos positivos nos programas 
implementados no país.  
 O Centro de Formação Profissional tem como objetivo introduzir métodos de 
educação profissional, questão da maior importância para os cidadãos Timorenses, 
capacitando quadros técnicos timorenses para a melhoria da qualidade de ensino e 
prática profissional do docente. O SENAI – Becora tem actualmente a funcionar os 
seguintes cursos: Marcenaria, Electricidade, Hidráulica, Construção Civil, 
Carpintaria, Costura Industrial, Panificação, Informática, Gestão de pequenos 
negócios e Projetos Escola Empresa.  
 O sistema de ensino e aprendizagem de caráter técnico-profissional é executado 





estabelece o plano de ação para cumprir os seus objectivos, orientada pela direção de 
recursos humanos e tecnológicos. O sistema de avaliação, execução e orientação do 
SENAI-Becora tem uma ligação direta com a Secretaria de Estado e Formação 
Profissional do Emprego (SEFOPE), orientada para a consolidação do sistema de ensino 
aprendizagem, dos apoios técnicos, de gestão e financeiros. A hierarquia organizacional 
encontra-se nas figuras 5 e 6. 




 Além da figura apresentada, o sistema de ensino e aprendizagem está estruturado 
segundo as funções e linhas de coordenação. O sistema de coordenação organizacional 
está apresentado na figura 6.  




 No Centro Nacional de Formação Profissional-Becora (SENAI), as ações de 
ensino e aprendizagem seguem diretizes do plano anual previsto nos cursos 
estabelecidos. A génese do centro é atribuída e acreditada, e sendo denominado Instituto 
Público tem como finalidade fazer progredir atividades profissionais, dar a atenção 
máxima aos formandos no ensino e aprendizagem, tanto ao nível da teoria como da 
prática. Sendo instrução pública, tem a missão de fortalecer o desenvolvimento, 
promovendo a educação e cidadania, a assistência técnica e tenológica. Sobretudo, visa 





que exibam uma atitude de responsabilidade, valores éticos e cívicos, proporcionando-
lhes um desenvolvimento harmonioso e equilibrado. 
 
3.4.1.2.2.2. Centro de Formação Profissional Dom Bosco Comoro 
  O Centro de Formação profissional Dom Bosco Comoro, situado no centro da 
capital – Díli, foi estabelecido em 1991, no tempo da ocupação indonésia. Hoje é como 
um dos centros de formação profissional a capacitarem.  
 Na génese do centro estava a intenção de abrigar jovens e adultos em abandono 
escolar devido a fragilidades económico-financeiras. Estes jovens e adultos vinham 
sobretudo das zonas urbanas, com o apoio do SEFOPE, co-financiado pelo Ministério 
da Solidariedade Social e também pela própria instituição. O centro tem por objetivo: 
educar e formar jovens com espírito crítico e criativo; bons cidadãos, de qualidade e 
competitivos, capazes de responderem às necessidades da sociedade e de contribuírem 
para o desenvolvimento da comunidade, servirem a nação e o país. 
 O processo de ensino e aprendizagem tem a duração de um ano. O plano anual 
de formação tem a possibilidade de receber 150 pessoas de ambos os sexos. Os cursos 
oferecidos no centro são Carpintaria, Soldadura, Mecânica, Electricidade, Informática, 
Canalização e Construção.  
 Relativamente aos procedimentos de ensino, utilizam o sistema preventivo, que 
tem como caraterísticas de formação mais salientes a Razão, a Religião e o Carinho. A 
formação dos Salesianos, tendo em vista de melhorar a qualidade do ensino, promove o 
pensamento crítico e criativo dos jovens, a procura de novos conhecimentos para se 
integrarem no funcionamento público de modo capaz de responder às exigências da 
sociedade.  
 A qualidade de formação ministrada pela Igreja católica constata-se através dos 
que concluíram a instrução nos Salesianos e se manifestam nos ramos vocacional e 
profissional. Como as palavras de “Scards”: Ninguém educa ninguém, nem a si 
próprio, se não for à Luz do Evangelho (cit. por Silva, sd; p. 62). Entender que a matriz 
dos Salesianos (doravante: Dom Bosco), é a de que Deus é o meio de tudo. 
 Foi realista em adotar técnicas e modalidades modernas de ação e, no campo 
pedagógico em particular, não adoptou um sistema rígido, fechado, autoritário; pelo 
contrário, o sistema preventivo é uma espécie de pedagogia da liberdade, 





No CTDB-Comoro, os componentes do ensino são instrutores (professores) 
timorenses e a própria comunidade (Padres), que acompanham e motivam os 
aprendentes no sentido profissional de transformar conhecimentos do modo teórico e 
prático. O sistema de ensino e formação, na metodologia de Dom Bosco, passa por 
aprender no ambiente familiar e não apresenta uma relação de formador e educando, 
mas antes uma relação paternalística. Isto está inscrito na atitude básica da matriz (Dom 
Bosco), pois pretende-se que a convivência no meio ambiente transforme os jovens na 
aquisição dos seus conhecimentos e os conduza a melhorarem a sua vida pessoal e a 
fortalecerem o seu desenvolvimento (fonte: directores entrevistados).  
Em relação à formação profissional, o centro de CTDB-Comoro visa responder 
aos profissionais e jovens aprendentes com uma formação extra que procura melhorar a 
sua qualidade profissional, inserindo-os no mercado de trabalho ou criando o seu 
próprio negócio. O centro valoriza a aquisição de conhecimentos, o empenho e 
desempenho profissional de forma específica para responder às necessidades nacionais 
de evolução tenológicas. Entretanto, através da oferta de formação profissional, devem 
completar formações básicas e prosseguir o aperfeiçoamento de conhecimentos 
profissionais (LBE, n.º 14/2008, art.º 34).  
De acordo com a Lei de Bases da Educação (LBE), o CTDB-Comoro 
desempenha um papel decisivo na medida em que visa melhorar a qualidade da 
formação profissional, capacita jovens e adultos para a aquisição de conhecimentos que 
contribuem para o desenvolvimento do país.  
Basicamente, o centro de formação está aberto ao público para os jovens e 
adultos de idade superior aos 17 anos que não possuam quaisquer níveis de ensino e 
formação, mas também àqueles que, já possuindo uma formação académica de base, 
pretendem aumentar habilidades profissionais. No âmbito da formação, enquadra-se na 
metodologia do balanço de competências que valoriza o potencial do aprendente, 
adquire novos conhecimentos, melhorando a gestão pessoal inseridos no mundo de 
trabalho, e satisfazendo as exigências da sociedade.  
No âmbito do sistema formativo do CTDB Comoro, após o fim do período de 
formação, os aprendentes são inseridos em programas de estágio nas empresas locais e 
ONG’s, no máximo durante 3 meses, para aprofundar conhecimentos teóricos e 
práticos. Relativamente aos números das saídas profissionais do CTDB Comoro, de 





 Os docentes do centro são funcionários públicos que anteriormente eram 
voluntários que estavam dar formação no centro. A filosofia da formação consiste em 
apoiar o programa nacional do Governo “Construir a Nossa Nação através de uma 
Educação de Qualidade” (PDN, 2011-2030). A estrutura organizacional CTDB 
encontra-se na figura 7. 
Figura-7. Estrutura Organizacional CTDB-Comoro 
 
              
Fonte estrutura organizacional: CTDB 
 
 
O CTDB-Comoro é uma entidade dotada de autonomia de gestão financeira do 





Capitulo II: Enquadramento e Fundamentos Teóricos da EFA 
          
 Timor-Leste, o primeiro país do século XXI, consagrou a sua identidade 
nacional homenageando os heróis da libertação. Para a construção e desenvolvimento 
do país, a educação é o alicerce fundamental. A política do Governo aposta no setor 
educativo, comprometendo-se a maximizar a qualidade e o acesso à educação, 
investindo mais nos recursos humanos e nos quadros técnicos e profissionais.    
Para o enquadramento teórico da EFA em termos de currículos e instrumentos, 
deve começar por assinalar-se que nos primeiros anos da auto-governação o setor da 
educação encontrava-se em condições bastante precárias devido aos danos causados 
pelo regime ocupante. Somente a partir de 2001 se estabeleceu uma certa normalidade, 
fruto da intervenção de vários intervenientes como a UNTAET, o CNRT, a UNESCO, a 
Unicef e a Igreja católica. Refira-se que até ao ano lectivo de 2007 os professores ainda 
utilizaram os materiais didáticos herdados do regime indonésio como referências para 
cumprirem os seus objetivos. Presentemente, o ME-RDTL e ME de Portugal assinaram 
um protocolo de cooperação para a elaboração de instrumentos didáticos para o ensino 
primário e o ensino secundário. A Universidade de Aveiro ficou encarregue dos 
currículos do ensino secundário e a Universidade do Minho com a responsabilidade da 
elaboração do currículo do ensino primário.  
Já em 2011, o ME-RDTL desenvolveu contatos com o UNESPO para a 
elaboração de um currículo e materiais didáticos para o ensino secundário técnico 
vocacional e profissional. Neste âmbito, em 2012 foi estabelecido um protocolo no qual 
os currículos do ensino técnico vocacional e profissional portugueses surgem como 
modelos de referência para as escolas técnicas profissionais em Timor-Leste.  
 Para garantir a boa execução deste diploma, em 2013 o ME de Timor-Leste 
enviou 20 professores timorenses a Portugal para observarem os processos do Ensino 
Vocacional (EV) e Formação Profissional (FP). Estes professores vieram no âmbito de 
um programa nacional de estágio, avançando a sua careira profissional em termos de 
métodos pedagógicos tendo em vista um ensino de melhor qualidade nas escolas 









Por regra, a educação e formação de adultos é entendida como um conjunto de 
programas que permitem obter diplomas e certificados equivalentes aos que podem ser 
obtidos no sistema educativo regular ou no ensino superior. Especificamente, a 
educação/formação de adultos abrange a educação em contextos formal, não-formal e 
informal, muitas vezes destinando-se a jovens e adultos que incorreram em abandono 
escolar devido a dificuldades económicas e financeiras, incluindo os que já algum 
tinham diploma mas pretendem adquirir outra habilidade para melhor serem capazes de 
responder às necessidades da sociedade ou criar o seu campo de trabalho.  
No âmbito deste processo, os jovens e adultos desenvolvem as suas capacidades, 
enriquecem seus conhecimentos, aperfeiçoam qualificações técnicas e profissionais e 
satisfazem as suas necessidades e as da sociedade. A educação/formação de adultos 
refere-se igualmente ao reforço das acções de diversos órgãos ou instituições no 
domínio da educação e formação ao longo da vida, destinadas a elevar os graus de 
ensino e de qualificação para a população adulta, promovendo o desenvolvimento 
pessoal, a cidadania ativa e a empregabilidade. 
1.1. Os conceitos da educação de adultos 
A educação de adultos é um fenómeno que modifica e transforma diariamente o 
conhecimento da vida do ser humano. Tudo pode acontecer no processo formal, não 
formal e informal, pois a educação deve entender-se não como traduzindo a ânsia do 
saber das populações, mas como esforço de difusão da língua e da cultura do povo e, 
sobretudo, como processo que visa garantir a presença do saber e da ação. Estas práticas 
fazem parte de todas as culturas humanas e das suas histórias e, deste modo, traduzem o 
seu progresso através do enriquecimento individual e colectivo.   
Nos últimos anos o conceito da educação passa por diversas adaptações devido 
aos problemas da formação, do emprego e o do desemprego na União Europeia e nos 
países em desenvolvimento. A evolução das tecnologias impacta fortemente a sociedade 
do conhecimento. 
De acordo com Sitoe (2006) “a sociedade do conhecimento acarreta riscos e 
incertezas consideráveis, na medida em que é passível de reforçar desigualdades e a 
exclusão social” (Cit. por Bento, 2010, p.4). Além disso, segundo a Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo (1988) existe uma necessidade crescente, face a um 
mundo em mutação rápida e baseado na incerteza, de uma melhor compreensão por 





físico: para se poderem adaptar a este, mas ainda, e sobretudo, para participarem de 
forma consciente e ativa nos processos de mudança em curso (ibidem). 
Neste contexto, a Iniciativa Novas Oportunidades (INO) surge como uma 
medida de política educativa que, atualmente, dá corpo às ofertas educativas para jovens 
e adultos. Esta medida apresenta novas formas e meios de qualificação dos jovens 
aprendentes, estabelecendo o Ensino Secundário como um patamar educacional 
fundamental. 
Silva (1990) e Malglaive (1995), citados por Bento (2008), recorrem às 
expressões Educação de Adultos e Formação de Adultos para abordarem este tipo de 
ensino. Por outro lado, Canário (1999) afirma, a partir de uma análise aprofundada 
sobre este campo, que “concebendo a educação como um processo de vida de cada 
indivíduo, torna-se evidente que sempre existiu educação de adultos” (p.11). A 
Educação de Adultos emerge muito especificamente na continuidade dos ideais e da 
filosofia das Luzes (Le Goff, 1996, cit. por Canário, 1999, in Sousa, 2011, p.4). 
Canário (1999) defende que a expressão Educação de Adultos está associada à 
alfabetização e ao ensino recorrente, enquanto a Formação de Adultos está mais ligada à 
formação profissional.  
Segundo estes autores, a Conferência de Nairobi de 1976 serviu para organizar 
os processos de educação de adultos em todos os níveis de ensino, quer em contextos 
formais e não formais que, na sociedade do conhecimento, enriquecem e promovem as 
habilidades profissionais de forma abrangente, apresentando novas orientações e 
transformando os valores, as atitudes e os comportamentos pela participação no 
desenvolvimento socioeconómico, de uma forma livre e equilibrada (Canário, 1999 
apud Silva, 1990, cit. por Proença, 2011, p. 26-27). 
A UNESCO, organismo internacional, estabelece a ligação entre a criação de 
políticas e a programação, investigação e desenvolvimento da educação 
(UNESCO,1982). De acordo com Jarvis (1995), a educação de adultos pode integrar 
diferentes abordagens mas o seu conteúdo e sentido são, em última instância, sempre o 
mesmo. Tal como o autor refere, “os mesmos termos são aplicados de diferentes 
maneiras enquanto, ocasionalmente, termos diferentes são utilizados para transmitir o 
mesmo significado” (cit. por Barros, 2011, p. 40). 
Genericamente, a educação de adultos é um conceito que remete para a ideia de 
que todas as pessoas, desde a infância até às pessoas adultas, têm o direito à educação. 





(EA) e na Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV) como forma de eliminar a pobreza, o 
analfabetismo e a desigualdade social. Sendo assim, a Educação de Adultos é um sinal 
positivo de resposta ao enfrentar das mudanças sociais e evoluções do século XXI. 
Emerge igualmente como um desígnio do desenvolvimento da cidadania ativa, da 
promoção da igualdade e equidade de direitos na sociedade.  
 
1.2. Objetivos da Educação e Formação de Adultos 
A Educação e Formação de Adultos têm como objetivo principal: “Aprender a 
conhecer, Aprender a fazer, Aprender a viver juntos e Aprender a ser” (Delors,1998). 
Enriquecem-se as aptidões do aprendente, para que seja mais prudente e competitivo, 
Segundo a Declaração de Hamburgo sobre Educação e Formação de Adultos 
(1997), a Educação de Jovens e Adultos tem como principais objetivos: desenvolver a 
autonomia e o sentido de responsabilidade; reforçar a capacidade de adaptação às 
transformações da economia, da cultura e da sociedade; e promover a coexistência, a 
tolerância e a participação dos cidadãos na sua comunidade. Pretende-se, assim, que as 
comunidades assumam o controlo do seu destino para poderem enfrentar os desafios do 
futuro (V Conferencia Internacional sobre Educação de Adultos). 
A Educação de Adultos pretende contribuir para a diminuição da desigualdade 
social, de modo a que todas as pessoas adquiram conhecimentos e sejam capazes de 
acompanhar a evolução da Sociedade do Conhecimento; dar a conhecer a importância 
da população idosa na expansão da sociedade; contribuir para a integração das pessoas 
incapacitadas; e promover o direito de igualdade entre homens e mulheres (Ibid). 
A EFA pretende contribuir para o desenvolvimento pleno e harmonioso da 
personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, 
autónomos e solidários, valorizando a dimensão humana do trabalho, e promovendo a 
abertura ao diálogo e à livre troca de opiniões. Simultaneamente, assume-se a 
importância de formar cidadãos com sentido crítico e criativo relativamente ao meio 
social em que se integram, de modo a poderem contribuir para a sua transformação. É 
importante também promover a igualdade de género.  
A VI Conferência – CONFINTEA – realizada nos 19 e 22 de Abril de 2009, 
em Belém do Pará no Brasil, teve como tema central: “viver e aprendendo para um 
futuro viável”. Nesta Conferência, o objetivo principal foi sublinhar a importância da 





as suas diversas dimensões – cultural, económica, ecológica e social. 
(www.unesco.org/pt, 2010, p. 1). 
A VI Conferência Intergovernamental, convocada e coordenada pela 
UNESCO, possibilitará uma plataforma de discussão no âmbito da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) na perspetiva das Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV). Ao mesmo 
tempo procura-se viabilizar o reconhecimento da educação e aprendizagem de adultos 
como elemento principal e determinante no desenvolvimento. Para isso é necessário 
renovar os compromissos políticos que permitam garantir um processo que sinalize uma 
passagem da retórica para a ação. (Confintea VI). 
 
        1.3. Emergência e contextos históricos da educação e formação de adultos 
O objetivo principal da Educação de Adultos (EA) é promover nos indivíduos 
competências específicas para a realização do seu trabalho e da sua sobrevivência.  
O conceito de formação profissional (FP) relacionada com a expressão 
“Aprendizagem ao Longo da Vida” (ALV) surgiu nos anos 70 do século XX, dando 
origem a uma grande diversidade de conceitos em matéria política e educativa. O 
denominador comum assenta nos princípios da aprendizagem como sendo uma 
atividade a exercer ao Longo da Vida (LV). Todo o processo de educação e 
aprendizagem ao longo da vida baseia-se sempre nos quatro pilares para a educação que 
constam no Relatório da UNESCO coordenada por Jaques Delors, sendo alicerces 
fundamentais para a educação do século XXI. 
Efetivamente, os quatro pilares da educação motivam o indivíduo para aprender 
a conhecer e aprender a fazer. O ciclo de aprendizagem é a fase da aquisição de 
instrumentos de compreensão e do raciocínio, de explorar outros domínios do saber, em 
que o sujeito é auxiliado pela entidade educadora. Sendo assim, o conceito de formação 
profissional definido no contexto da Estratégia Europeia para o Emprego, constituiu um 
ponto de partida para o debate durante o processo de consulta (Neves, 2005, cit. por 
Sitoe, 2006). 
A aprendizagem ao longo da vida é toda a atividade de aprendizagem em 
qualquer momento da vida, com o objetivo de melhorar os conhecimentos, as aptidões e 
as competências, no quadro de uma perspetiva pessoal, cívica e social relacionada com 
o emprego. No Memorando do Estados Membros da União Europeia (Silva, 2002, p. 





berço à sepultura”. Refere-se ao desenvolvimento que vai da educação de infância à 
educação de adultos. 
Jacques Delors (1998) sublinha que a sociedade do conhecimento cria a 
necessidade de uma aprendizagem ao longo de toda vida fundamentada em quatro 
pilares que apontam para o conhecimento e a formação contínuos. Assim, todo o 
processo da educação e formação profissional não devem ignorar os três eixos da 
aprendizagem: “formal, não formal e informal”. E nesta linha, deve-se motivar e 
orientar o aprendente no aperfeiçoamento das suas competências e aptidões pessoais 
com a base nos quatro pilares da educação indicados por Delors já referidos 
anteriormente.  
Assentando nos quatro pilares da educação, a formação profissional de adultos 
conduziu à procura dos novos saberes nas áreas da ciência e da tenologia. A educação 
tem como missão mobilizar os diversos saberes e conhecimentos no sentido de uma 
tomada de consciência sobre a coerência social, que interligue seres humanos e meio 
ambiente.  
Autores como Josso (2005) e Silvestre (2003) entendem formação ao longo da 
vida em sentido lato, utilizando como sinónimos a Educação e Formação de Adultos 
(cit. por Barros, 2013, p. 43). No mesmo sentido, López Aranguren e Montero (1997, 
cit. por Barros, 2013, p. 44) referem que as mutações que pautaram a Educação de 
Adultos ao longo dos tempos resultaram no uso de termos mais atualizados, como a 
formação contínua, a formação permanente ou a formação ao longo da vida. Por outro 
lado, em termos processuais, tanto a educação como a formação terão que se reportar 
aos processos de aprendizagem e, incontornavelmente, ao desenvolvimento dos adultos 
nos seus múltiplos domínios, reforçando o papel do sujeito na sua própria aprendizagem 
e no conhecimento de si mesmo ao longo da vida (Pires, 2005, cit. por Barros, 2013).  
Canário (1999) defende que a Educação de Adultos que conhecemos atualmente 
é um fenómeno recente mas não é em si uma novidade, visto que se trata de um 
processo amplo e multiforme que se confunde com o processo de vida de cada 
indivíduo, tornando-se evidente que sempre existiu Educação de Adultos (p. 11). A EA 
emerge na continuidade da filosofia das Luzes (Le Goff, 1996, cit. por Canário, 1999, in 
Sousa, 2011, p.4). 
Em 1988 Condorcet (cit. por Canário, 1999, in Sousa, 2010, p. 4) afirmou que a 
instrução deve estar presente em todas as idades, não há nenhuma em que seja inútil 





Conservatório Nacional das Artes, uma instituição que permanece ainda hoje como 
referência no plano francês e internacional na área da Educação de Adultos. 
De acordo com Noel Terrot (cit. por Canário, 1999, in Sousa, 2010, p. 5), a 
Educação de Adultos desenvolveu-se durante o século XIX, após a revolução francesa e 
durante a primeira metade do século XX, em torno de quatro fenómenos essenciais: o 
nascimento e emergência do conceito, iniciativas do Estado de se encarregar da 
alfabetização dos iletrados, incitativas associadas à formação profissional e à educação 
política visando o exercício do sufrágio universal. 
Segundo Santos Silva (1990) cit. por Canário (1999, in Sousa, 2010, p. 5) 
salienta que a Educação de Adultos emergiu, sobretudo, a partir do século XIX, 
associada a dois fenómenos sociais significativos: o desenvolvimento de movimentos 
sociais de massas (movimento operário) e o desenvolvimento e consolidação dos 
sistemas escolares nacionais, que conduziu à emergência de modalidades de ensino de 
segunda oportunidade (ibidem). Porém, foi após a Segunda Guerra Mundial, num 
contexto de reconstrução europeia, que a Educação de Adultos é altamente 
impulsionada. 
 Após o final da II Guerra Mundial, a Educação de Adultos deixa de estar 
reservada a uma minoria, confinada a categorias socioprofissionais e socioculturais 
limitadas. Como assinala Avanzini (1996,cit. por Canário,1999, p.12), “para a ser uma 
proposta ou mesmo imposta para todos”. Desde então, a Educação e Formação de 
Adultos começa a ganhar terreno durante o século XIX, no âmbito de dois grandes 
processos: “a formação de sistemas escolares nacionais e o desenvolvimento de 
movimentos sociais de massas” (Santos Silva, 1990, cit. por Alves, 2011, p. 9, apud 
Cartaxo, 2009, p. 10). 
 Além disso, a primeira Conferência realiza-se na Dinamarca (1949), proposta 
pela UNESCO, tendo como objetivo principal o alargamento da EFA.  
 De acordo com Bhola (1989, cit. por Canário, 1999, p. 12), à Educação de 
Adultos é atribuído um papel muito importante: motivar a tolerância ou a solidariedade 
entre as nações, promover a democracia nos países membros, criar uma cultura de 
educação para todos, trazer esperança aos jovens, incutir nas populações um sentimento 
de pertença à comunidade, não apenas nacional mas também mundial (cit. por Bento, 
2010, apud Ribeiro, 2010, p. 8). A XIX Conferência Geral da UNESCO, que se realizou 
em 1976, em Nairobi, foi uma das mais consensuais. Como resultado desta Conferência, 





formal ou informal, inicial ou contínuo, e em que se deve orientar jovens e adultos para 
a participação no desenvolvimento social, económico e cultural, de um modo 
equilibrado e independente.  
 As conferências internacionais, anteriormente realizadas em Dinamarca (1949), 
Montreal (1960) e Tóquio (1972), propostas pela UNESCO, resultaram na afirmação da 
importância de democratização da Educação de Adultos, enfatizando-se o seu papel no 
desenvolvimento económico, social e cultural, político. Estas conferências apelaram “à 
paz mundial, à participação nas transformações sociais, à atenção aos problemas do 
meio ambiente físico e cultural, ao respeito pelos outros, à inserção no mundo do 
trabalho e dos tempos livres, à promoção da capacidade de comunicar, ao 
desenvolvimento da criança, à procura da realização pessoal, à aquisição da capacidade 
de aprender a aprender.” (Dias, 1982, cit. por Bento, 2010, p. 9). 
 No caso de Timor-Leste, a circulação para a educação de adultos de carácter 
“profissionalização” tinha vindo em diferentes etapas de acordo com a história e política 
do século passado. Meneses (2008, p. 43) afirmou que “o ensino ténico tinha iniciado 
em 1908, mas só a partir de 1958 foi desenvolvido por intermédio dos Serviços da 
Agricultura e da Pecuária”. Antes da reforma do sistema de ensino em 1958, 
destacaram-se neste subsistema de ensino a fundação de duas escolas pelos Salesianos16.  
 Mais tarde, já em 1965, os Salesianos abriram a Escola Elementar Agrícola no Colégio 
Dom Bosco Fatumaca em Baucau, através dos subsídios dados à Ordem dos Salesianos. 
Sobretudo em 1971, alguns dos primeiros alunos que frequentaram esta escola de Arte e 
Ofícios, concluindo as suas formações, continuaram os seus estudos na metrópole. 
(BNU, 1968). 
 Obviamente, com a invasão indonésia a 7 de Dezembro de 1975, quase todas as 
escolas ficaram inativas. Já em 1977, introduziu-se um novo ciclo de formação para o 
Ensino Técnico (ST), com equivalência pré-secundária, que desde então oferece dois 
cursos, Mecânica e Marcenaria. Para aumentar a qualidade do ensino, em 1985, a 
Escola Técnica (ST) passou a contemplar um nível equivalente ao ensino secundário, 
tornando-se a Escola Técnica Mecânica (STM). Naquela época, havia quatro cursos a 
funcionar: Marcenaria, Mecânica, Electricidade e Electrónica.  
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 Já em 1927, os Salesianos estabeleceram-se em Timor-Leste, a pedido do Bispo de Díli, para ministrar 





 Depois de 25 de Abril de 1974 a história da EFA começou a ganhar contornos 
concretos, com a promoção de ensino recorrente e alfabetização para a população. 
Posteriormente, para expandir o setor educativo, a administração da colónia também 
estabeleceu escolas para assimilados portugueses e para mestiços – ao passo que as 
comunidades chinesa ou muçulmana controlavam as suas próprias instituições. Os 
movimentos populares organizados pelo exército português educavam os Timorenses 
por meio da sua rede de escolas de formação nas áreas rurais. O objetivo principal era 
consolidar o seu domínio e a sua administração. Por isso, começou-se a preparar nativos 
Timorenses para posições administrativas, aumentando os níveis de ensino. Segundo 
Meneses (2008), Costa (2005) e Magalhães (2004), em 1970/1971 28% das crianças 
frequentavam as escolas, tendo esta percentagem subido para 51% em 1972 e 77% em 
1974. Tudo isto correspondia a uma taxa de escolaridade muito elevada no território.  
 A expansão da EFA foi marcada pela diversidade de partidos criados após o 25 
de Abril de 1974, sendo que cada partido sistematizou os seus programas para 
alfabetização. O partido da FRETILIN ganhava terreno e implementou um programa de 
alfabetização às populações nas áreas rurais. Neste caso, os líderes da FRETILIN, 
reconheceram que o desenvolvimento da economia timorense deveria ser acompanhado 
por uma transformação na educação e formação. A FRETILIN, concretizou o programa 
de alfabetização para a EFA utilizando a pedagogia de Paulo Freire, aprender a 
aprender e encorajando as populações através das suas histórias e experiencias de 
vida. (Taylor,1991, p. 83). A FRETILIN baseou-se na pedagogia freiriana no 
desenvolvimento do processo de alfabetização, que se queria pormenorizado e 
abrangente, com propostas concretas em diversas áreas tais como “a saúde, a educação, 
a justiça e reconstrução económica.” (idem, pp. 78-84).   
 Esta pedagogia incita uma análise política e social da vida quotidiana da 
população, sintetizando o argumento que alicerça as políticas educativas de 
alfabetização para a educação e formação de adultos. De acordo com Paulo Freire:   
Alfabetização é a aquisição da língua escrita, por um processo de construção do conhecimento, 
que se dá num contexto discursivo de interlocução e interação, através do desvelamento crítico 
da realidade, como uma das condições necessárias ao exercício da plena cidadania: exercer seus 
direitos e deveres frente à sociedade global. (Freire, 1996, cts. por Rocha  et al, 2002, sp.) 
 
Inspirados neste autor, os líderes da FRETILIN iniciaram um movimento de 
alfabetização das massas, contra o invasor indonésio durante a ocupação do território. A 






1.4.  A Formação Profissional em Timor-Leste na Atualidade 
 No plano estratégico nacional do Governo, a educação é referenciada como uma 
das prioridades para atingir as metas do desenvolvimento. O Governo da Aliança 
Maioria Parlamentar (AMP) do IV a V elege a educação como um investimento 
fundamental para o futuro desenvolvimento do país. Destaca-se um plano de ação 
orientado para um sistema de ensino de qualidade, recursos humanos qualificados e 
competitivos, capazes de promover o desenvolvimento socioeconómico do país. 
Aposta-se então em recursos humanos e quadro ténicos profissionais, sob a lema 
nacional “Construir a Nossa Nação Através de Uma Educação de Qualidade”. (PEDN, 
2011-2030).  
Após o período de restauração da Independência a educação expandiu-se em 
todo território, garantindo a todos os cidadãos a possibilidade de aumentarem as suas 
aptidões, de modo a facilitar a procura do emprego. Desta forma, o Ministério da 
Educação apostou em Entidades Formadoras Nacionais e Regionais que valorizam os 
contributos da aprendizagem em contextos formais, não formais e informais para a vida 
profissional. 
A política do Governo de Timor-Leste, tem vindo a apostar fortemente na 
preparação e valorização dos recursos humanos nacionais. Esta é uma ideia transversal a 
nível nacional e regional, investindo-se significativamente na Educação, 
especificamente na Formação Profissional (FP) para jovens e adultos, para que tenham 
acesso à formação e aquisição de novos conhecimentos que potenciem a mobilidade 
profissional. Este de acordo com o Relatório da Comissão Internacional sobre a 
Educação para o século XXI, apresentado para a UNESCO (Setembro 1996) aposta na 
Educação como um Tesouro a Descobrir. Este Relatório procurou motivar as Entidades 
empreendedoras ou formadoras, promovendo a Educação e Formação Profissional 
(EFP) com base nos quatro pilares da educação apresentados pelo Delors – aprender a 
conhecer, apreender Aprender a fazer, Aprender a viver juntos e Aprender a ser. 
(Delors, 1998).  
Relativamente ao nível do ensino secundário ainda não foram atingidos os 
objectivos curriculares. Faltam sobretudo recursos humanos qualificados, capazes de 
promover a qualidade da formação e de facilitar o acesso ao mercado de trabalho dos 
jovens e adultos quando terminam os cursos de formação. Esta realidade exige que nos 
debrucemos sobre ela, e que analisemos a questão da formação profissional destinada as 





 Efectivamente, nestes últimos anos o Governo Timorense criou um sistema de 
formação moderno, adaptado à realidade do país, através do Quadro Nacional de 
Qualificações (QNQ) que prevê formação acreditada, baseada num novo plano de 
formação e educação técnica, vocacional e profissional. Verifica-se uma aposta do 
Governo na educação, através de um maior investimento na formação profissional dos 
jovens e adultos, através da consolidação do sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências (RVCC) obtidas por vias de educação formal, não formal e 
informal. 
 O compromisso político do Governo para a educação e formação profissional foi 
aprovado no Parlamento Nacional (PN), garantindo que até o final de 2015 50% dos 
alunos que abandonem os estudos ou que terminem o ensino e não consigam emprego, 
terão acesso a um programa financiado de formação acreditada. Neste contexto, a 
política do Governo, através do Ministério da Educação (ME), aposta no Ensino 
Técnico Vocacional e Profissional, com o fito de melhorar a qualidade do sistema de 
ensino para que possam atingir as metas de desenvolvimento do país.   
 Nesta perspetiva, o Governo propõe ainda que a política de formação 
profissional, sendo um programa que pretende melhorar as condições de vida da 
população, deve ser acompanhado do objetivo de redução significativa da taxa de 
desemprego.  
 De acordo com isto, o Governo estabelece um compromisso nacional para o 
ensino e aprendizagem através de duas medidas:  
1. O programa de formação nacional providenciará formação totalmente financiada durante um 
ano, a ser ministrada por uma organização de formação acreditada, numa sala de aula ou 
numa oficina. Os alunos poderão também ser colocados numa empresa local, de modo a 
adquirirem experiência laboral não remunerada. 
2. O Programa Nacional de Estágios dará aos alunos uma combinação de aprendizagem e 
experiência teórico prática. Isto permitirá a introdução de formação prática na indústria 
timorense, criando ao mesmo tempo a entrada formal dos formandos no mercado de 
trabalho. Assim, todos os graduados com aproveitamento do Programa Nacional de Estágios 
obterão um certificado nacional de qualificação.  
 
Nesta perspetiva, o Governo aprova a política de educação, apoiando as 
entidades empregadoras que contribuam no desenvolvimento de um sistema educativo 
unificado e flexível, capaz de responder à realidade nacional, e permitir que todo o 
cidadão tenha acesso a um espaço de formação, consonante com a sua vontade e 
capacidade. Considerando-se a educação como um direito fundamental de todos os 





educação, desenvolvendo a cultura timorense. Neste sentido, em matéria de política 
educativa, nos pontos 1 a 4, do artigo n.º 59 da Constituição RDTL, determina-se que: 
1. O Estado reconhece e garante ao cidadão o direito à educação e à cultura, competindo-
lhe criar um sistema público de ensino básico universal, obrigatório e, na medida das suas 
possibilidades, gratuito, nos termos da lei. 
2. Todos têm direito a igualdade de oportunidades de ensino e formação profissional. 
3. O Estado reconhece e fiscaliza o ensino privado e cooperativo. 
4. O Estado deve garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso aos 
graus mais elevados do ensino, da investigação científica e da criação artística. 
5. Todos têm direito à fruição e à criação culturais, bem como o dever de preservar, 
defender e valorizar o património cultural.  
 
De acordo com o artigo n.º 59 da Constituição RDTL, a Lei de Bases da 
Educação da RDTL, n.º 1 do artigo 16º /2007 de 5 de Dezembro: A Direcção Nacional 
de Educação de Adultos e Ensino Não Formal é o serviço responsável pelo 
desenvolvimento e implementação do Programa Nacional de Literacia, dirigido à 
população fora do sistema de ensino formal. Compete-lhe designadamente: “promover 
programas de desenvolvimento de capacidades técnicas e vocacionais, e definir as habilitações, 
competências e condições profissionais necessárias para o pessoal docente consignado ao 
ensino não formal.” 
 A Constituição RDTL, Lei Fundamental do País, define os princípios gerais 
pelos quais se devem guiar as políticas educativas, confiando ao Estado 
responsabilidades acrescidas em matéria de educação. Reconhecendo que qualquer 
criança em Timor-Leste goza de todos os direitos que lhe são universalmente 
reconhecidos, a Constituição atribui ao Estado a responsabilidade de garantir a educação 
e a formação profissional dos jovens (nº 2, do artigo 19º Constituição da RDTL).  
De acordo com o artigo referido, o Governo, através do Ministério da Educação, 
nomeia a Direcção Nacional de Educação de Adultos e Não Formal, e quadros técnicos 
nacionais e regionais capazes de promover um sistema de ensino de qualidade, e 
capacitar os aprendentes para responder aos desafios da sociedade. O objectivo é 
promover a melhoria da qualidade de vida e contribuir para o desenvolvimento do país. 
A formação profissional (FP), o Ministério da Educação (ME), tem vindo a trabalhar em 
conjunto com a Secretaria do Estado e Formação profissional do Emprego (SEFOPE), 
no sentido de uniformizar a formação no modelo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências (RVCC). Pretende-se que os formandos terminem os seus 
cursos com qualidade, contribuindo para a construção de um mercado laborar 
competitivo e profissionalizante. Em Timor-Leste, o SEFOPE como Órgão Central 





dos timorenses à formação profissional, permitindo-lhes adquirir saberes e 
competências para se manterem na vida ativa e continuarem a aprender ao longo da vida 
(ALV). Desta forma, a SEFOPE é constituída por três valências focadas na questão 
formação profissional: a Direcção Nacional da Formação Profissional, a Direcção 
Nacional da Relação do Trabalho e a Direcção Nacional do Emprego.  Paralelamente, 
o Governo criou três organismos da administração indireta do Estado para intervir nas 
áreas da formação:  
1. O Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional de Tibar (CNEFP). Este centro, em 
cooperação com o Governo Português, propõe-se a ministrar a formação para os jovens 
aprendentes com certificado profissional, como acontece em Portugal com o Centro de Novas 
Oportunidades (CNO). 
2. E o Centro Nacional de Aprendizagem Industrial (CENAI). Este Centro, em cooperação com o 
Governo do Brasil, está a funcionar numa instalação antiga no centro de Capital Díli que 
anteriormente, no tempo da ocupação indonésia, foi uma instituição pública para o ensino 
técnico vocacional chamado SMKK. Este centro, após o referendo de 1999, apoia a 
implementação de programas nacionais de formação profissional e emprego.  
3. O Instituto Nacional de Desenvolvimento de Mão-de-obra (INDMO). Este Instituto define os 
padrões de competências e estabelece um sistema de certificação da formação profissional, de 
acordo com os padrões nacionais e internacionais.  
 
Alguns dos formandos que saíram destes centros de formação estão a trabalhar 
em países da Asia, como a Coreia do Sul. Para manter o programa da formação 
profissional (FP), o Governo investiu na educação, com mais formadores profissionais 
qualificados a atenderem às necessidades emergentes da sociedade, promovendo o 
desenvolvimento do país, através da redução do analfabetismo e do desemprego. Trata-
se de um empenho coletivo do Estado, do Governo e da Sociedade Civil na 
transformação social, nomeadamente através do investimento no sector educativo.  
Segundo Freire (1997, cit. por Anjos, 2007, sp): “ninguém educa ninguém, 
ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediados pelo mundo.” 
Considera-se, portanto, a convivência social como parte da educação, que promove e se 
baseia na igualdade social. Todos têm o direito de aprender, de aceder a um sistema 
educacional e de exercer uma profissão digna.  
 
1.5.  Formação Profissional e a Empregabilidade  
 
 No plano de ação nacional de emprego, o Governo criou vários centros de 
formação profissional, instituições públicas e privadas, para providenciar cursos 
formativos de qualificação profissional destinados a jovens e adultos, de modo a 
diminuir a taxa de desemprego, e a sua participação no desenvolvimento do país. Neste 





que indicámos designadamente: CNEFP, CENAI, e INDMO. Os centros de 
aprendizagem e formação capacitam jovens e adultos na obtenção de novos 
conhecimentos e no ingresso no mercado de trabalho.   
Rifkin (1995) e Castel (1998) discutem os desafios com que este campo se 
defronta, enfatizando a questão da “reestruturação produtiva, que permite que se 
produza mais com menos mão-de-obra − [e que] é a principal responsável pelo 
decréscimo da oferta de postos de trabalho” (cit. por Pinto apud Lemos, 2006, p. 1) 
Também Pochmann (2001) e Coutinho (1997) vêem na associação entre reestruturação 
produtiva e globalização económica a principal causa do desemprego, nomeadamente 
nos países periféricos (ibidem).  
Segundo o relatório da Organização Internacional dos Trabalhadores (OIT), o 
desemprego que afeta os países em vias de desenvolvimento tende a gerar violência, 
criminalidade e instabilidade social. O relatório do SEFOPE17 (2009) identificou alguns 
obstáculos que os jovens enfrentam na procura do emprego: 59% indicou uma formação 
escolar desajustada, 70,4% referiu que não tinha formação suficiente e 53% eram 
menores de idade e sem experiências profissionais. Tudo isto devido a carências de 
recursos humanos e quadros técnicos profissionais.  
 Nesta perspetiva, Rose (1996) sugere uma nova problematização que procure dar 
conta, em termos descritivos e explicativos, da maior fluidez das fronteiras que separam 
o fim da trajectória educativa/formativa e o início da vida profissional (cit. por Baptista, 
2010, p. 117). Este período poderá contemplar momentos de procura ativa de emprego, 
de ocupação de um ou vários empregos mais ou menos estáveis, de melhoria das 
potencialidades de inserção através de formação profissional ou mesmo situações de 
inatividade total (Rose, 1984, cit. por Baptista, 2010, p. 117).  
 Segundo Machado (1998), a noção de empregabilidade tem sido utilizada para 
se referir às condições da integração dos sujeitos na atual realidade do mercado de 
trabalho e ao poder que possuem de negociar a sua própria capacidade de trabalho, 
considerando o que os empregadores definem por ‘competência’. (cit. por Helal, 2005, 
p. 8) 
De acordo com o plano de ação nacional de emprego, as instituições formadoras 
promovem programas de formação profissional, capacitam jovens e adultos, 
                                                 
 






combatendo o abandono escolar precoce. Permitem formação inicial ou contínua, com 
um programa de curto, médio e longo prazo, que prevê um orçamento de apoio escolar 
às famílias mas carenciadas, reforçando assim o papel do ensino e aprendizagem no 
ingresso no mercado de trabalho.   
 Neste caso, os órgãos do Estado e do Governo, avaliam as instituições de ensino 
e centros de formação públicos e privados, a partir da capacidade que demonstram de 
valorizar as competências dos formandos, de maneira a garantir o acesso a um emprego 
digno O Ministério da Educação (ME), SEFOPE e Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social assumem a responsabilidade deste domínio.  
 
1.6.  A Formação Profissional incentiva os Jovens ao empreendedorismo 
 Após o referendo em Agosto de 1999, Timor-Leste apresentava uma economia 
frágil e instável com um mercado de trabalho que não conseguia absorver os jovens à 
procura de emprego. Neste cenário, os cursos de formação profissional incentivam os 
aprendentes a adquirirem competências de empreendedorismo. A educação para o 
empreendedorismo é um processo complexo que tem evoluído nos últimos anos, 
existindo estudos empíricos que referem experiências de sucesso e insucesso em 
diferentes países, refletindo uma grande diversidade de ideias e de esforços a este nível 
(Gartner & Vesper, 1994, cit. por Naia, 2009, p. 15). 
 Relativamente a esta questão, já em 2012 e 2013, o Governo timorense, através 
do ME-RDTL, assinou um protocolo de cooperação com o “GesEntrepreneur18” para o 
desenvolvimento curricular e formação de professores de empreendedorismo, para o 
sistema de ensino secundário técnico vocacional. O Ministério da Educação (ME-
RDTL) decidiu adotar o modelo do ensino profissional assente na dupla certificação, 
como aposta de formação ao empreendedorismo, por forma a incentivar o 
desenvolvimento económico e sustentado do país. O diploma que foi assinado entre os 
responsáveis do “GesEntrepreneur” e o ME-RDTL tem em vista as seguintes metas e 
ações: 
1. Desenvolvimento de Programas Curriculares para a disciplina de empreendedorismo do 
sistema de ensino técnico vocacional adaptado à realidade Timorense.  
2. Elaboração dos Guias dos Professores e dos Manuais dos Alunos para os 3 anos 
escolares, designadamente 10.º, 11.º e 12.º ano. 
3. Formação de formadores timorenses para o programa curricular do ensino do 
empreendedorismo, no ensino secundário técnico vocacional, secundário geral e ensino básico. 
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4. Acompanhamento local ao projeto.  
 
 Esta medida política tem em conta que a educação técnica vocacional é muito 
importante para se assumirem novos desafios e para uma adaptação ao contexto social e 
económico em mutação. Isto aplica-se também a Neste caso de Timor-Leste, a aposta na 
qualificação dos timorenses desempenha um papel fulcral na construção do país. Neste 
contexto, a educação para o empreendedorismo incentiva os jovens aprendentes no 
caminho do sucesso. Implementou-se também metodologias mais práticas na forma de 
oficinas. Segundo Dolabela (1999), a metodologia ‘Oficina do Empreendedor’ não é 
uma proposta de ensino, mas sim de aprendizagem (cit. por Cardoso, 2008, p. 29). Esta 
estratégia constitui-se como um mecanismo para apoiar o aprendente na aplicação 
prática da teoria. Para tal, na oficina do empreendedor, o professor adquire um novo 
papel, que é o de possibilitar aos alunos condições de aprendizagem de novas 
habilidades e competências. Assim, ajudam os jovens, após o seu percurso académico, a 
chegarem ao mundo do trabalho com uma atitude empreendedora que lhes permita 
vencer.  
 
2. Os Cursos de EFA 
Os cursos de educação e formação de adultos são acreditados e valorizados pelo 
Governo que formalmente define os conhecimentos e competências que são necessárias 
aos aprendentes. 
2.1.   Destinatários dos cursos EFA 
No Plano Estratégico e Desenvolvimento Nacional (PEDN) os cursos EFA 
destinam-se às pessoas que abandonaram os estudos devido a alguma carência 
económica e financeira, não tendo condições para finalizar os estudos. A educação e 
formação de adultos são uma oportunidade para os jovens e adultos obterem uma dupla 
certificação do saber e conhecimento. O Governo deu atenção máxima a esta iniciativa 
para garantir que os jovens e adultos possam adquirir aptidões mínimas para o ingresso 
no mercado de trabalho.   
Neste sentido, os cursos de educação e formação de adultos ocorreram no âmbito 
de um sistema organizado segundo níveis de formação e duração do curso. Assim, os 
jovens e adultos têm condições para prosseguir estudos e formação que lhes permita 
uma entrada qualificada no mundo de trabalho.   
Os cursos formativos atribuídos no centro de formação SENAI – Becora e 





a. No SENAI os cursos são: Costura Industrial, Informática, Panificação, Construção Civil, 
Carpintaria, Hidráulica, Eléctrica, Marcenaria, Gestão de pequenos negócios e Projeto Escola 
Empresa. 
b. O de Colégio D. Bosco Comoro-Díli oferece cursos de: Electricidade, Soldadura, 
Automotivo, Carpintaria, Informática ou Computação e Canalização.  
 
Nestes dois Centros SENAI – Becora e CTDB – Comoro, o período máximo de 
formação de cada curso é de um ano. Findo o curso, os jovens obtêm uma qualificação 
escolar e profissional que lhes permite continuarem a sua formação, bem como 
investirem na aprendizagem de competências profissionais, de acordo com os interesses 
e expectativas de cada indivíduo, e também com a realidade laboral específica de cada 
região e localidade.  
Os cursos destinam-se a todos cidadãos que tenham idade superior a 15 e 17 
anos; incluindo os que têm habilitações literárias inferiores ao 6º ou 12º ano de 
escolaridade, e que tenham interesse na obtenção de uma qualificação profissional de 
nível superior à que já possuem.  
Os centros de formações acima mencionadas estão sob tutela direta e indireta da 
Secretaria de Estado e Formação Profissional de Emprego (SEFOPE). A formação é 
ministrada através de sistemas modulares e organizam-se segundo unidades de 
formação que se relacionam com competências distintas de acordo com o meio 
socioeconómico, cultural e profissional dos formandos.   Estão previstos percursos 
flexíveis de formação no reconhecimento e validação de competências (RVC) 
previamente obtidas, por meio formal ou informal. Esta formação é organizada de modo 
a introduzir competências técnicas indispensáveis à certificação escolar e profissional.  
Os cursos de formação ténico vocacional e profissional no Colégio D. Bosco 
Fuiluro – Lospalos e no Colégio D. Bosco Fatumaca – Baucau, potenciam uma forma 
de aprender diferente dos centros de formão acima mencionados. Em termos dos 
currículos e dos planos de estudo, sob a tutela do Ministério da Educação (ME), eles são 
similares aos que estão em funcionamento no ensino secundário geral.  
Os Cursos de Educação e Formação (CEF) advêm de uma política conjunta do 
Ministério da Educação (ME) e do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
(MTSS), e estão a funcionar nos Estabelecimentos de Ensino sob a tutela do Ministério 
da Educação e do Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional (CNEFP), bem 






2.2.  A Formação Pedagógica 
Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (CEFA) são pedagogicamente 
estruturados pelo orientador de curso, por professores de diferentes áreas, por 
orientadores de estágio, e ainda por outros intervenientes que cumprem um papel 
fundamental no funcionamento do curso, designadamente os educadores externos.  
Os Formadores dos Cursos EFA devem possuir as competências académicas e 
profissionais necessárias à docência no ensino básico. Em Timor-Leste, a maioria dos 
formadores dos cursos EFA concluíram as suas habilitações académicas no tempo da 
ocupação indonésia: alguns têm diploma equivalente ao 12º ano de escolaridade; outros 
terminaram inclusive as suas formações académicas nos institutos politécnicos com 
Bacharelato.  
A qualidade da formação pedagógica dos cursos EFA é considerada essencial na 
preservação do carácter inovador que está presente na sua concepção. Assim, a seleção 
dos formadores e de outros profissionais mediadores do processo de formação devem 
cumprir os critérios definidos. 
Neste sentido, o formador deve ter uma formação de base igual ou superior ao nível 
pedagógico relativo à docência do ensino básico ou secundário. Os formadores devem 
possuir um Certificado de Aptidão Profissional (CAP) no âmbito do sistema de 
formação profissional. Espera-se que o nível de formação profissional dos formadores 
seja idêntico ou superior ao que os formandos obterão no fim do curso, bem como uma 
formação profissional específica na área em que vão dar formação ou uma prática 
profissional de, no mínimo, dois anos. (Leitão, 2003, cit. por Bento, 2010, p. 44).  
Segundo a Lei de Bases da Educação da RDTL, n.º 1 do artigo 49.º /2008, 
estabelece que a formação de educadores e professores deve assentar nos seguintes 
requisitos:  
1). Formação inicial de nível superior, que proporcione a informação, os métodos e as técnicas, 
científicos e pedagógicos, de base, bem como a formação pessoal e social adequada ao exercício 
da função. 
2). Formação contínua, que complementa e actualiza a formação inicial, numa perspetiva de 
formação permanente, suficientemente diversificada, de modo a assegurar o complemento, 
aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências profissionais relevantes e a 
possibilitar a mobilidade e a progressão na carreira, assim como a requalificação na mesma 
carreira. 
 
Nesta perspetiva, os formadores devem trabalhar em estreita cooperação com os 





designadamente no desenvolvimento dos processos de avaliação, no qual todos os 
elementos da equipa têm a responsabilidade de participar ativamente.  
Normalmente, para alcançar os objetivos da formação, os formadores dos cursos 
EFA devem reunir-se em qualquer altura para questionar e avaliar todas as atividades 
que foram realizadas.  
Para o bom funcionamento deste processo, os formadores da equipa pedagógica devem 
realizar as reuniões no início ou no fim do mês. A educação e formação devem 
contribuir para que o educador ou formador repense a sua prática pedagógica, e o seu 
papel social. O formador procura estabelecer relações entre a componente teórica e 
filosófica da prática pedagógica no processo de construção do conhecimento que deverá 
ajudar a sociedade e os aprendentes. 
 
2.3. O planeamento Curricular 
As directrizes de ensino e aprendizagem assentam-se no modelo de formação 
teórica e prática das oficinas. Em cada período disponibilizaram-se cerca de 150-240 
vagas para os seguintes centros de formação e treinamento: 
1. No Centro de Formação SENAI-Becora, disponibilizaram 240 vagas abertas ao público 
em geral. Os cursos são leccionados em regime diurno com o máximo 1 ano de formação e 
deverão ter uma carga horária anual de 400 horas - 30 a 33 horas semanais.  
2. No CTDB-Comoro, em cada período ofereceram-se cerca de 150 vagas, também abertas 
ao público. Os processos formativos realizam-se em regime diurno com a duração máxima de 6 
meses a 1 ano de formação.  
 
Estes “Centros de Aprendizagem e Treinamento” (CAT) transmitem 
conhecimentos que tenham claramente uma aplicação prática: “aprender a saber fazer”. 
Habitualmente, na EFA o plano curricular estabelecido fundamenta-se em boa medida 
nesta articulação entre a teoria e a prática, sendo que os aprendentes devem realizar o 
seu projeto segundo esta perspetiva. Por isso, a planificação curricular é um processo de 
tomada de decisões que ajuda a tornar os actos de ensino mais sistemáticos e 
intencionais. Assim constrói-se simultaneamente num instrumento que encoraja a 
reflexão sistemática sobre as práticas desenvolvidas.  
De acordo com Freynet (1999, cit. por Quintas, 2008, p. 80), nos processos de 
educação e formação de adultos é frequente depararmo-nos com a expressão 
‘engenharia de formação’ ou ‘engenharia pedagógica’ que, à semelhança do termo 
planificação, designa todo o leque de atividades que permite que um projeto de 





Além disso, considera-se que o currículo não deve representar apenas uma 
estruturação de conteúdos e saberes, nem somente um processo resultante de lutas e 
relações de poder. Ele é um instrumento determinante para a democratização do papel 
da educação, tornando-se intencionalmente um contexto e meio de construção de 
identidades sociais e individuais. Assim, segundo Apple (2001), o currículo:  
(…) é sempre parte de uma tradição selectiva, resultado da selecção de alguém, da visão de 
algum grupo acerca do que seja conhecimento legítimo. É produto das tensões, conflitos e 
concessões culturais, políticas e económicas que organizam e desorganizam um povo” (Apple, 
2001, cit. por Mendes, p. 53). 
 
Sobre esta questão podemos dizer que o currículo do ensino interage 
coletivamente com a sociedade e as instituições.  
Em Timor-Leste a Escola Técnica Agrícola (ETA) Dom Bosco Fuiluro-Lospalos 
e o Ensino Técnico Profissional (ETP) Dom Bosco Fatumaca-Baucau são as instituições 
particulares que equivalem ao Ensino Secundário. Formalmente, os instrumentos e 
currículos do ensino baseiam-se no Plano Nacional do Ministério da Educação e no 
Diploma Ministerial que é da responsabilidade da Direcção Nacional do Ensino 
Secundário e Técnico Vocacional e Profissional (DNESTVP).  
Fundamentalmente, as estratégias de formação para os Centros de 
Aprendizagem e para as Escolas Técnicas Vocacionais são orientados pelos seguintes 
eixos: 
1. O sistema operativo é claramente num processo de reconhecimento e validação de 
competências (RVC) e saberes adquiridos formal, não formal e informalmente pelos adultos ao 
longo da vida.  
2. O modelo de formação é organizado em módulos de competências que permita a 
construção de percursos formativos abertos e flexíveis adequados às necessidades e 
características de cada grupo.  
3. A combinação da formação de base (FB) ou da formação profissionalizante (FP) como 
instrumentos facilitadores da inserção socioprofissional dos adultos e da continuação de 
percursos de formação para níveis superiores. 
4. A inclusão do módulo, Aprender com Autonomia, enquanto espaço que permita aos 
adultos uma participação ativa na definição dos seus projetos pessoais e profissionais. 
 
Nas escolas técnicas vocacionais e profissionais de Dom Bosco Fuiluro – 
Lospalos e Dom Bosco Fatumaca – Baucau, os cursos têm a duração de 3 anos. Os 
alunos têm a oportunidade de continuar os estudos nos Institutos Politécnicos ou no 
Ensino Superior. Idealmente espera-se que os aprendentes que terminem os seus cursos 
nos centros de ensino e aprendizagem ingressem no mercado de trabalho ou abram seus 
negócios com as competências que obtiveram no período formativo.  
Os formadores e educadores nestas Escolas Técnicas e Vocacionais (ETV) 
possuem habilitações académicas superiores ao Ensino Secundário. Geralmente, todos 





Assim, as estratégias de ensino a utilizar nas práticas de EFA configuram uma das 
dimensões do desenvolvimento curricular que merece e exige uma atenção particular.  
 
 2.4. Avaliação e Certificação 
 
De acordo com a Direcção Nacional de Educação de Adultos e Ensino Não 
Formal (DNEAENF), a avaliação dos formandos deverá ser processual, uma vez que 
assenta numa observação contínua do processo de aprendizagem. Sendo assim, deverá 
ser uma avaliação orientada, na medida em que contribui para a formação do adulto, 
devendo fornecer informação que permita a sua auto-avaliação, funcionando como 
factor regulador do processo de ensino e aprendizagem. Deverá ser qualitativa e 
descritiva, contribuindo para a tomada de decisões fundamentada. 
O processo de avaliação dos cursos de EFA envolve o reconhecimento e 
validação das competências (RVC), que se destina a identificar as competências prévias 
dos formandos, orientando-o para um determinado percurso formativo e auxiliando-o 
nas decisões sobre o desenvolvimento curricular (DGFV, 2003). 
Neste âmbito, dever-se-á explicitar os critérios de avaliação, diversificar os 
instrumentos e técnicas de avaliação, estimular o desenvolvimento da auto-avaliação 
dos formandos e prever a recuperação de desempenhos insatisfatórios apresentados ao 
longo do percurso formativo. 
Os Cursos de EFA organizam-se em cada período de formação de acordo com os 
seguintes modelos e critérios de avaliação:  
a. A avaliação formativa: permite o acompanhamento da progressão na aprendizagem, 
estabelecendo um ponto de partida para a definição das estratégias de ensino e aprendizagem. Os 
formadores vão analisar as competências dos educandos durante o percurso formativo. E se os 
educandos apresentam algumas dificuldades durante o processo de aprendizagem, nos resultados 
das avaliações formativas, deverão ser submetidos à recuperação contínua e imediata, paralela ao 
desenvolvimento das aulas da disciplina 
 
b. A auto-avaliação: constitui uma técnica privilegiada na avaliação do adulto, pois 
permite-lhe verificar se aprendeu o que desejava ou precisava de aprender. Paralelamente a esta 
técnica devem ser utilizadas outras técnicas como é o caso da observação sistemática e análise 
das tarefas realizadas, tendo em conta o Referencial de Competências-Chave e os Perfis de 
Qualificação definidos.  
 
c. A avaliação sumativa: tem por função servir de base às decisões sobre a certificação, 
indicando se o formando concluiu o seu percurso de educação/formação com ou sem 
aproveitamento. (Direcção Geral de Formação Vocacional, 2003, p. 28). 
 
No final do percurso formativo, os formandos ou aprendentes têm um 





validadas, bem como as capacidades adquiridas durante o processo de formação. A 
certificação é obtida por meio da avaliação do aproveitamento que tiveram ao longo do 
percurso formativo. Incluindo, as práticas diárias que também fazem parte do percurso 
formativo, assim, no fim nas saídas profissionais, poderiam ter um O certificado de 
educação e formação de adultos (EFA) reconhece e valoriza as aptidões profissionais 
dos formandos.  
 
3. Professores para a Educação ao Longo da Vida: protagonistas de 
inovação num mundo em mudança 
 
 A globalização comporta transformações e mudanças em áreas como a ciência e 
tecnológica, a economia, a política social, criando e reforçando uma sociedade firmada 
no conhecimento. Segundo o Relatório Mundial da Educação (UN, UNESCO, 1998, cit. 
por Choupina, 2007, p. 1): 
O estatuto da educação está a mudar: vista no passado como um factor de unidade e integração 
dentro das sociedades, capaz de vencer diferenças e desigualdades sociais e económicas, está 
hoje a tornar-se cada vez mais numa fonte dessas mesmas diferenças e desigualdades, numa 
economia global que privilegia os que possuem maiores aptidões e limita as oportunidades dos 
que as não têm. 
 
De acordo com o Memorando da Comissão das Comunidades Europeias (EU, 
2000, Neves, 2005), a Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV) é “toda a atividade de 
aprendizagem em qualquer momento da vida, com um objetivo, empreendida numa 
base contínua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências, no quadro 
de uma perspetiva pessoal, cívica, social e/ou relacionada com o emprego” (cit. por 
Sitoe, 2006). Além disso, considera-se que a ALV “deixou de ser apenas uma 
componente da educação e da formação, devendo tornar-se o princípio orientador da 
oferta e da participação num contínuo de aprendizagem, independentemente do contexto 
(...), visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências” (Comissão Europeia, 
2000e: 3, negrito no original, cit. por Vieira, 2005, p. 115).  
A centralidade da educação e aprendizagem ao longo da vida nas políticas 
educativas europeias conduz a que alguns autores se interroguem sobre até que ponto 
estaremos a assistir à emergência de uma era de ALV que contrasta com uma era de 
Educação que poderá estar em declínio (Tuschling & Engemann, 2006, cit. por Alves, 





As políticas educativas Europeias neste domínio têm sido objecto de estudo de 
diversos autores como Biesta (2005,2006), Nóvoa (2005), Canário (2003) e Lima 
(2003): 
(…) Subjugar a aprendizagem ao longo da vida a finalidades profissionais e de competitividade 
económica, reduzindo os processos de aprendizagem dos indivíduos a meios para assegurar a 
capacidade produtiva de cada um de nós; (…) A aprendizagem ao longo da vida tende a ser 
entendida, sobretudo, como um processo que é da responsabilidade exclusiva dos indivíduos (cit. 
por Alves, 2010, p. 12).  
 
Nos termos de Biesta (2006) trata-se de considerar a aprendizagem como um 
assunto e uma responsabilidade do indivíduo, menorizando a necessidade de criar 
condições que favoreçam a emergência de dinâmicas de aprendizagem ao longo da vida 
e a adesão dos indivíduos a essas dinâmicas. É por isso que na educação de jovens e 
adultos, as questões da democratização do ensino e do acesso de todos os indivíduos à 
educação bem como a sua permanência, tornam-se centrais nos debates, procurando 
encontrar soluções para a erradicação da exclusão social. A educação e aprendizagem 
ao longo da vida (ALV) constitui-se como um dos pilares decisivos na evolução pessoal 
e social e na possibilidade de promover uma cidadania ativa, e de garantir 
empregabilidade e produtividade que permita romper com as desigualdades sociais. 
Relativamente à educação e aprendizagem ao longo da vida (ALV), o Relatório 
da Comissão Internacional para a Educação no século XXI, aborda problemas relativos 
aos professores, apontando novos desafios que tornam mais desafiante encarar a 
respectiva função nas políticas educativas. Desta forma, o relatório mundial da 
educação, intitulado «Professores e ensino num mundo em mudança» (UN. UNESCO, 
1998), reafirmou a importância do papel social dos professores na evolução das 
sociedades atuais, enfatizando que o futuro da educação e do ensino está dependente dos 
professores que, tendo em conta o seu papel social e competências profissionais, devem 
desenvolver qualidades humanas, pedagógicas e técnicas individuais adequadas. 
 Nesta perspetiva, espera-se que o professor, como dinamizador da mudança, 
estimule as capacidades dos educandos, promovendo a sua autonomia, para que sejam 
sujeitos da sua própria aprendizagem. Contudo, a educação deve realmente procurar 
habilitar os formandos e contribuir para o desenvolvimento do bem-estar comum. 
Assim, a educação deve ser entendida como um processo contínuo, ao longo da vida, 
que liga o indivíduo a si e aos outros. Neste âmbito, Delors (1996, p.17) salienta: 
Por todas estas razões, parece impor-se, cada vez mais, o conceito de educação ao longo de toda 
a vida, dadas as vantagens que oferece em matéria de flexibilidade, diversidade e acessibilidade 
no tempo e no espaço. É a ideia de educação permanente que (…) deve ser encarada como uma 





discernir e agir. Deve levar cada um a tomar consciência de si próprio e do meio ambiente que o 
rodeia, e a desempenhar o papel social que lhe cabe enquanto trabalhador e cidadão. (cit. por 
Clemente, 2010, p.46). 
 
Nesta perspetiva, todos intervenientes da educação devem procurar uma 
inovação do ensino e aprendizagem. Aqui a formação de professores é incontornável, 
seja formação inicial ou continuada. Desta forma, as Entidades Formadoras, como as 
Universidades ou Centros de Formação do Professores, desempenham um papel 
fundamental na resposta às exigências atuais. Delors (1996, p.120) sublinhava que são 
as universidades, antes de mais, que tradicionalmente reúnem um conjunto de funções 
associadas ao progresso e à transmissão do saber: investigação, inovação, ensino e 
formação, educação permanente.  
 A educação é então vista a partir do seu papel fundamental na sociedade. Em 
tempos de mutações profundas e de incerteza acentuada, deve-se investir muito na 
educação, facilitando assim o emprego, despertando as consciências diante dos novos 
desafios, facilitando o acesso à cultura e reduzindo a exclusão. A educação é o melhor 






Capítulo III: Discurso, expectativas e lógicas de realidade para 
educação/formação de adultos em Timor-Leste 
 
Este capítulo tem como objetivo conhecer e compreender os discursos e as 
expectativas sobre a realidade da educação e formação de adultos em Timor-Leste, 
concretamente através das escolas secundárias e centros de formação profissional. Esta 
investigação desenvolve-se através de uma metodologia qualitativa, uma vez que se 
pretende compreender a realidade. A investigação qualitativa, como afirmam Bogdan e 
Biklen (1994, cit. por Barbosa, 2012, p. 75), requer que os investigadores desenvolvam 
empatia com os participantes no estudo e que concentrem esforços para compreender os 
vários pontos de vista. O objetivo não é produzir juízos de valor, mas antes 
compreender o ponto de vista dos sujeitos e determinar o critério com que os 
desenvolvem. 
Este estudo, de natureza qualitativa e interpretativa, pretende analisar o modo 
como os educadores e os alunos vivenciam os processos de formação, com um tão forte 
papel no futuro desenvolvimento do país. Este capítulo apresenta a génese e o âmbito 
deste estudo, as condições da sua realização, as técnicas e instrumentos de recolha de 
dados e a amostra. 
Segundo Quivy & Campenhoudt (2003), o processo de investigação desenvolve-
se em várias fases e etapas. Naturalmente nem todas as investigações seguem 
rigorosamente o mesmo encadeamento, contudo é importante sublinhar a necessidade 
de um processo de investigação claro, rigoroso e transparente, de modo a assegurar a 
credibilidade dos resultados alcançados (cit. por Abreu, 2010, p. 18). 
Segundo Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa surgiu no final do 
século XIX e início do século XX, atingindo o seu apogeu nas décadas de 60 e 70 
através do surgimento de novos estudos e da sua divulgação. De acordo com os autores, 
a investigação qualitativa tem na sua essência cinco características: (1) a fonte direta 
dos dados é o ambiente natural, enquanto o investigador é o principal agente na recolha 
desses mesmos dados; (2) os dados que o investigador recolhe são principalmente de 
carácter descritivo; (3) os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo 
em si, do que propriamente pelos resultados; (4) a análise dos dados é feita de forma 
indutiva e (5) o investigador interessa-se acima de tudo, em tentar compreender o 





Enquanto a investigação quantitativa utiliza dados de natureza numérica que lhe 
permitem provar relações entre variáveis, a investigação qualitativa utiliza 
principalmente metodologias que possam criar dados descritivos para compreender o 
modo como os participantes pensam.  
Para Merriam (1988), nas metodologias qualitativas, os intervenientes são vistos 
como parte do seu contexto. É de salientar que nos dados estatísticos há determinado 
características do comportamento humano que são ignoradas. A mesma autora refere 
que, para se conhecer melhor os seres humanos, deverá utilizar-se dados descritivos, 
derivados dos registos e anotações pessoais de comportamentos observados (cit. por 
Martins, 2006, p. 68). 
Bogdan e Taylor (1986) referem que nos métodos qualitativos o investigador 
deve estar completamente envolvido no campo de ação dos investigados, uma vez que, 
na sua essência, este método de investigação baseia-se principalmente em conversar, 
ouvir e permitir a expressão livre dos participantes (cit. por Martins, 2006, p. 69). 
A investigação qualitativa, por permitir a subjectividade do investigador na 
procura do conhecimento, implica que exista uma maior diversificação nos 
procedimentos metodológicos utilizados na investigação. Nestas perspetivas, o estudo 
de caso, como método de investigação, e a análise documental, como técnica de recolha 
de informação, ganham um espaço legítimo na produção de novos conhecimentos. 
 
1. Pressupostos e limitações no percurso de investigação 
Antes de mais, é importante mencionar que este estudo foi a primeira 
experiência na realização de uma investigação científica. A finalidade deste estudo é 
conhecer e compreender a génese e a evolução da EFA, tendo em conta os seus sucessos e 
insucessos, após os 10 Anos de Independência de Timor-Leste. 
Para estabelecer a educação e formação de adultos, o país precisa de mais 
recursos humanos, de modo a melhorar o sistema educativo nos próximos tempos. Deve 
haver uma especial atenção ao acesso das populações à educação em contextos formais, 
não formais e informais. Para concretizar estes objetivos, investem-se em mais quadros 
técnicos profissionais que buscam instrumentos adaptados à realidade timorense.  
Neste contexto, a formação, o conhecimento e as orientações que obtive durante 
o percurso académico, revestem-se para mim de um profundo valor pessoal que aqui 





Após definir o tema de estudo, contactei diretamente com as instituições 
formadoras no terreno para que pudesse conhecer e compreender melhor os obstáculos e 
desafios relativamente a EFA em Timor-Leste. Foram escolhidas quatro instituições de 
formação a nível do ensino secundário: SENAI-Becora (cooperação Brasil-Timor-
Leste) e os Salesianos do Colégio Dom Bosco Comoro Díli, Colégio Dom Bosco 
Fatumaca-Baucau e Colégio Dom Bosco Fuiluro-Lospalos. Foi no âmbito destas 
instituições que ocorreu a recolha de dados.   
Relativamente à investigação, e uma vez que ela é sempre limitada por um 
determinado período de tempo, teve-se a necessidade de a organizar e pensar a partir de 
um cronograma (anexo, III). Enviei uma carta de autorização do Orientador e uma 
declaração pessoal no ME-RDTL no dia 18 de Dezembro de 2012, solicitando a 
autorização da DGESTV para a realização do estudo No mês de Janeiro de 2013, este 
pedido foi aceite pela DGAEJDC (anexo, II). Os contactos e entrevistas foram 
realizados no início do mês de Fevereiro do mesmo ano. A recolha de dados foi 
facilitada pela boa relação com formandos e formadores, que disponibilizam espaço e 
tempo para este processo.  
Realizámos um estudo de caso que é enquadrado na realidade timorense. Neste 
âmbito, realizámos entrevistas a Diretores, Formadores e Alunos. No terreno, ouviram-
se opiniões relacionadas com a falta de instrumentos didáticos nas escolas, as dificuldades 
da língua de instrução, o desemprego, a fragilidade económica e financeira. 
 
2. O estudo de caso 
Após a consulta popular em Agosto de 1999, o setor educativo timorense 
estagnou totalmente, não havendo recursos humanos ou quadro técnicos profissionais 
que pudessem melhorar o sistema de ensino. Neste contexto, o I Governo 
Constitucional considerou que a qualificação dos professores através da formação 
contínua é imprescindível e urgente para reforma do sistema educativo em todos os 
níveis de ensino.   
Nesta perspetiva, considerámos que a escolha pelo método do estudo de caso é a 
que melhor se compatibiliza com o contexto social e com os objetivos da investigação. 
Podemos afirmar que é o método mais utilizado quando se pretende conhecer o 
“como?” e o “porquê?” (Yin, 1994), quando o investigador detém escasso controlo dos 
acontecimentos reais, ou mesmo quando o campo de investigação se concentra num 





O estudo de caso é uma abordagem metodológica de investigação especialmente 
adequada quando procuramos compreender, explorar ou descrever acontecimentos e 
contextos complexos, nos quais estão simultaneamente envolvidos diversos fatores. Yin 
(1994) afirma que esta abordagem se adapta à investigação em educação quando o 
investigador: é confrontado com situações complexas, de tal forma que tem dificuldade 
na identificação das variáveis consideradas importantes; procura respostas para o 
“como?” e o “porquê?”; procura encontrar interacções entre fatores relevantes; tem o 
objetivo de descrever ou analisar o fenómeno, a que se acede diretamente, de uma forma 
profunda e global; e pretende apreender a dinâmica do fenómeno, do programa ou do 
processo (Araújo et al, 2008, p. 4). 
Assim, Yin (1994, cit. por Araújo et al, 2008, p. 4) define o estudo de caso com 
base nas caraterísticas do fenómeno em estudo e com base num conjunto de 
caraterísticas associadas ao processo de recolha de dados e às estratégias de análise dos 
mesmos. Por outro lado, Bell (1989) cit. por idem (2008, p. 4) define o estudo de caso 
como um termo guarda-chuva para uma diversidade de métodos de pesquisa cuja 
principal preocupação é a interação entre fatores e acontecimentos. Fidel (1992, cit. por 
Araújo et al, 2008, p. 4) refere que o estudo de caso é um método específico de pesquisa 
de campo. Estudos de campo são investigações de fenómenos à medida que ocorrem, 
sem qualquer interferência significativa do investigador. 
Coutinho (2003) refere que quase tudo pode ser um “caso”: um indivíduo, um 
personagem, um pequeno grupo, uma organização, uma comunidade ou mesmo uma 
nação. Da mesma forma, Ponte (2006) considera que se trata de:  
uma investigação que se assume como particularística, isto é, que se debruça deliberadamente 
sobre uma situação específica que se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspectos, 
procurando descobrir o que há nela de mais essencial e caraterístico e, desse modo, contribuir 
para a compreensão global de um certo fenómeno de interesse. (Ponte, 2006, cit. por Araújo et 
al, 2008, p. 4). 
 
Ludke e André (1986) referem sete caraterísticas para este tipo de investigação 
qualitativa: (1) visa a descoberta, na medida em que podem surgir, em qualquer altura, 
novos elementos e aspetos importantes para a investigação, além dos pressupostos do 
enquadramento teórico inicial; (2) enfatiza a interpretação em contexto, pois todo o 
estudo desta natureza tem que ter em conta as caraterísticas da escola, o meio social em 
que está inserida, os recursos materiais e humanos, entre outros aspetos; (3) retrata a 
realidade de forma completa e profunda; (4) usa uma variedade de fontes de 





diferentes perspetivas presentes numa situação social; e (7) utiliza uma linguagem mais 
acessível do que outros métodos de investigação (cit. por Martins, 2006, p. 69). 
O estudo de caso como uma estratégia de investigação é abordado por vários 
autores, como Yin (1993 e 2005), Stake (1999), Rodrigues et al. (1999), entre outros, 
para os quais, um caso pode ser algo bem definido ou concreto, como um indivíduo, um 
grupo ou uma organização, mas também pode ser algo mais abstrato, como decisões, 
programas, processos de implementação ou mudanças organizacionais (cit. por Almeida, 
2012, p. 29). 
Nesta secção procuramos sistematizar algumas das caraterísticas dos estudos de 
caso, bem como os aspetos de recolha de informação e o papel do investigador, de 
modo a fundamentar o nosso estudo de caso. Este estudo focaliza-se, especificamente, 
na formação profissional dos jovens e adultos e na formação contínua dos formadores 
técnicos profissionais  
3.  Os Objetivos do estudo de caso  
Os principais objetivos do estudo de caso são: conhecer, compreender e 
descobrir a evolução do sistema de ensino, tendo em consideração os sucessos e 
insucessos da educação e formação de adultos em Timor-Leste, após uma década da 
restauração de independência. Através do estudo de caso, pretendemos compreender o 
fenómeno em causa, e ao mesmo tempo desenvolver teorias mais genéricas a respeito 
do mesmo, a partir do que é observado (Fidel, 1992, cit. por Araújo et al, 2008, p. 9). 
Para Yin (1994, cts. por Silva; Azeredo e Pinto, 2005, p. 3) o estudo de caso 
contempla três aspetos: ”explorar, descrever e explicar”. Bogdan e Biklen (1994) 
sublinham a importância do enfoque na análise dos processos, em vez dos resultados. 
Numa tentativa de síntese Gomez, Flores e Jimenez (1996,) concluem que, bem vistas 
as coisas, os objetivos que orientam um estudo de caso podem ser em tudo coincidentes 
com os da investigação educativa em geral: “explorar, descrever, explicar, avaliar e/ou 
transformar”.   
Segundo Guba e Lincoln (1994, cit. por Araújo et al, 2008, p. 9) o objetivo é 
relatar os factos como sucederam, descrevê-los, proporcionar conhecimento acerca do 
fenómeno estudado e comprovar ou contrastar efeitos e relações presentes no caso. 
Ponte (1994, cit. idem) afirma que o objetivo é ”descrever e analisar”. Merriam (1998, 





Sendo assim, devemos “aprofundar o conhecimento acerca de um problema não 
suficientemente definido, visando estimular a compreensão, sugerir hipóteses e questões 
ou desenvolver teoria” (Mattar, 1996; Voss et al., 2002).  
Esta investigação pretende contribuir na compreensão dos compromissos e da 
política do Governo relativamente à EFA nos dez anos da restauração de independência. 
Considera-se importante perceber até que ponto a estratégia política do Governo 
assumida pelas Entidades Formadoras, nas diversas regiões, são de facto efetivas.  
Para alcançar os objetivos governamentais propostos, o Ministério da Educação 
(ME), como entidade responsável, exige uma forte aposta nos recursos humanos, para 
promover a cultura académica e melhorar o sistema de ensino para as futuras gerações.  
 
4.  A índole e delimitações do estudo 
 
É importante salientar que este estudo corresponde a uma primeira fase de um 
futuro projeto de pesquisa mais amplo e detalhado. Este estudo tem como objetivo, 
conhecer as estratégias ou modelos de formação utilizados; bem como as necessidades e 
expectativas relativamente aos processos de educação e formação de adultos, 
nomeadamente no ensino técnico vocacional e profissional. Assim, considerou-se que 
uma abordagem de investigação de cariz qualitativo exploratório seria a mais adequada. 
Segundo Bogdan e Biklen (1994, cit. por Varandas, 2012, p. 49; apud Jerónimo 
2011, p. 78), a investigação qualitativa consiste em procurar a melhor compreensão dos 
comportamentos e experiências humanas, tentando aceder ao processo mediante o qual 
se constroem significados, para que seja possível descrevê-los. Assim, como referem 
Coutinho e Chaves (2002, cit. por Araújo et al, 2008, p. 5):  
se é verdade que na investigação educativa em geral abundam sobretudo os estudos de caso de 
natureza interpretativa/qualitativa, não menos verdade é admitir que estudos de caso existem em 
que se combinam com toda a legitimidade métodos quantitativos e qualitativos.  
 
Além disso, Pardal (1995, cit. por Jerónimo, 2011, p. 78) e Sampieri (2003, cit. por 
idem) destacaram que no estudo qualitativo o enfoque não está em medir e quantificar 
as variáveis envolvidas no fenómeno, mas em entendê-las através dos dados recolhidos, 
utilizando técnicas que não se baseiam necessariamente em medir nem associar as 
medições a números.  
Relativamente ao estudo exploratório, o seu objetivo é examinar um tema ou 
problema de investigação pouco estudado para obter informações que poderão dar 





comum na investigação, sobretudo em situações sobre as quais se tem ainda poucas 
informações (Sampieri, 2003, cit. por idem), como é o caso em estudo.  
Por outro lado, Gil (1999, cit. por Silva, 2009, p. 13) destaca que a pesquisa 
exploratória é desenvolvida no sentido de proporcionar uma visão geral acerca de 
determinado facto. Portanto, esse tipo de pesquisa é realizado, sobretudo, quando o 
tema escolhido é pouco explorado e se torna difícil formular hipóteses precisas e 
operacionalizáveis. Assim, uma caraterística interessante da pesquisa exploratória 
consiste no aprofundamento de conceitos preliminares sobre determinada temática não 
comtemplada de modo satisfatório anteriormente. Ao se referir a pesquisa exploratória, 
Andrade (2002, cts. por Raupp apud Beuren, s/d, p. 80) destaca algumas finalidades 
primordiais: proporcionar mais informações sobre o assunto que se vai investigar; 
facilitar a delimitação do tema da pesquisa; orientar a definição dos objetivos e a 
formulação das hipóteses; e descobrir um novo tipo de enfoque sobre o assunto.  
Este estudo foca-se nos diretores, professores e alunos, das quatro instituições de 
ensino e formação referidas anteriormente. Procura-se aprofundar o conhecimento sobre 
a EFA em Timor-Leste, especificamente, os sucessos e insucessos na formação 
profissional dos jovens e adultos. A matriz teórica deste estudo assenta nos modelos de 
formação “reconhecimento, validação e certificação de competências” (RVCC). 
Procura-se não perder de vista os quatro pilares de educação apresentados por Delors 
(1996): aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver juntos e aprender a 
ser).  
Assim, os trâmites metodológicos apresentados deverão servir como guia na 
concretização dos objetivos definidos. 
4.1. As temáticas do estudo  
O tema basilar deste estudo centra-se na “educação e formação de adultos em 
Timor-Leste, após os 10 Anos de Independência, especialmente, os sucessos e 
insucessos na formação profissional dos jovens e adultos”. Para a realização deste 
trabalho foram contactados alguns ex-formandos da Escola Técnica Profissional 
(Fatumaca – Baucau) que forneceram algumas pistas sobre os processos de 
funcionamento do ensino e aprendizagem. Paralelamente realizaram-se algumas leituras 
que pudessem ajudar a construir um olhar mais teórico sobre o objeto de estudo.  
Tendo em conta as realidades das entidades formadoras, pretende-se conhecer, 





profissional: (1) Os modelos e as estratégias de educação/formação de adultos, 
incluindo os processos de avaliação nas interações entre formandos e formadores; (2) 
As expectativas dos professores da instituição formadora, as funções e necessidades que 
precisam de promover e desenvolver a nível curricular, pedagógico e de 
desenvolvimento pessoal.  
4.2. Os Protagonistas do estudo  
O estudo realiza-se nas instituições de ensino e centros de formação de 
diferentes distritos do país. Os protagonistas do estudo são os diretores, os professores e 
os alunos. As quatro instituições de formação escolhidas são o Centro de Formação 
SENAI-Becora Díli da cooperação Brasil e Timor-Leste, o Centro Treinamento Dom 
Bosco (CTDB) Comoro Díli, a Escola Técnica Agrícola (ETA) Dom Bosco Fuiluro-
Lospalos, e a Escola Técnica Profissional Dom Bosco Fatumaca-Baucau. Durante o 
processo da pesquisa, houve uma interação ativa com a comunidade académica, alunos 
e formadores, que se demonstram colaborantes como processo de estudo, identificando-
o como servindo a educação e, portanto, o bem comum. 
Existem vários Centros de Formação (CF) e Ensino Secundário Técnico 
Vocacional e Profissional (ESTVP), mas por limitações de tempo não foi possível 
abranger todas as escolas. O quadro 2 apresenta a amostra do estudo, bem como as 
instituições em que ele decorreu.  
Quadro2- Instituições de Ensino e protagonistas de estudo 
 
 Fonte: elaborado por autor 
 
Este processo de investigação implica a “ seleção de uma parte ou subconjunto 
de uma dada população ou universo que se denomina amostra ou seleção, de tal maneira 
que os elementos que constituem representam a população a partir da qual forma 
selecionados” (CARMO e FERREIRA, 1998, cit. por Rodrigues, 2010, p. 88).  
Note-se que num estudo de caso a escolha da amostra adquire um sentido muito 





amostra é fundamental, pois constitui o cerne da investigação. Apesar de esta seleção 
ser extremamente importante, Stake (1995, ibidem) adverte para o facto de a 
investigação, baseada num estudo de caso, não ser baseada em amostragem. Ao 
escolher o “caso” o investigador estabelece um fio condutor lógico e racional que guiará 
todo o processo de recolha de dados (Cresswell, 1994, ibidem). 
No terreno, os protagonistas do estudo disponibilizaram o seu tempo para 
participar nas entrevistas. Os participantes têm idades que variam entre os 15 e os22 
anos (formandos), e entre os 30 e os 50 anos, no caso dos diretores e formadores 
Relativamente às formações académicas, os diretores e formadores possuíam bacharel. 
Segundo Bravo (1998, ibidem), a constituição da amostra é sempre intencional 
baseando-se em critérios pragmáticos e teóricos, em detrimento dos critérios 
probabilísticos, procurando as variações máximas e não a uniformidade.   
 
5.  Técnicas/Instrumentos de recolha e tratamentos de dados 
Para o investigador conhecer a realidade que estuda, deve definir quais os 
instrumentos de recolha de dados mais adequados. De fato, tornou-se indispensável a 
construção de um referencial, baseado em pesquisas e na revisão de literatura, que 
sustentasse o estudo. O estudo contempla também a análise documental da legislação e 
documentos oficiais relacionados com a educação/formação dos jovens e adultos em 
Timor-Leste. 
Na perspetiva de Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa centra-se na 
compreensão dos problemas, investigando o que está “por trás” de certos 
comportamentos, atitudes ou convicções. Não há uma preocupação excessiva com a 
dimensão da amostra nem com a generalização de resultados. Neste sentido, o 
investigador é o “instrumento” de recolha de dados, e portanto a qualidade (validade e 
fiabilidade) dos dados depende em grande parte da sua sensibilidade, integridade e 
conhecimento (cit. por Barbosa, 2012, p. 79). 
Posto isto, pretendemos compreender as opiniões pessoais dos responsáveis pela 
formação profissional de jovens e adultos, nomeadamente junto dos diretores, 
educadores e educandos, sobre o seu desempenho. Para isto, recorremos à entrevista. 
Segundo Bogdan e Biklen, esta “é utilizada para recolher dados descritivos na 
linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente 





Horta, 2007, in Capítulo 3 Metodologia.docx – Sapientia, s/d e pp, apud Camacho, 
2012, p. 39). 
Para esta investigação, foram entrevistados quatro diretores, quatro educadores e 
seis formandos. De acordo com Bogdan e Biklen (1994, cit. por Aquino, 2013, p. 113), 
a partir da realização da entrevista semiestruturada “fica-se com a certeza de se obter 
dados comparáveis entre os vários sujeitos”. Todos os entrevistados colaboraram 
ativamente, e tentámos compreender se as caraterísticas pessoais terão influência sobre 
o seu desempenho profissional. Estrela (1990, p. 34219) salienta que “a finalidade das 
entrevistas a realizar consiste, em última instância, na recolha de dados de opinião que 
permitam não só fornecer pistas para a caraterização do processo em estudo, como 
também conhecer, sob alguns aspetos, os intervenientes do processo”.  
Optámos, assim, conforme mencionado, por recorrer à técnica da entrevista, na 
sua vertente semiestruturada, como instrumento de recolha de dados. Segundo Bogdan e 
Biklen (1994, cit. por Dias, 2011, p. 62), “o termo ”dados” refere-se aos materiais em 
bruto que os investigadores recolhem do mundo que se encontram a estudar; são 
elementos que formam a base da análise”.  
 
5.1. Investigação por entrevista  
Nesta investigação a entrevista apresenta-se, segundo as palavras de Ghiglioni e 
Matalos (1993), como um encontro interpessoal, como uma conversa, ainda que 
orientada por objetivos. Trata-se, assim, de uma entrevista com vista à exploração de 
um domínio que não é conhecido, contrapondo-se à entrevistada de diagnóstico (cit. por 
Santos, 2012, p.67).  
De outro modo, Moser e Kalton descrevem a entrevista como “uma conversa 
entre um entrevistador e um entrevistado que tem o objetivo de extrair determinada 
informação do entrevistado” (cit. por Bell, 1993, p. 118). Estas ideias também foram 
reforçadas por Santos Guerra (1993, cit. por Santos, 2012, p. 67), para quem a entrevista 
é o meio mais adequado para realizar uma análise construtiva da situação e é mais 
democrática do que a observação ou experimentação, pois permite a participação dos 
sujeitos de uma forma aberta. O objetivo das entrevistas foi basicamente compreender 
de modo aprofundado, o que os sujeitos pensam sobre as temáticas de investigação. 
Bogdan e Biklen (1994, cit. por Jerónimo, 2011, p. 83) sugerem que a formulação das 
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questões seja a mais aberta possível, para que cada entrevistado possa exprimir as suas 
próprias perspetivas, recorrendo à linguagem, conceitos e quadros de referências 
considerados familiares. 
Para conhecer os desígnios da educação e formação profissional de adultos 
(EFPA), temos necessariamente que considerar as políticas e caraterísticas de formação, 
bem como a organização escolar, a gestão financeira e as componentes educativas e 
formativas.  
Algumas das questões de entrevistas prendem-se com a compreensão de como é 
que o director coordena o ambiente educativo, na interação com as componentes educativas e 
com os formandos; para os formadores, quais são os métodos e estratégias utilizadas nas 
interações com os formandos que aspetos da vida profissional e pessoal poderão melhorar e 
contribuir para a EFA, enquanto formador; para os formandos, quais as questões que sentem 
como mais relevantes no percurso de formação – motivação, opiniões, dificuldades, incluindo 
apoios financeiros e visões do futuro para emprego.  
Utilizou-se um guião de entrevista semiestruturada, permitindo dar aos 
entrevistados uma certa margem de liberdade para que falem sobre as suas perceções e 
interpretações (Pardal & Correia, 1995). Simultaneamente, a entrevista permite garantir 
a abordagem de um conjunto de temáticas previamente definidas (Pereira, 200020).  
Portanto, neste tipo de entrevistas, o entrevistador conhece os temas sobre os 
quais pretende recolher informações, mas a forma e a ordem como os irá introduzir não 
são rígidas, isto é, há um guião para auxiliar a condução da entrevista (Melo, 2000, 
idem).  
 A pesquisa, no sentido mais amplo, pode ser entendida como um conjunto de 
atividades orientadas para a obtenção do conhecimento acerca de algo. Para que seja 
considerada científica, necessita de métodos e técnicas que a sustentem, que sejam 
facilitadores no processo de apreensão daquilo que se busca. Para Bell (1993, p. 118), a 
grande vantagem da entrevista é a sua adaptabilidade. Um entrevistador habilidoso 
consegue explorar determinadas ideias, testar respostas, investigar motivos e 
sentimentos, coisa que o inquérito nunca poderá fazer. 
Na de recolha de dados tive um contacto direto com os protagonistas deste 
estudo, que são fontes determinantes para obter os dados. Neste caso, a entrevista 
permite, portanto, um acesso direto à informação, na medida em que possibilita que os 
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diferentes entrevistados emitam as suas opiniões, que podem ser diferentes, o que faz 
com que se obtenha um quadro de informação mais abrangente. As informações 
recolhidas através das entrevistas estão intrinsecamente ligadas às representações dos 
entrevistados, tal como refere Quivy (1992, citada por Guterres, 2012, p. 60).  
O consentimento dos participantes relativamente ao seu envolvimento no estudo 
é uma das condições básicas à realização de entrevista. Solicitámos a autorização da 
entidade formadora para a gravação digital, explicitando a vantagem que comporta para 
a análises dos dados recolhidos. 
  
5.2. Tratamento de dados recolhidos: análise documental 
Após a análise das entrevistas, foi também necessário debruçarmo-nos sobre os 
dados da análise documental. Neste caso, a análise documental constitui uma técnica 
importante na pesquisa qualitativa, seja complementando informações obtidas por 
outras técnicas, seja desvelando aspetos novos de um tema ou problema (Ludke e André, 
1986, cit. por Osinski, 1998, p. 5).  
Em qualquer parte da investigação é necessário analisar e sistematizar os dados 
do terreno.  
Por meio dos métodos mobilizados podemos confrontar e descobrir algumas 
representações ocultas nos dados recolhidos, procurando interpretá-los no modo como 
se relacionam com a EFA em Timor-Leste.  
Nesta investigação analisou documentos oficiais emitidos pelo Governo 
Timorense, nomeadamente o Plano do Desenvolvimento Nacional (PDN), para 
compreender melhor a evolução da educação e formação de adultos em Timor-Leste. 
Assim, trata-se de estudar o que se tem produzido sobre uma determinada área para 
poder “introduzir algum valor acrescido à produção científica sem correr o risco de 
estudar o que já está estudado tomando como original o que já outros descobriram.” 
(Carmo & Ferreira, 1998:5921). 
Também os quadros conceptuais e documentais que subjazem à Aprendizagem 
ao Longo da Vida (ALV), Reconhecimento Da Validação E Certificação de 
Competências (RVCC), Quadro Nacional De Qualificação (QNQ), Associação Nacional 
De Escolas Profissionais (ANESPO) e Centro Novas Oportunidades (CNO), bem como 
os referenciais-chave associados, são tidos em consideração. A análise documental é 
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uma técnica que se baseia no tratamento do conteúdo do documento, de modo a 
apresentá-lo de maneira diferente, facilitando sua consulta e referenciação; tem por 
objetivo representar de outro modo essa informação, por intermédio de procedimentos 
de transformação (BARDIN, 2011, p. 47).  
A análise documental carateriza-se por ser um processo dinâmico, permitindo 
representar o conteúdo de um documento de uma forma distinta da original, gerando 
assim um novo documento (Piña Vera & Morilla, 2007,cit. por Soares, 2012, p. 4422). 
Quivy & Campenhoudt (1992) utilizam o termo “recolha de dados 
preexistentes”, onde se pode enquadrar a análise documental. Os autores indicam que o 
investigador pode recolher dados para estudá-los por si próprios ou para encontrar 
informações úteis para estudar outros objetos. Estes documentos podem ser 
manuscritos, impressos ou audiovisuais, oficiais ou públicos, privados ou de algum 
organismo, contendo texto ou números.  
Neste caso, o investigador deve sistematizar ou organizar os dados recolhidos para a 
elaboração de um novo documento segundo o seu ponto de vista, sem se prender no 
entanto aos seus próprios valores e representações. Os factos devem ser mencionados, 
pois constituem-se como objetos da pesquisa, mas, por si mesmos, não explicam nada. 
O investigador deve interpretá-los, sintetizar as informações, determinar tendências e, 
na medida do possível, fazer inferências.  
Segundo May (2004, cts. por Sá Silva; Almeida; Guindani, 2009, p.10), os 
documentos não existem isoladamente, precisam de ser situados numa estrutura teórica 
para que o seu conteúdo seja inteligível. Assim sendo, a análise de dados qualitativos 
obriga a uma busca de normalidades ou padrões que facilitem a descoberta dos aspetos e 
significados importantes dos dados. A análise documental exige que o investigador seja 
consciente na organização dos dados recolhidos, para facilitar a análise de conteúdo. 
Neste processo, o investigador organiza uma análise de forma a dar respostas aos temas 
de pesquisa, como “atributos da representação descritiva; atributos da representação 
temática; fatores tecnológicos; fatores institucionais etc.” 
De acordo com esta perspetiva, a análise é desenvolvida através da discussão 
que os temas e os dados originam, e abrange geralmente o corpus da pesquisa, as 
referências bibliográficas e o modelo teórico. No caso da análise de documentos 
recorre-se genericamente à análise de conteúdo Normalmente, neste tipo de análise, os 
                                                 
 
22





elementos fundamentais da comunicação são identificados e categorizados. 
Posteriormente, as categorias encontradas são analisadas em diálogo com uma teoria 
específica (APPOLINÁRIO, 2009, cts. por Sá Silva; Almeida; Guindani, 2009, p. 11). 
O processo de análise documental exige uma fase de melhoria do sistema de 
seleção documental mediante um processo divergente, abrangendo as seguintes 
estratégias: aprofundamento, ligação e ampliação. Assim sendo, tendo em conta aquilo 
que já se obteve, poder-se-á voltar a analisar todo o material para aumentar os seus 
conhecimentos e descobrir novas visões que podem aprofundar o saber. O investigador 
poderá avaliar diversos artigos, relacionar um com outro, eliminar ou manter. Nesta 
fase, o investigador procurará ampliar o campo de informações, identificando os 
elementos emergentes que precisam de ser aprofundados (Ludke e André, 1986). Assim, 
esses dois autores dão-nos algumas orientações:  
Quando não há mais documentos para analisar, quando a exploração de novas fontes leva à 
redundância de informação ou a um acréscimo muito pequeno, em vista do esforço despendido, e 
quando há um sentido de integração na informação já obtida, é um bom sinal para concluir o 
estudo (Ludke e André 1986, cts. por Sá Silva; Almeida; Guindani, 2009, p. 13). 
  
 Deste modo, é possível efetuar uma análise de conteúdo rigorosa, que nos 
permita a obtenção de uma síntese representativa e credível dos dados.  
 
6. O Modelo de Análise  
O modelo de análise é um instrumento que o investigador utiliza para orientar a 
recolha dos dados e organizar os dados recolhidos, para dessa forma poder oferecer uma 
análise socialmente útil.  
Os dados que se apresentam foram organizados segundo as temáticas das 
entrevistas com os entrevistados. A utilização deste procedimento ajuda o investigador a 
clarificar as dificuldades que anteriormente foram encontradas na pesquisa devendo 
categorizar as informações relevantes. Para que os dados recolhidos sejam fiáveis, a 
análise deve ocorrer de acordo com as regras definidas e deve ser teoricamente 
justificada pelo investigador através de uma interpretação adequada. (Delgado apud 
Gutierrez, 1995, citado por Calado apud Freira, 2004, p. 8).  







Apresentação e interpretação dos dados: Sucessos e Insucessos na Formação 
Profissional dos Jovens e Adultos em Timor-Leste 
 
I. Análises introdutórias 
A realidade histórica e social de Timor-Leste marca fortemente as etapas e 
transformações do modelo educacional e da cultura educativa timorense. Para obter as 
opiniões sobre a educação e formação de adultos em Timor-Leste, especificamente os 
sucessos e insucessos na formação profissional, recorreremos a entrevistas 
semiestruturadas com diretores, professores e alunos, utilizando um guião e 
instrumentos digitais para a gravação.  
A educação técnica vocacional e profissional em Timor-Leste está a funcionar 
através de duas alternativas de formação. A primeira está integrada na educação formal, 
no nível secundário, que tem a duração de três anos. Os alunos podem aceder a este 
nível após terminarem o ensino pré-secundário, podendo escolher um dos cursos 
técnicos. No final do processo formativo o educando recebe uma dupla certificação nas 
áreas técnicas escolhidas. A segunda alternativa é oferecida por meio da educação não 
formal, onde o regime de formação tem uma duração de três meses é um ano. Neste 
caso, as instituições públicas e privadas oferecem vários cursos: informática, 
panificação, construção, mecânica, entre outras, tal como está a funcionar em Portugal 
nos Centros Novas Oportunidades (CNO).   
A exploração das ideias obtidas nas entrevistas aos diretores, formadores e 
formandos foi feita de acordo com a grelha temática apresentada no quadro seguinte 
(Quadro 3). As temáticas baseiam-se nos objetivos do estudo e estão presentes no guião 





Quadro 3 – As temáticas de estudo 
Quadro 3.1 – Entrevistas aos diretores 
 
Os diretores e formadores expuseram bem as lacunas existentes no 
funcionamento da formação após o referendo em 1999 e até pós-restauração de 
independência em 2002, em que o sistema educativo estava muito frágil. Principalmente 
a debilidade da gestão dos recursos humanos e a falta de materiais didáticos fragilizam 
toda a atividade educativa, que já existia antes do período da ocupação indonésia. 
Vários intervenientes contribuem para normalizar o processo de ensino e aprendizagem: 
CNRT, Banco Mundial, Instituto Camões, Igreja Católica, e, as organizações 
internacionais UNESCO e Unicef. Este contexto informa também as questões 
apresentadas aos educadores e/ou formadores, como consta no quadro 3.2. 
Quadro 3.2 – Questões apresentadas aos Educadores/Formadores 
 
 
Relativamente às questões apresentadas, os educadores e formadores sublinham 
que o ensino técnico profissional é uma alavanca fundamental para promover a 
competitividade e para os jovens adultos aumentarem as suas competências técnico-





oferta formativa valorizada de dupla certificação, que permitem aos jovens adultos 
ingressarem no mercado de trabalho e/ou continuarem os seus estudos nos ensinos 
politécnicos e no ensino superior. A aquisição do grau de nível secundário de educação, 
no âmbito do ensino profissional, representa um importante contributo na evolução de 
competências e técnicas necessárias ao exercício de uma profissão, promovendo 
também a realização pessoal.  
Para atender às necessidades da sociedade timorense, na realização da formação 
técnico vocacional e profissional, já em 2011, o IV Governo Constitucional, através do 
Ministro da Educação (ME), celebrou um protocolo com a Associação Nacional de 
Escolas Profissionais (ANESPO), para que qualificação profissional dos níveis de 
Ensino Técnico Profissional em Portugal se constituísse como referência de formação 
para as Escolas Técnicas Profissionais em Timor-Leste. O plano estratégico deste 
programa foi realizado em 2013, no âmbito do qual os educadores e formadores 
timorenses foram estagiar, pelo período de três meses – Maio a Julho de 2013 –, em 
escolas técnicas profissionais em Portugal, para se proceder a uma adaptação dos 
currículos do sistema de ensino e qualificação profissional. 
Nestas circunstâncias, o Governo propõe-se desenvolver programas de melhoria 
da qualidade e da equidade na educação, segundo diferentes vias e modalidades, 
orientadas para o prosseguimento de estudos, e para a inserção no mundo do trabalho:  
1. Cursos científico-humanísticos, vocacionados essencialmente para o prosseguimento de 
estudos de nível superior.  
2. Cursos tecnológicos, concebidos sobretudo para alunos que desejem ingressar no mundo do 
trabalho. 
3. Cursos artísticos especializados, organizados com o objetivo de assegurar formação artística 
especializada nas áreas das artes visuais, audiovisuais, dança e música.  
4. Cursos profissionais, vocacionados fundamentalmente para alunos que pretendam entrar no 
mundo do trabalho. (PDN, 2011). 
 
 As instituições de ensino/formação têm que incorporar o papel de interlocutores 
e facilitadores do ensino e aprendizagem. No caso da EFA em Timor-Leste, 
recentemente os diretores, coordenadores, educadores e formadores explicaram que os 
aprendentes dos cursos possuem maioritariamente baixos níveis de qualificação e 
escolaridade, nomeadamente no que se refere às competências de leitura, escrita e 
comunicação. Salientaram ainda que os aprendentes nunca frequentaram qualquer nível 
de ensino durante a ocupação indonésia.  
Com o objetivo de dinamizar o ensino técnico profissional para os jovens 
adultos em contextos formal, não formal e informal, o Ministério da Educação, em 





do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, financiam os cursos para que os 
aprendentes tenham acesso à educação e formação profissional.  




II. Análise e interpretações das entrevistas 
Síntese – 1. Análise e interpretações das entrevistas dos diretores e/ou 
coordenadores 
De acordo com os discursos dos diretores ou coordenadores, é necessário rever a 
formação do passado para transformar a política de educação e formação, reforçar a 
formação contínua dos professores, melhorar as suas qualificações. Assim se poderá 
promover a qualidade e o prestígio das entidades formadoras. Os centros de formação 
poderiam ainda investir mais nos recursos humanos e em quadros técnicos profissionais 
de qualidade, com experiência e competitivos, para apoiar, motivar, orientar os jovens e 
adultos. 
Para interpretar as entrevistas de forma bem organizada, a tradução da Língua 
Materna Tétum para o Português (LMTP), e da Língua Indonésia para o Português 
(LIP) foi um momento decisivo. O Tétum e o Português são as línguas oficiais (LO) e 
língua de comunicação nas instituições públicas e privadas (art.º nº 13 da constituição 






1.1.   Dedicação Profissional  
Face à realidade timorense, os diretores/coordenadores sublinham que têm a 
função de coordenar, acompanhar e orientar os processos de ensino e aprendizagem ou 
treinamentos, preparar recursos humanos e técnicos profissionais de qualidade para 
auxiliar no desenvolvimento do país. Neste caso, os diretores/coordenadores são agentes 
de transformação no quotidiano escolar, responsáveis pela construção e reconstrução da 
ação pedagógica, com vista à articulação coletiva do projeto político pedagógico.  
Os diretores/coordenadores do SENAI-Becora e CTDB-Comoro, ETA Fuiluro e 
ETP Fatumaca dos Salesianos afirmam que faz parte das suas funções apoiar os quadros 
técnicos brasileiros e/ou portugueses e os formadores técnicos timorenses no 
desenvolvimento dos processos formativos. Encaram também o seu papel como ponte 
de ligação, direta ou indireta, da instituição formadora com as autoridades das linhas 
verticais e horizontais do Governo e Estado.   
 De acordo com Garcia (1992, cit. por Guerra, 2006, p. 4), cabe ao coordenador 
mobilizar os professores e a si mesmo, incentivando o desenvolvimento da 
responsabilidade e do entusiasmo. Assim sendo, o trabalho do coordenador é uma 
atividade coletiva. Como afirma De Terssac (2002, idem, p. 5), trata-se de “ uma 
atividade contínua de invenção de soluções, logo uma atividade coletiva”.  
Na sociedade Timorense, o diretor/coordenador são figuras importantes na 
comunidade, pois têm grande responsabilidade e visões abrangentes que estimulam 
diversas medidas. É de salientaram que a sociedade Timorense é uma sociedade 
conflituosa, por isso os diretores/coordenadores não detêm um cargo fácil, devendo ser 
neutro, e com uma ação orientada para a aproximação, mediação, e intervenção na 
tomada de medidas concretas.   
De acordo com Dalben (2004: 56, por Guerra, 2006, p.5): 
O papel do coordenador é o de “espelho refletor”, partindo daquilo que a realidade pedagógica 
oferece, dialogando, confrontando, especulando e exigindo o distanciamento de todos para a 
reflexão, a avaliação e a produção do conhecimento sobre a prática da escola.   
 
Nesta perspetiva, deverá dizer-se que o Director de escola é o dirigente e 
responsável máximo da comunidade educativa, tendo uma visão abrangente que articula 
e integra os vários setores (setor administrativo, pedagógico, secretaria, serviços gerais), 






1.2.   Qualidade da Formação Profissional 
 Ao tratar-se da “qualidade de formação profissional”, e tendo passado uma 
década da restauração de independência em Timor-Leste, deve esperar-se algum tempo 
para discutir os resultados. Esta questão coloca um desafio para as entidades formadoras 
relativamente ao desenvolvimento do plano de formação contínuo ou inicial dos 
professores. Obviamente, a qualidade de formação profissional é também uma questão 
organizacional, individual e colectiva. A qualidade da formação profissional tem uma 
relação direta ou indireta com as dimensões técnicas e didáticas dos professores, sendo 
necessário “melhorar o trabalho com os alunos a nível de sala de aula; atualizar-se 
pedagogicamente, e, aprofundar a formação na área de docência que leciona”. Neste 
caso, Ferry (2003, cit. por Goncalves, 2011, p. 52) destaca a aquisição do conhecimento 
específico das disciplinas ou matérias ensinadas como a operacionalização das 
didáticas. 
Nesta perspetiva, os diretores e/ou coordenadores sublinham que as principais 
funções são: coordenar os programas curriculares, apoiar na consolidação técnica e 
pedagógica dos formadores, e gerir a divisão de tarefas que eles vão desempenhar no 
período de formação. O objetivo é a preparação de recursos humanos e técnicos 
profissionais em contextos, para uma educação de qualidade e competitiva, que permita 
o ingresso no mercado de trabalho com sucesso. Estes são os planos estratégicos de 
formação, a curto, médio e longo prazo, para ajudar os formandos a obterem requisitos 
mínimos que lhes dê acesso a boas saídas profissionais. Não se pretende formar em 
massa, mas sim proporcionar formação de qualidade.   
O diretor do SENAI de Becora (da Cooperação Brasil – Timor) salientou que a 
formação segue as características dos métodos utilizados no SENAI – Brasil. Os cursos 
são ministrados com uma componente teórico-prática, e o regime formativo tem a 
duração de 400 horas, de segunda a sexta das 08:00 às 17:00 horas, totalizando 
aproximadamente 5 meses de formação. Além disso, o período de formação divide-se 
em dois turnos, a parte de manhã e a parte da tarde. Cada período de formação admitem 
240 números por ano para os 11 cursos que estão a funcionar no Centro. O diretor do 
SENAI – Becora diz-nos que os formadores do Centro são ténicos timorenses que se 
encarregam da formação para os jovens selecionados durante o período formativo. 
Assim sendo, cada curso é orientado por dois formadores que são responsáveis pelos 





O SENAI de Becora (Cooperação Brasil e Timor-Leste,) o CTDB-Comoro dos 
Salesianos foram abertos ao público, ainda no período da ocupação indonésia em 1991, 
apoiando jovens que abandonaram, capacitando-os na lógica de “aprender a aprender” 
em teoria e prática. Os processos de ensino e aprendizagem baseiam-se nos métodos 
“preventivos”. Segundo o diretor, a natureza deste método pretende “tornar os jovens 
honestos, cidadãos e bons cristãos, maduros e responsáveis, para encarar a sua atividade 
profissional e responder às necessidades da sociedade timorenses em comum”.  
Em Timor-Leste os Salesianos estabelecem uma linha hierárquica muito forte 
com a sociedade timorense. Os seus princípios – motivar, apoiar e orientando os jovens 
adultos no âmbito de educação formal, não formal e informal – são inspirados nos 
valores evangélicos. O espírito e a pedagogia salesiana, baseia-se na promoção de uma 
educação popular atenta aos jovens no acompanhamento da entrada no mundo do 
trabalho. O CTDB – Comoro – registou, entre 2002 e 2012, a frequência de 1217 
formandos. O diretor/coordenador afirmou ainda que 99% dos aprendentes atingiram os 
seus objetivos, sendo que aos formandos que não foram capazes de atingir os seus 
objetivos foi dada uma segunda oportunidade para recuperação.   
As Instituições do Ensino Técnico Agrícola – ETA – Dom Bosco Fuiluro-
Lospalos e o Ensino Técnico Profissional – ETP – Dom Bosco Fatumaca-Baucau, são 
Escolas Técnicas a nível do Ensino Secundário que têm como objetivo: preparar 
recursos humanos e técnicos profissionais para colaborarem no desenvolvimento do 
país. Nestas duas instituições, os diretores referiram que a missão de Salesianos neste 
longo percurso consistiu em formar recursos humanos, preparando jovens com 
qualidade, competitivos e capazes de responder às necessidades da sociedade. Para se 
garantir formação profissional de qualidade, é fundamental antes de mais que o País 
prepare bons professores/formadores.  
1.3.   Desenvolvimento e Atividade Profissional 
Analisando a sua profissão, os diretores do SENAI de Becora (cooperação Brasil 
e Timor) e do CTDB – Comoro, ETA – Fuiluro e ETP – Fatumaca, diziam que, como 
coordenadores, os seus deveres consistiam em consolidar os componentes educativos no 
plano de ação dos programas curriculares e definir as tarefas que devem ser assumidas 
no período formativo.   
Assim, além do papel de diretor ou coordenador, desempenha-se também a função de 
coordenador pedagógico e também de professor. As suas atividades profissionais 





sobretudo saber aprender com eles. O diretor é a pessoa mobilizadora do 
estabelecimento de ensino.  
Os diretores/coordenadores sublinham que o professor é o homem educativo. 
Por isso, os professores, pela sua instrução estão numa melhor posição para impulsionar 
a educação e para inovar, melhorando não só as suas próprias vidas mas também 
ajudando a vida de outros. O ser humano é um ser social e solidário, através do diálogo 
e das interações sociais pode transformar, evoluir e melhorar a vida quotidiana. Paulo 
Freire (2008, 2007,1996) e Vygotsky (2008, 2006, 2005) concebem o ser humano como 
sujeito sociocultural interativo, criador de cultura, inconcluso, inserido num meio 
histórico e socialmente construído por ele em conjunto com outros (cit. por Vargas, sd). 
Os diretores, além de serem coordenadores pedagógicos, são também gestores, 
trabalhadores e formadores, desempenhando uma profissão abrangente e ajudando a 
controlar o funcionamento da instituição formadora e dos recursos humanos. Têm um 
papel fundamental na promoção do desenvolvimento e da qualidade da formação. De 
acordo com isto, Vasconcelos (2009) apresenta uma visão diferenciada do supervisor, 
que não é mais aquele fiscalizador, controlador do professor, mas sim um supervisor 
que coordena e articula o trabalho pedagógico na escola, que trabalha junto dos 
professores, discutindo com eles os problemas e as possíveis soluções para a melhoria 
do ensino-aprendizagem (cit. por Silva, 2011, sp). De igual modo, Garrindo (2008) 
ressalta que o trabalho do professor coordenador é essencialmente um serviço de 
formação continuada, para promover a reflexão dos professores sobre as suas práticas 
docentes, e favorecendo a tomada de consciência dos mesmos.  
Tendo em conta todos os contributos elencados, podemos entender o 
diretor/coordenador como sendo mediador em todas atividades. Para atingir as metas do 
processo de ensino-aprendizagem, o diretor intercede como interlocutor e facilitador da 
prática educativa. 
1.4.  Obstáculos ou desafios 
Em Timor-Leste, após a consulta popular de 1999, o sistema de ensino defronta-
se com sérios problemas para iniciar atividades. Isto deveu-se não só à destruição das 
infra-estruturas, mas também à falta de recursos humanos. Os cursos EFA depararam-se 
com a mesma condição, no entanto, a visita dos líderes timorenses em 2000 ao Brasil, 
possibilitou a criação do centro de formação profissional que é o SENAI – Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial, localizada em Becora – parte leste da Capital 





existentes: a Escola Técnica Agrícola – ETA em Fuiluro-Lospalos, a Escola Técnica 
Profissional – ETP Dom Bosco em Fatumaca-Baucau e o Centro de Treinamento Dom 
Bosco CTDB em Comoro-Díli, abrindo com isto novas oportunidades aos jovens 
adultos timorenses para se capacitarem.  
Os diretores mencionam que, após a saída do regime ocupante da indonésia, 
todas as escolas em todo o território se encontravam com carências de recursos 
materiais didáticos e falta de técnicos profissionais. Por outro lado, a comunicação entre 
professores e alunos era dificultada pelo uso de diversas línguas: Português, Inglês, 
Indonésia e Tétum. A falta de professores qualificados dificultava significativamente o 
processo de ensino e aprendizagem. Os diretores ou coordenadores enfatizaram que na 
sua atividade profissional, na orientação e organização das disciplinas e métodos de 
ensino, a língua portuguesa foi um grande obstáculo, pois alguns dos formadores não 
possuíam qualquer base de formação nessa língua. Sobretudo após a restauração de 
Independência em Maio de 2002 e até ao final do I Governo Constitucional em 2004-
2005, os formadores e técnicos profissionais timorenses utilizavam o material didático 
deixado pela Indonésia. Tudo isto acontecia nas escolas pré-secundarias e secundarias, 
no ensino básico não havia estes problemas. 
Os professores enfrentaram então diversas dificuldades, mas a sua capacidade e 
espírito nacionalista e patriótico enriqueceu a sua atividade profissional fundamentada 
na motivação, orientando a sua disposição pessoal para o saber aprender com os outros.   
Para responder às necessidades linguísticas dos professores, o Ministério da 
Educação (ME), em cooperação bilateral com Portugal e Brasil, proporcionou formação 
aos professores e formadores timorenses. Organizou-se um curso intensivo de três a seis 
meses, com o objetivo de capacitar com novos conhecimentos sobre métodos de ensino 
teórico-práticos. Esta política foi assumida pelo Instituto Nacional de Formação de 
Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE) em colaboração com os técnicos 
formadores Portugueses e Brasileiros.   
Segundo os diretores, a falta de recursos didáticos influencia a sua atividade 
profissional: há poucas condições para as práticas laboratoriais; as metodologias de 
ensino continuam a basear-se no quadro preto, giz e livros; e há zonas com menos 
acesso a electricidade. São portanto insuficientes os recursos para responder às 





Mesmo assim, os professores procuram meios para melhorar a qualidade de 
ensino para todos cidadãos que pretendam aprender e colaborar na melhoraria da 
economia.  
Segundo os diretores e coordenadores, além das dificuldades nos instrumentos 
de ensino, também as remunerações representam um desafio à qualidade de ensino e 
aprendizagem. Não raras vezes, os professores procuram trabalhos extra para responder 
às necessidades económicas da família. 
 
1.5. Avaliação do desempenho profissional 
A avaliação do desempenho representa uma necessidade de foro plano 
económico, organizacional e humano. O sistema de avaliação, como meio de 
transformação – observar, reflectir e interpretar –, pretende aferir se há recursos e os 
objetivos têm sido alcançados. Não se pretende julgar ou medir, trata-se de um meio 
para melhorar a atividade profissional. A avaliação assenta numa cultura académica 
direcionada para a dinamização e desenvolvimento institucional ou organizacional, que 
se deve traduzir na conceção de ensino e aprendizagem. A avaliação deste processo é 
feita de três formas: a avaliação sistemática, a avaliação periódica e a avaliação 
estandardizada/qualificada. As avaliações implicam períodos regulares de observação, 
cumprindo um conjunto de critérios e procedimentos que são estabelecidos 
tecnicamente numa ficha e manual de avaliação.   
Segundo os diretores/coordenadores, a avaliação realiza-se quinzenalmente, de 
modo oral e escrito, numa reunião coletiva, orientando-se para a melhoraria da atividade 
profissional. Habitualmente, a avaliação, consiste em observar as competências e 
atividade profissional, verificar se o professor promove e articula as estratégias 
planificadas de acordo com o processo de ensino aprendizagem. Trata-se de uma técnica 
de gestão, que visa melhorar e motivar a atividade profissional.  
. Em Timor – Leste, as avaliações por vezes geram conflitos, isto normalmente 
acontece nas escolas Pré-secundarias e Secundários relativamente com às habilitações 
profissionais, experiências e competências individuais. Como refere Gimeno Sacristán 
(2000, cit. por Gregui, 2010, p. 2), o clima da avaliação está presente no quotidiano de 
todas as instituições e quando estas são educativas e formais, parece que este clima se 
mostra ainda mais conflituante.  
Basicamente, a função fundamental que a avaliação deve cumprir no processo 





na turma, os processos de aprendizagem de cada um de seus alunos (Sacristán, 2000, cit. 
por Gregui, 2010, p. 4). 
Nas instituições públicas e privadas o processo de ensino e aprendizagem 
demonstra que os diretores avaliam as componentes de ensino numa visão construtiva 
relativamente às competências dos professores sobre as atividades que foram realizadas 
num período formativo. Segundo Rabelo (1998, cits; por Fazenda apud Soares; 
Kieckhoefel; Pereira, 2009, p. 40),  
Uma avaliação só é produtivamente possível se realizada como um dos elementos de um 
processo de ensino e de aprendizagem, que estejam claramente definidos por um projeto 
pedagógico. Do mesmo modo, as alterações no processo de avaliação poderão conduzir a uma 
transformação de ensino. 
 
Segundo os diretores, as avaliações são um ato de responsabilidade ética e 
moral, e também um método pedagógico para melhorar a atividade profissional. Neste 
sentido, a formação deve aspirar a uma prática educativa mais justa, igualitária e não 
discriminatória.  
 
Síntese – 2. Analise e interpretação das entrevistas aos professores e/ou formadores 
 
A inesperada e traumática experiência da consulta popular em Agosto 1999, 
causou um forte impacto no sistema educativo Timorense, tornando difícil a 
revitalização do sistema de ensino em todo território. Vários intervenientes intervieram, 
direta ou indiretamente, com vista à normalização do sistema educativo, tais como: 
CNRT, UNICEF, UNESCO, Banco Mundial, Instituto Camões e a Igreja Católica.   
Para abordar o tema do estudo “sucessos e insucessos na formação profissional 
de jovens adultos em Timor-Leste” foi necessário perceber os diversos fatores 
identificados pelos entrevistados nas instituições de ensino e centros de formação – 
Escola Técnica Agrícola Fuiluro em Lospalos, Escola Técnica Profissional Fatumaca 
em Baucau, Centro Treinamento Dom Bosco Comoro em Díli e Centro Formação 
SENAI – Becora em Díli, onde as perguntas foram respondidas por educadores e 
formadores.  
2.1. O desempenho profissional dos professores 
 Procurámos perceber a função, objetivos e estratégias da atividade profissional 
docente nas instituições ou centros de formação e aprendizagem. Os entrevistados foram 





aprendizagem dos formandos ou alunos. Os formadores disseram-nos dar mais 
prioridade à aquisição de competências, enquanto os professores focaram-se s nos 
conhecimentos do aprendente.  
Os professores/formadores contactados explicaram que esta carreira de docente é 
uma função privilegiada e prestigiada na sociedade. Qualquer pessoa que tenha esta 
função é considerada como estando a servir o povo e a comunidade. Disseram-nos que 
na sociedade timorense os professores são pessoas instruídas e intelectuais, por isso as 
suas funções são sagradas e respeitadas.  
Os professores/formadores sublinharam que as suas funções consistem em 
auxiliar os formandos ou alunos no ensino e aprendizagem. Ou seja, orientar as matérias 
e trabalhos dos formandos/alunos para que possam atingir as competências necessárias. 
Faz parte das responsabilidades de ser educador/formador dos Cursos EFA participar 
nas reuniões coletivas para diagnosticar os candidatos, elaborar as matérias didáticas 
pedagógicas conjuntamente com o director/coordenador dos cursos EFA. 
Os formadores explicaram que esta função profissional é um compromisso 
pessoal ao serviço da comunidade. Considerando a Educação e Formação de Adultos 
como um novo sistema de educação, é preciso vigilância e rigor. O professor representa 
então uma imagem educativa fulcral na sociedade, comportando uma responsabilidade 
ética e moral, e por isso uma função prestigiada.  
Na sociedade timorense, os professores desempenham um papel fundamental na 
educação e formação das novas gerações. Essa formação não ocorre só no ambiente 
educativo, mas em qualquer contexto da sociedade.  
Nas palavras de Gomes (2010): 
Na sociedade timorense, a figura do professor é sempre vista como referência. Nas comunidades 
menores, a avaliação do comportamento do professor, tanto em sua vida pessoal quanto em 
relação ao domínio do conteúdo da disciplina em que trabalha, é feita constantemente pelas que 
compõem esta comunidade. A sociedade avalia e julga principalmente o caráter e a atividade dos 
professores em todos os momentos, considerando aquelas que julga digna de serem imitadas ou 
não (Gomes, 2010, cit. por Canarin apud Canarin, 2013, p. 4). 
 
Os professores explicaram ainda que o desempenho profissional se liga com uma 
vocação e que nem todos podem e devem receber esta missão. O professor é alguém 
com vocação profissional, que responde a um modelo de militância quase religiosa, que 
com o seu trabalho, desenvolvido com sentido de austeridade, responde a uma ética do 
compromisso e entende o ensino como um serviço à comunidade (Rico, 1999, cit. por 





Partindo desta visão, afirma-se que o professor e a sua figura na sociedade é um 
exemplo e modelo para as novas gerações, formando-as no domínio da ciência e 
tecnologia para construir e reconstruir o país.   
Segundo os argumentos dos professores/formadores, há três domínios 
profissionais essenciais: pedagógico, científico e ético. São as palavras-chave no 
desempenho de um professor para mediar, orientar e facilitar as aprendizagens.  
Tradicionalmente o desempenho dos professores/formadores deverão conduzir a 
um caminho transformador, de mudanças do conhecimento em contexto de educação 
formal, não formal e informal. Neste caso, o professor é um meio para se chegar aos 
quatros pilares da educação – aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver 
juntos e aprender a ser (Delors, 1996).    
 
2.2. Desenvolvimento pessoal e profissional  
Os professores/formadores dos cursos de EFA nos centros de formação e 
instituições de ensino – SENAI – Becora, o CTDB-Comoro, a Escola Técnica Agrícola 
Dom Bosco Fuiluro-Lospalos e a Escola Técnica Profissional Dom Bosco Fatumaca-
Baucau explicaram que o ser educador ou formador evolui diariamente através das suas 
atividades profissionais, mas também nos processos e ações formativas para melhorar o 
ensino e aprendizagem.   
Nesta análise percebe-se também que os professores e/ou formadores dos cursos 
EFA nas instituições públicas ou privadas em Timor Leste precisam de programas de 
formação contínua para se capacitarem como agentes da formação e para evoluírem nos 
conhecimentos e didáticas pedagógicas. Nas escolas técnicas dos Salesianos ETA Dom 
Bosco Fuiluro-Lospalos e ETP Dom Bosco Fatumaca-Baucau os professores 
salientaram que o Ministro da Educação (ME) previa no plano político educativo de 
formação dos professores uma estratégia ou um modelo referencial que ajudasse os 
educadores ou formadores dos cursos EFA a garantir a qualidade nas aprendizagens.  
Particularmente o educador e formador do ETP Dom Bosco Fatumaca-Baucau 
explicou que para uma formação de qualidade nas escolas técnicas, os formadores 
precisam de mais habilidades no domínio das metodologias e didáticas de ensino. 
Sobretudo a formação contínua dos professores deve integrar os processos de mudança, 
inovação e desenvolvimento curricular, como estratégia para facilitar a melhoria de 





caraterísticas da relação interpessoal, de um modo individual ou coletivo, e desenvolver 
competências e capacidades a esse nível. 
Na sequência das ideias mencionadas, a natureza do ensino exige, como salienta 
Day (2001, cit. por Forte, 2005, p.50), formação e desenvolvimento profissional, sendo 
necessário: 
(…) que os professores se empenhem num processo de desenvolvimento profissional contínuo, 
ao longo de toda a carreira, mas as circunstâncias, as suas histórias pessoais e profissionais e as 
disposições do momento irão condicionar as suas necessidades particulares e a forma como estas 
poderão ser identificadas. O crescimento implica aprendizagem que, umas vezes, é natural e 
evolutiva, outras vezes esporádica, outras, ainda, o resultado de uma planificação. 
 
Nesta perspetiva, os educadores e/ou formadores deveriam participar em 
atividades relacionadas com a sua carreira profissional, e assim, construírem uma nova 
visão do aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a 
ser. (Delors, 1996).  
É importante analisar estes quatro pilares da educação, motivar e encorajar os 
formadores e aprendentes a um pensamento crítico, para descobrirem novas perspetivas 
focalizadas no aprendente, contribuírem para a qualidade das aprendizagens e para um 
desenvolvimento profissional que valorize o individual e coletivo nos estabelecimentos 
de ensino.  
2.3. Obstáculos e desafios na carreira profissional  
Em Timor-Leste os educadores e formadores dos cursos EFA defrontam-se com 
dificuldades na sua carreira profissional relacionadas com os apoios didáticos e com a 
língua de comunicação. Relativamente a isto, o formador do CTDB – Comoro dos 
Salesianos – dizia que todos os formadores têm a experiência de ajudar e orientar os 
aprendentes na teoria e prática, mas os instrumentos de ensino são o grande obstáculo, 
pois nenhum dos formadores tem qualificação em Língua portuguesa. A mesma ideia 
foi apresentada pelos educadores e formadores na Escola Técnica Profissional (ETP) 
Fatumaca-Baucau e Escola Técnica Agrícola (ETA) Fuiluro-Lospalos. Disseram-nos 
que os materiais didáticas utilizados estão todos em Português, afetando o ensino, já que 
tanto alunos/aprendentes como educadores/formadores não dominam o Português.   
Nas instituições do ensino técnico ministradas pelos Salesianos, a missão é 
preparar recursos humanos com base nos seguintes eixos de aprendizagem: saber fazer, 
saber pensar, saber dizer e escutar, saber partilhar e, saber viver em conjunto e construir 
comunidades solidárias. Estas perspetivas, motivam e orientam os educadores e 





sua atividade profissional (palavras cits. por Director ETP Dom Bosco Fatumaca-
Baucau). 
Em Timor-Leste todos os níveis de ensino exigem educandos de qualidade e que 
rapidamente atendam às necessidades da comunidade. Exige-se que os aprendentes 
terminem os cursos e mostrem a sua qualidade, procura-se combinar as aprendizagens 
técnicas e práticas com um espírito crítico e criativo que possa modernizar o ambiente 
social. No entanto, as várias dificuldades enfrentadas pelos professores nos recursos 
didáticos afetam as aprendizagens nas oficinas laboratoriais.  
Na prática, os processos educativos e o sucesso escolar, são afetados 
principalmente pela insuficiente qualificação em Língua Portuguesa e, portanto, pela 
carência de competências para desenvolver as matérias em Português. Outro obstáculo 
importante relaciona-se com a estrutura dos materiais didáticos e administrativos 
deixados pela Indonésia.  
Os professores/formadores realçam que a formação contínua é muito importante 
à avaliação pessoal ou coletiva para melhorarem as práticas e metodologias de 
aprendizagem. Sendo assim, melhorar o domínio do Português em termos de 
comunicação oral e escrita é essencial para organizar as matérias e aumentar a qualidade 
de ensino.   
A maioria dos professores do Ensino Secundário e Técnico Profissional nunca 
tiveram uma formação básica de Língua Portuguesa (LP). A sua formação para 
lecionarem baseia-se na língua indonésia. Apesar disso, querem aprender a língua 
portuguesa e contribuir no desenvolvimento de competências para melhorarem o seu 
desempenho profissional, e apresentar uma boa imagem do sistema educativo timorense 
integrado na comunidade dos membros da CPLP.  
Apesar de os timorenses terem escolhido o Português como língua escolar 
oficial, ele representa um grande desafio para os educadores/formadores. Os baixos 
ordenados dos docentes educadores e formadores é também um dos aspetos que afeta os 
cursos de EFA.  
 Em termos científico-pedagógicos existe sempre o chamado choque com a 
realidade, como refere Silva (1997, cit. por Simões, 2008, p. 42), resultante das 
diferenças encontradas entre a formação inicial e o que acontece na realidade. Esse 
mesmo autor salienta que esta expressão aplicada aos professores em início de carreira 
traduz o impacto por eles sofrido quando iniciam a profissão e que poderá perdurar por 





Evidentemente ainda existe nos níveis de ensino uma falta significativa de 
professores qualificados, que se reflete numa baixa qualidade de ensino, não 
respondendo às exigências da comunidade. Esta situação exige criatividade dos 
professores para desenhar novos referenciais metodológicos que dinamizem práticas 
que, segundo Paulo Freire (1997, cit. por Toniazzo, sd, pp. 72-73), levem à produção de 
conhecimento útil à vida dos educandos. Assim, acredita-se que é possível democratizar 
os conhecimentos e desenvolver novas ferramentas para que os profissionais da 
educação sejam capacitados e competentes no contexto atual.  
 
2.4. Qualidade da formação  
 
A melhoria da qualidade da educação passa necessariamente pela formação de 
professores/formadores. Esta visão implica falarmos de um processo de mudança 
pessoal e profissional dos formandos e do seu desenvolvimento nos contextos em que se 
realiza a formação inicial e/ou contínua. Ao tratar-se a questão da qualidade da 
formação, é importante perceber se o educador/formador domina as didáticas e 
metodológicas de ensino.   
Sobre esta questão, Novoa (2002), Canário (1997), Ferreira (2009), e Simão et al 
(2009), reconhecem a formação contínua em contexto como uma alternativa aos 
modelos “escolarizados”, onde existe uma otimização do potencial formativo dos 
contextos de trabalho, passando pela articulação entre a “pessoa professor” e 
“organização escola”. Estes autores consideram ainda que a formação contínua em 
contexto é mais ajustada pelo facto de articular os processos de trabalho e os processos 
de formação (cit. por Goncalves, 2011, pp. 3134).  
O mundo de competição profissional exige qualificações e resultados que 
estejam ligados à motivação e à criatividade no desenvolvimento profissional de 
competências que se alcançam por meio do esforço pessoal. Destaca-se assim o 
referencial de competências-chave imposto nas áreas de formação e do balanço 
individual – reconhecimento, validação e certificação de competências obtidas ao longo 
da vida. Esta visão abrangente está ligada ao que é dito por Imaginário e Castro (2011, 
p.151) sobre “ a questão de Competências – Chave e Formação para a Cidadania”.   
 Os referenciais de competências – chave na educação e formação de adultos 





capacitando jovens adultos a ingressarem no mercado de trabalho e/ou a criarem o seu 
próprio emprego.  
Para ampliar os cursos EFA, em 2000 criou-se o SENAI (Cooperação Brasil e 
Timor), de forma a consolidar a gestão administrativa nas instituições do Governo, 
apoiando áreas como a “educação, a saúde, o serviço social, a agricultura e a formação 
profissional”. O SENAI completa atualmente 13 anos de ação no apoio à formação 
técnica profissional. Como nos diz o Diretor do SENAI-Becora da Cooperação Brasil e 
Timor, a formação técnica profissional está disponível ao público em geral, sendo 
procurada por vários aprendentes, incluindo estudantes do instituto politécnico que 
querem aperfeiçoar os seus conhecimentos nas práticas laboratoriais nas oficinas 
Ao abrigo do Decreto – Lei n.º 31/2012 de 4 de Julho, ao abrigo dos artigos 
“17º, 19º e 59º” da Constituição da RDTL, e artigo 16º, do Decreto – Lei n.º 7/2007, o 
Governo criou o Centro Nacional de Formação Profissional – Becora, como Instituto 
Público, e decorrente do Acordo de Cooperação Técnica estabelecido com o Governo 
Brasileiro desde 2002 para o Desenvolvimento Empresarial, Formação Profissional e 
Promoção Social (FPPS) em Timor – Leste. Este acordo foi executado em parceria com 
a Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego de Timor-Leste (SEFOPE), 
o SENAI e a Agencia Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores 
da República Federal do Brasil (Jornal da República, Série I, N.º 24, de 4 de Julho 2012). 
Nesta perspetiva, a missão do SENAI é “contribuir para o fortalecimento e 
desenvolvimento pleno e sustentável do país, promovendo a educação para o trabalho e 
a cidadania, a assistência técnica e tecnológica, a produção e disseminação de 
informação e a adequação, geração e difusão de tecnologia no processo de 
reconstrução”.  
O CTDB – Comoro de Salesianos, em parceria com as instituições de formação 
existentes no país, contribuiu na política de educação e formação, de modo a capacitar 
os jovens adultos e a população adulta, como meio de reduzir a pobreza. Segundo o 
formador do CTDB – Comoro, a ação da missionação dos Salesianos não se limita a 
evangelizar e pregar os dogmas consolidados no catolicismo, mas tem também um 
papel determinante no desenvolvimento económico e luta pela igualdade social. O 
CTDB – Comoro, desde 1991 aberto ao público como centro juvenil, dinamiza os 
jovens adultos para os cursos de ensino técnico profissional para melhorarem as suas 





Para além do SENAI-Becora e CTDB-Comoro, o Ensino Técnico Agrícola 
(ETA), Dom Bosco Fuiluro-Lospalos e o Ensino Técnico Profissional (ETP) Dom 
Bosco Fatumaca-Baucau, são as instituições de ensino de nível secundário que oferecem 
vários cursos ténicos vocacionais e profissionais. No âmbito da educação e formação, a 
metodologia de ensino baseia-se no sistema “preventivo que se identifica com o espírito 
salesiano”. Os Salesianos pretendem organizar recursos humanos qualificados, 
competitivos e experientes e que na sociedade transmitam uma imagem de jovens 
honestos, criativos e responsáveis. Neste contexto, o professor é um elemento que eleva 
a qualidade de formação, pelo facto de dominar as matérias de ensino, mas também pela 
interação recíproca com a comunidade. Isto mostra-nos que o professor não é um 
simples educador ou formador, mas é também uma figura ilustre e importante na 
sociedade.  
Efetivamente, os professores ou formadores representam a imagem de “um guia, 
um modelo que instrui, cultiva e constrói vidas”. Cabe-lhes o papel de apoiar, orientar e 
motivar os educandos a melhorarem as suas capacidades ténicas e profissionais e a 
desenvolverem-se pessoal e socialmente. A qualidade da ação educativa, das 
aprendizagens realizadas e das competências e saberes adquiridos, condiciona todo um 
processo social da carreira de professor, que deve supor uma atuação mais 
contextualizada e em equipa (Campos, 2002, cit. por Mesquita, 2011, p. 75).  
A este respeito, os diretores, coordenadores e professores salientaram que 
Timor-Leste precisa de mais recursos humanos qualificados, com vista ao 
desenvolvimento socioeconómico e à diminuição das desigualdades sociais. 
Especificamente, as entidades formadoras devem ser capazes de reestruturar o sistema 
educativo, capacitando jovens e adultos para os cargos profissionais que foram 
ocupados pelos estrangeiros. A formação dos professores é imprescindível para que, 
habilitados profissionalmente, possam participar no desenvolvimento nacional. 
Destacam-se, assim, as ideias do professor Januário Gomes (2010): 
Reconhecendo que não se constrói um país realmente democrático e independente sem uma boa 
educação de qualidade, o governo timorense, através do Ministério da Educação, estabeleceu 
vários convénios de cooperação internacional em educação com outros países, principalmente 
Portugal e Brasil. Esses dois países são muito importantes na história da educação do Timor-
Leste porque são responsáveis por um dos cursos de formação de professores (bacharelato 
emergencial). Além de serem países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e 
de cooperarem na própria formação de professores, podem ajudar muito na divulgação e 
utilização da língua portuguesa pelos professores e, por consequência, pelo povo timorense 






Neste sentido, a política de formação de professores do “aprender a aprender” 
sob a responsabilidade do Ministério da Educação (ME), foi especialmente assumida 
pelo Instituto Nacional de Formação de Docentes e Profissionais da Educação 
(INFORDEPE). Para melhorar a qualidade de ensino, os professores assentam suas 
competências nos métodos pedagógicos, para capacitarem formandos de qualidade e 
profissionalmente competitivos. Para não fragilizar o sistema de ensino, é necessário 
investir na formação de professores e em recursos humanos qualificados, competitivos, 
experientes e criativos que conduzam a aprendizagens organizadas e sistemáticas.  
Na esfera social o professor é uma figura transformadora e centralizadora de 
mudanças, que trabalha com equipa e que sabe aprender com os outros. Ou seja, “o 
professor deve ser imagem viva do aprender a aprender” (DEMO,1996, cit. por Ribas 
apud Soares, 2012, p. 2). A força motriz da sua formação baseia-se no aprender a 
aprender, isto é, aprender a pensar, aprender a fazer para aprender a ser professor. A 
‘reflexão’ é o conceito mais utilizado por investigadores para se referirem à formação 
de professores (Nóvoa, 1992, idem).  
 
Síntese – 3. Análise e interpretações das entrevistas dos educandos e/ou formandos  
 
Em Timor-Leste, o ensino técnico e profissional diferencia-se dos outros tipos 
de ensino secundário também por via da distinção entre Institutos Politécnicos e 
Universidades no que se refere ao acesso directo ao mercado laboral. Neste contexto, as 
acções educativas assentam nos quatro pilares da educação: “aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a viver em comum e aprender a ser” (Delors1996). 
Visa proporcionar, uma formação integral no exercício profissional para o 
prosseguimento dos estudos, garantir um ensino qualificado para que os formandos 
possam responder às necessidades do mundo de trabalho com sucesso, contribuindo 
assim para o desenvolvimento nacional e a diminuição do desemprego.  
A formação técnico-profissional acompanha e capacita os cidadãos com baixos 
níveis de qualificação escolar através de trajectórias formativas e educativas específicas. 
São exemplo disto os processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC) e os cursos de educação e formação de adultos (EFA), que 






Para o desenvolvimento da análise dos dados recolhidos, focaliza-se nas 
respostas recolhidas nas instituições de formação e escolas técnicas profissionais. Para 
melhor se compreenderem os percursos educativos e formativos focalizam-se nas 
questões: a Motivação; o Ensino e aprendizagem; os Obstáculos e facilidades; os 
Apoios da gestão financeira; e a Qualidade de formação. São pontos que se afiguram 
pertinentes para compreender as opiniões dos aprendentes relativamente aos seus 
percursos educativos e formativos.   
É importante salientar que os dados recolhidos visam tanto conhecer e 
compreender as caraterísticas dos educandos e formandos como melhorar o ensino 
técnico-profissional.  
 
3.1. A motivação  
No processo de ensino e aprendizagem, a “motivação” é entendida como a força 
de vontade do indivíduo para ter sucesso nas aprendizagens. A motivação é também 
fator de mudanças nos aprendentes que têm sucesso na escola. Assim, a maioria dos 
alunos que têm sucesso apresenta caraterísticas diferentes daqueles que têm insucesso. 
Aqueles que têm com sucesso estão concentrados para alcançarem os seus objetivos.   
De forma pertinente, os estabelecimentos do ensino empregam a motivação 
como meio de avaliar os esforços individuais dos educandos e/ou formandos no sucesso 
e insucesso nas aprendizagens.  
Nessa circunstância, os professores também argumentam a falta de motivação 
dos alunos como primeiro obstáculo à compreensão e aprendizagem dos conteúdos 
escolares. Deve assinalar-se que a grande parte das dificuldades do professor tem 
também origem na sua motivação para o desenvolvimento de um sólido conhecimento 
profissional, susceptível de o ajudar na difícil tarefa de diagnosticar os interesses e 
necessidades dos alunos e de ter em conta as diferenças individuais e outros problemas e 
condicionantes de aprendizagem (Campos, 1986, cit. por Ribeiro, 2001).   
A investigação aqui apresentada identifica alguns factores que colocam 
obstáculos aos aprendentes na formação profissional. Designadamente, algumas lacunas 
que dificultam o sucesso na escola, tal como a carência económica e financeira e o 
desemprego da família, que se repercutem aumento do desemprego e no abandono 
escolar.  
Para enfrentar estes desafios, a comunidade educativa e as famílias são a base 





família a base da civilidade. Ambas procuram educar os seus filhos para a “ética, moral, 
cultura, usos e costumes”, de forma a motivar para enfrentar os desafios da sociedade. 
Posto desta forma, as relações entre família e escola devem estar organizados em duas 
dimensões: “o enfoque sociológico e psicológico” (Oliveira, 2002, cit. Oliveira apud 
Marinho-Araújo, 2010, sp). Noutro sentido, no campo educacional, a expressão das 
estratégias de motivação para a aprendizagem pode ser entendida como os meios usados 
pelos professores para suscitar a curiosidade e conduzir os alunos a aprender. Este é, 
sem dúvida, o papel do professor: “cultivar” nos alunos o gosto por aprender, postulado 
por Delors (1996): 
Os professores desempenham um papel chave na formação de atitudes em relação ao estudo 
positivas ou negativas. Eles são o despertar a curiosidade, desenvolver a autonomia, promover a 
rigor intelectual e criar as condições para o ensino bem-sucedido formal e educação continuada 
(cit. por Turmina, 2010, p. 310). 
 
O processo de ensino aprendizagem actualiza a motivação como uma ferramenta 
fundamental que articula e estimula os aprendentes para adquirirem sucesso nas 
aprendizagens. O condicionalismo da motivação é uma ação interior que germina por si 
própria e promove as capacidades inerentes ao progresso em cada acto, que assim se 
liga com a evolução do exterior.  
Globalmente, os educandos e/ou formandos expressam diversas opiniões na 
questão da motivação. Sublinham que a escolha do curso de formação técnico 
profissional foi por sua iniciativa própria que se inscreveram nos cursos EFA do 
SENAI-Becora e CTDB-Comoro.  
 Relativamente as escolas do ensino técnico vocacional e profissional ETA Dom 
Bosco Fuiluro-Lospalos e ETP Dom Bosco Fatumaca-Baucau, as opiniões divergem.  
No ETP Dom Bosco Fatumaca-Baucau, o aluno do primeiro ano afirma que foi por 
iniciativa própria que escolheu o Curso de Mecânico, embora a família também o tenha 
motivado porque a ETP Dom Bosco Fatumaca tem qualidade e é uma das melhores e 
mais prestigiadas escolas técnicas profissionais prestigiados do país (A1M, 2013). Da 
mesma forma, a aluna do terceiro do Curso de Electricista salientou que foi por 
iniciativa própria que escolheu o curso técnico profissional e que deseja ser uma pessoa 
técnica qualificada, competitiva e profissional. Ela assinala que a motivação é uma 
crença interior em si próprio e que a sua força de vontade individualmente encoraja para 
o sucesso nas aprendizagens (A2F, 2013).   
Na ETA Dom Bosco Fuiluro-Lospalos, o aluno do terceiro ano respondeu que 





Agricultura. Acrescentou que, se a pessoa não tem motivação, toda a atividade vai 
estagnar e não ter resultado. A motivação é a palavra-chave para o sucesso nas 
aprendizagens (B1M, 2013). De igual modo, a aluna do terceiro ano sublinhou que foi 
por iniciativa própria que optou por escolher o curso técnico vocacional e profissional, 
para adquirir uma qualidade de formação na teoria e na prática, podendo assim ajudar 
agricultores a reformularem o seu pensamento tradicional, fornecendo-lhes mais 
elementos da ciência e da tecnologia (B2F, 2013).  
 Verifica-se assim que as pessoas entrevistadas afirmaram que a escolha dos 
cursos técnico-profissionais foi por iniciativa própria. A “motivação” pessoal emergiu 
como um factor decisivo no encorajamento dos formandos. Através das entidades 
formadoras podem concretizar a educação como direito de toda a personalidade, 
orientando-o para o desenvolvimento global e o progresso social, para a democratização 
da sociedade.  
Em relação às opiniões mencionadas por educandos e/ou formandos, a 
motivação é um ato individual que se encontra nos processos de ensino aprendizagem. 
Nessa perspetiva, reafirmo as ideias apresentadas por Weiner (1988), 
a teoria da atribuição causal como uma abordagem motivacional. O modo como os indivíduos 
respondem às perguntas “porquê” constitui um aspecto central para a compreensão da 
motivação humana e de comportamentos (escolar). Além disso, as atribuições causais 
influenciam ainda e provocam diversas reacções emotivas (satisfação, culpabilidade, desanimo, 
etc.) conforme os casos (cit. por Oliveira, 2010, p. 131).  
  
Os estabelecimentos de ensino e formação precisam de uma interação mútua e 
reciproca entre vários componentes (ambiente educativo, pais e a comunidade) que 
ajudam, orientam e motivam os educandos e/ou formandos na ultrapassagem dos 
desafios e das dificuldades encontradas no ensino aprendizagem. Nesta perspetiva, 
devem conduzir os alunos e aprendentes a uma avaliação no desempenho profissional 
para o acesso e sucesso nas aprendizagens. Dito isto, o sistema do ensino precisa de 
mais programas de formação contínua e inicial dos professores e formadores.  
No processo de ensino-aprendizagem, a orientação e motivação dos aprendentes 
para obterem os sucessos nas aprendizagens são uma responsabilidade conjunta. Neste 
sentido, reafirmo as ideias de Hansen (1999: 94), segundo o qual o ensino é:  
(…) uma atividade contínua de encorajamento e de fortalecimento de atitudes, orientações e 
compreensões que permite aos alunos progredirem como seres humanos em vez de regredirem, 
de crescerem em vez de se tornarem limitados na sua visão do mundo e no seu conjunto de 
capacidades (…). Caso o resto se mantenha, a pessoa com um sentido de vocação viverá o seu 
papel de professor mais plenamente do que um indivíduo que o vê unicamente como um 
emprego… e conseguirá mais facilmente exercer uma influência intelectual e moral mais ampla 





também proporciona como recompensa a realização pessoal do indivíduo (Hansen, 1999, cit. por 
Soares, 2012, p. 12). 
 
De acordo com as perspetivas mencionadas, os aprendentes precisam de mais 
recursos humanos qualificados e experientes que promovam as capacidades dos técnicos 
profissionais para responderem às necessidades da comunidade.  
 
3.2. O Ensino e Aprendizagem  
Após o êxodo massivo posterior ao referendo de Agosto de 1999, o sistema 
educativo estava muito frágil, caracterizando-se por “recursos humanos não 
qualificados, sem materiais didácticos e sem currículo nacional apropriado”. Neste 
ambiente, os educadores e formadores optaram por currículos, matérias e didácticas 
herdadas do regime indonésio. Deste modo, optam por várias línguas: Português, 
Tétum, Inglês e Indonésio como língua de comunicação e instrumento de ensino-
aprendizagem.  
Nesta panorâmica, vários desafios foram enfrentados pelos formadores e 
professores nas suas atividades profissionais. Assim, para além de darem aulas, 
frequentavam ainda os cursos intensivos de “aprender a Língua Portuguesa”, visto que o 
Português tinha sido escolhido pelos timorenses como Língua Oficial e instrumento de 
ensino, enraizado na alma timorense, usada como língua da resistência nas 
comunicações contra o invasor indonésio.   
Na análise sobre a questão do ensino-aprendizagem, os educandos e/ou 
formandos salientaram: como línguas de instrumento e de comunicação querem 
“Português e Tétum” nas teorias e práticas nas oficinas. São as línguas oficiais que 
representam a identidade do povo timorense e o Português a língua de comunicação dos 
países da língua portuguesa (CPLP). Nesse sentido, aperfeiçoando mais conhecimentos 
em termos de língua, beneficiam os seus estudos no futuro e beneficiam igualmente as 
suas capacidades de aprender a comunicar com o mundo exterior, como os países da 
África, América Latina e Europa, muito especialmente Portugal. Em termos didácticos e 
estratégias do ensino, querem demostrar que Timor-Leste tem a sua cultura e língua 
diferente dos países asiáticos, e duas Línguas Oficiais (LO) com as quais defrontar os 
desafios do ensino aprendizagem.  
Nesta perspetiva, os documentos publicados pelo Conselho da Europa (CE) no 





prefiguram o que atualmente está acontecer em Timor-Leste. Em referência, o que diz 
Beltrán (2005, pp. 646-647) sobre esta matéria:  
De acordo com o estado actual do processo de ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras, 
centrado no aluno, o primeiro passo (…) consiste na definição dos objetivos desse processo. Em 
consonância, a prática coerente consiste na adaptação da abordagem, conteúdos e atividades que 
se vão aplicar ao longo de todo o processo aos interesses, necessidades e expectativas dos alunos 
que formam um determinado grupo, para que a organização dos conteúdos e a intervenção 
docentes seja motivadora e eficaz. (…) Por ‘necessidade’ entende-se o tipo de requisitos 
determinados pelas exigências da situação meta, o que o aluno tem de saber para comunicar 
eficazmente em determinada situação. (Almeida, 2011, p. 51-52). 
   
Embora em Timor-Leste o Português seja a Língua Oficial (LO), o que faz com 
que o seu domínio seja muito útil, a verdade é que há diversos dialectos, de forma que 
para muitos estudantes é difícil de entender Português como língua de comunicação e de 
instrumento de ensino. Desta forma, refere Costa (2005):  
(…) Os aprendentes não necessitam da língua portuguesa a falar em casa, com a família, para 
conviver com os amigos ou para ir ao mercado, visto que “as línguas de Timor correspondem 
às necessidades de comunicação quotidiana”. É nesse sentido que é preciso aplicar 
“metodologias adequadas que, (…) implementem a língua com objetivos específicos”. 
(Almeida, 2011, p. 52). 
 
No ensino aprendizagem, em termos de currículos e didácticos, as instituições de 
ensino ainda estão numa fase de elaboração no que se refere à EFA. Já em 2011, o 
Ministro da Educação (ME-RDTL) e a ANESPO tiveram contatos sobre a matéria do 
sistema de ensino técnico-profissional. Na concretização desta matéria, em Fevereiro de 
2012, a ANESPO e o ME-RDTL assinaram um acordo. Em Maio de 2013, o Vice-
ministro da Educação do V Governo Constitucional de Timor-Leste assegurou o 
programa de cooperação na revisão dos manuais escolares para os ensinos secundários e 
técnicos profissionais. No âmbito desta cooperação enviaram 20 professores timorenses 
para Portugal, onde durante 3 meses desenvolveram um estudo comparativo em escolas 
técnicas profissionais em Portugal tendo em vista a implementação dos programas e das 
estratégias de ensino profissional em Timor-Leste.  
De acordo com esta matéria (EFA), os aprendentes expõem às entidades 
outorgantes, especificamente o Ministério da Educação (ME), se avaliações trimestrais 
para a melhoria dos métodos de ensino. Dizem que as disciplinas que foram ensinadas 
na sala de aula e as práticas nas oficinas tiveram um saldo bastante positivo; de modo 
particular gostavam dos métodos de ensino utilizados pelos seus professores. Por 
exemplo: métodos demostrativos utilizados na sala de aula e na prática como um 





 Nesta perspetiva, as estratégias e os métodos são meios que utilizam para 
alcançarem os seus objetivos. O uso das estratégias de ensino refere-se aos meios 
utilizados pelos docentes na articulação do processo de ensino, de acordo com cada 
atividade e os resultados esperados. Anastasiou e Alves (2004) advertem que:  
As estratégias visam à consecução de objetivos, portanto, há que ter clareza sobre aonde se 
pretende chegar naquele momento com o processo de ensinagem. Por isso, os objetivos que 
norteiam devem estar claros para os sujeitos envolvidos – professores e alunos – e estar presentes 
no contrato didático, registrado no Programa de Aprendizagem correspondente ao módulo, fase, 
curso, etc... (cit. por Mazzioni, 2013, p. 96). 
 
 De acordo com as abordagens mencionadas, o processo de ensino e 
aprendizagem abrange diversas componentes que são necessárias à boa prossecução dos 
resultados: a organização institucional, as condições económicas dos aprendentes e com 
os recursos disponíveis. Convenientemente, no relatório de Delors (2006, cit. por 
Mazzioni, 2013, p. 96), sobressai a atividade docente ao arguir que “Cabe ao professor 
transmitir ao aluno, o que a Humanidade já aprendeu acerca de si mesma e da natureza, 
tudo o que ela criou e inventou de essencial”. Também no entender de Pimenta e 
Anastasiou (2002, cit. por Mazzioni, 2013, p. 98) “a respeito do método de ensinar e 
fazer aprender (ensinagem) pode-se dizer que ele depende, inicialmente, da visão de 
ciência, de conhecimento e de saber escolar do professor”. Formalmente, o processo de 
ensino aprendizagem é um co-relacionamento entre professores, alunos, família e 
sociedade. Esses componentes são a base fundamental na construção dos saberes e 
competências para os sucessos dos alunos e aprendentes nas aprendizagens.  
 
 3.3. Os Obstáculos e as facilidades  
Após a restauração da independência em Maio de 2002, o sistema educativo em 
Timor-Leste iniciou-se com vários obstáculos para construir uma educação de 
qualidade. O sistema educativo timorense tinha uma grande escassez nos materiais 
didácticos a facilitam aos alunos ou formandos e também competências pedagógicas 
mínimas dos professores. A situação económica e financeira também é um desafio do 
quotidiano. E a outra dimensão é a língua portuguesa, cujo domínio constitui mais um 
desafio nos primeiros momentos de aprendizagem.   
Na questão dos “obstáculos e facilidades”, os aprendentes respondem que, após 
finalizar os estudos no ensino pré-secundário, ao ingressarem nas escolas secundárias 
técnico-vocacionais e profissionais, encontraram uma nova cultura de sistema educativo 





tiveram uma formação de base em língua portuguesa, têm igualmente de se dedicar a 
aprendizagens “do oral, da escrita e a ler”. Em termos de facilidades didácticas, pode 
dizer-se que não respondem às necessidades, não há biblioteca escolar para consultar os 
livros que precisam para completar as dificuldades do aprender.  
Os entrevistados disseram que a sociedade cada vez mais se move com as 
mudanças tecnológicas, o que coloca em dificuldades os países em desenvolvimento 
porque estão atrasados relativamente à qualidade de ensino. As limitações dos próprios 
educadores e/ou formadores também influenciam a compreensão e construção nas 
aprendizagens.  
Nesta circunstância, como lembra Paulo Freire (1996), o conhecimento sobre a 
tecnologia poderia contextualizar o sujeito na sociedade presente, marcada pelo alto 
grau de conectividade e de fluxo informacional. Daí decorre a substituição do antigo 
modelo de intelectual como elemento nuclear do conhecimento. E, o mesmo autor 
(Freire, 1987) reconhece a importância das tecnologias da informação e comunicação 
quando diz: 
Se o meu compromisso é realmente com o homem concreto, com a causa de sua humanização, 
de sua libertação, não posso por isso mesmo prescindir da ciência, nem da tecnologia, com as 
quais me vou instrumentando para melhor lutar por esta causa. (cit. por: Aquino, Dantas & Maia; 
s/d).  
 
Para sincronizar a realidade actual dos aprendentes no ensino e aprendizagem, os 
componentes educativos e/ou formativos não devem estar afastados nos instrumentos 
utilizados, mas antes, de forma coerente, conduzir à compreensão para o envolvimento 
no trabalho ligado com a sociedade do conhecimento.   
Inclusivamente, relativamente à EFA em Timor-Leste, os educandos e/ou 
formandos sublinham que, para ultrapassarem os obstáculos na ação educativa, 
costumam reunir com os professores ou formadores promovendo discussões de grupo 
como meios ultrapassarem os seus obstáculos. Expressam igualmente que o ser 
aprendente não deve estar sozinho, mas antes procurar a sua inserção em grupos que 
orientem e motivem para excluírem as dificuldades encontradas.  
Canário & Cabrito (2005, cit. por Barros, p. 136) defende a necessidade de se 
promover a diversificação dos percursos escolares, sem detrimento da educação básica 
comum e, localmente, conhecer dispositivos de formação em interligação com as 
lógicas de desenvolvimento local, dos movimentos sociais e das dinâmicas empresariais 





Evidentemente, as interacções na sociedade ajudam a construir competências na 
aquisição do conhecimento capaz de compreender a realidade social. A visão e 
compreensão fundamentais que devem ser promovidas junto dos educandos e técnicos 
profissionais na educação e formação de adultos (EFA), no reconhecimento validação e 
certificação de competências (RVCC), no ensino aprendizagem ao longo da vida 
encontram-se alicerçados nos quatro pilares da educação: “aprender a fazer, aprender a 
conhecer, aprender a ser e aprender a viver juntos” (Delors 1996, cit. por Lourenço 
apud Oliveira, 2008).   
A expansão da educação e formação de adultos (EFA) ao território nacional 
permitirá que todos os cidadãos adquiram uma educação de qualidade e competitiva, 
capaz de responder ao desenvolvimento nacional. Nesta perspectiva, o Governo e/ou 
Ministro da Educação deve proceder ao estabelecimento de um sistema educativo, 
unificado e flexível, capaz de responder à realidade nacional, para que todos adquiram 
uma área especifica de conhecimento, de acordo com a sua vontade e do seu 
entendimento. E deu-nos a compreender que a é “Educação como Um tesouro a 
Descobrir” (UNESCO, 2003).  
 
3.4. Os Apoios da gestão financeira 
Em Timor-Leste, o financiamento do sistema da educação e formação 
profissional é quase integralmente garantido por fundos públicos, através de assistências 
do orçamento de Estado (OE) e do Orçamento do Ministério da Solidariedade Social 
(OMSS). As contribuições do orçamento do Estado financiam as atividades de educação 
e formação profissional desenvolvidas pelo sistema educativo da responsabilidade do 
ME e no âmbito das atividades desenvolvidas pela Secretária do Estado da Formação 
Profissional e Emprego (SEFOPE).  
No âmbito da educação e formação de adultos (EFA), o Estado beneficia jovens 
e adultos por via dos estabelecimentos de formação existentes no país. Na abordagem 
deste tópico, o Estado aloca verbas do orçamento de Estado, através do orçamento do 
Ministério da Solidariedade Social (OMSS) para os jovens aprendentes por via do 
centro de formação SENAI-Becora, do Instituto Nacional do Desenvolvimento Mão de 
Obra (INDMO) e do Centro de Treinamento Dom Bosco-Comoro dos Salesianos, para 
os jovens desempregados e grupos desfavorecidos ingressarem no mercado de trabalho. 
 Os entrevistados apresentam diversas opiniões sobre os apoios financeiros. Os 





e no CTDB-Comoro expõem opiniões divergentes. No SENAI-Becora, o formando 
respondeu que, após finalizar o seu estudo no ensino secundário, desejava ingressar no 
mercado de trabalho, mas como não tinha uma boa qualificação profissional candidatou-
se e foi recebido no centro de formação. Disse que o seu percurso formativo foi apoiado 
através da assistência social do Ministério da Solidariedade Social (MSS) no valor de 30 
dólares americanos/mês para apoio para transportes durante o período de um ano 
(JF1M, 2013). O formando do CTDB-Comoro dos Salesianos refere que o Estado não o 
apoiou a si nem à sua família, tendo sido financiado pelos Salesianos; também ficou no 
desemprego após concluir o ensino secundário (JF2M, 2013). 
Nas instituições de ensino secundário técnico-vocacional e profissional ETP 
Dom Bosco Fatumaca-Baucau e ETA Dom Bosco Fuiluro-Lospalos, os educandos 
deram respostas diversificadas. Na ETP Fatumaca-Baucau, os educandos salientaram 
que a ação educativa dos Salesianos tem qualidade de recursos humanos e demostrou a 
sua missão desde a chegada dos seus pioneiros nas terras de Timor. Na questão dos 
apoios financeiros disseram que foram os pais que financiaram o seu estudo e não o 
Governo (A1M, 2013). A aluna do terceiro ano disse que lhe tinha sido concedida a 
dispensa do pagamento da mensalidade da escola desde o segundo ano devido às suas 
boas notas, mas assinalou que o fundo que permite que isto aconteça não é do Governo 
(A2F, 2013).  
Na escola ETA Dom Bosco Fuiluro-Lospalos, as respostas dos educandos foram 
similares. Os educandos mencionaram que tinham apoios financeiros (não pelo 
Governo) devido a boas notas; ou seja, por esse motivo a instituição de ensino decidiu 
isentá-los de pagar as suas mensalidades na escola. Porém, o financiamento das 
necessidades pessoais fica na responsabilidade da família. As respostas foram dadas por 
educandos do terceiro ano (B1M e B2F, 2013). 
Nestas abordagens, os apoios financeiros eram iniciativas próprias dos 
Salesianos para incentivar os educandos a terem boas notas. Passados dez anos sobre a 
restauração da independência, não há quaisquer subsídios a beneficiarem os alunos do 
ensino secundário em geral no país. O Estado garante gratuitamente o sistema educativo 
nas escolas públicas. Em matéria de política educativa, o Estado reconhece e garante 





competências de aprender. (Const. RDTL, art.º 5923). Persistentemente, as 
dotações do Orçamento de Estado (OE) para o Ministério da Educação são, na sua 
maioria, para os materiais didácticos, programas de ação social e manutenção dos 
recursos físicos do estabelecimento de ensino.  
 
3.5. Qualidade da Formação 
Com o fim da Missão UNTAET, em Maio de 2002, Timor-Leste tornou-se um 
novo país do século XXI, primeira vez na história os timorenses governam o seu povo. 
Timor-Leste é internacionalmente reconhecido como país democrático. Mesmo assim, 
vários desafios têm que ser enfrentados: a construção e reconstrução das infra-
estruturas, a consolidação das instituições públicas, a criação de condições que 
permitam satisfazer as necessidades da sociedade e melhorar a qualidade de vida. Neste 
âmbito, a melhoria do sistema educativo passa pelo investimento em recursos humanos 
com experiência e competitivos para contribuírem no desenvolvimento do país.    
 O início da auto-governação foi marcado por uma situação preocupante no setor 
da educação. O nível da qualificação do setor educativo era muito baixo, nomeadamente 
devido à escassez dos materiais didáticos e de profissionais da educação qualificados.  
Nesta perspetiva, era preciso urgentemente melhorar “a gestão do ensino básico 
e pré-secundário, do ensino secundário e técnico profissional, do ensino terciário, da 
alfabetização de adultos e educação não formal”. Estas mudanças exigem a participação 
de vários intervenientes numa visão ampla na transformação de um currículo nacional 
apropriado.  
A questão da “qualidade de formação” suscita diversas opiniões segundo as 
áreas e cursos técnicos profissionais. No SENAI da Cooperação Brasil e Timor-Leste, 
um formando salientou que, após concluir o curso técnico da construção civil, quer 
ingressar no mercado de trabalho, porque já tem uma base de formação. Disse ainda 
que:  
Em Timor-Leste, devido à existência de poucas empresas no país, queremos demonstrar a nossa 
competência técnico-profissional do “aprender a fazer, aprender a conhecer, aprender a ser e 
aprender a viver com os outros” (Delors, 1996), através da nossa “qualidade de formação” 
contribuindo para o desenvolvimento do país. Esta é a nossa forma de lidar com a situação real 
do país, não dependendo do Estado ou Governo na oferta de um emprego, mas abrindo negócios 
próprios (JF1M, 2013).   
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 No CTDB-Comoro dos Salesianos, o formando respondeu que, após finalizar 
este curso técnico profissional, quer criar um grupo coletivo, solicitando um crédito 
financeiro no Banco ou pedindo apoios financeiros ao Governo para abrir uma oficina 
imobiliária como negocio próprio, atendendo às necessidades da comunidade. Segundo 
a sua opinião:  
Como aprendente, no que diz respeito às saídas profissionais, não se fica estendendo os braços 
ao Governo a pedir o emprego, temos que dispor da nossa capacidade de técnicos profissionais 
como um pequeno contributo ao Estado na diminuição do desemprego. (JF2M, 2013) 
 
Aparentemente, dos que terminam a sua formação no CTDB, alguns continuam 
os seus estudos nas Universidades e Institutos Politécnicos existentes no país e outros 
trabalham em Organizações Não-Governamentais (ONG’s). 
Na abordagem questão “qualidade de formação”, os educandos das instituições 
de ensino ETP Fatumaca-Baucau e ETA Fuiluro-Lospalos, respondem de modos 
distintos. No ETP Fatumaca, um aluno do primeiro ano salientou que, quando terminar 
o curso técnico quer continuar a estudar no Instituto Politécnico ou UNTL, para obter o 
grau de licenciatura e trabalhar na empresa do Timor GAP. Mas, se não houver 
possibilidade, pretende colaborar com amigos e abrir uma oficina Mecânica (A1M, 
2013). Do mesmo modo, uma aluna do terceiro ano sublinhou que, após terminar o 
curso técnico, e se os pais tiverem possibilidades financeiras para isso, quer continuar a 
estudar para obter o grau de Engenheira Electricista e trabalhar numa instituição pública 
do Governo. Segundo a entrevista, a jovem:  
Quer demostrar a sua capacidade na área da eletricidade porque na ETP Fatumaca era a primeira 
pessoa do sexo feminino a tirar o curso de Electricista. A sociedade também demostra que, hoje 
em dia as mulheres estão emancipadas e têm o direito à igualdade, porque já não é tempo de 
depender do homem, em que ele trabalha e a mulher fica em casa. Se não haver vaga para 
trabalhar no Governo, quer abrir uma oficina Electricista de atendimento ao público para reparar 
os materiais electrónicos estragados (A2F, 2013).  
 
Na ETA Dom Bosco Fuiluro-Lospalos, os educandos deram respostas similares 
à questão da “qualidade de formação”. Os alunos responderam que, após terminarem o 
curso técnico profissional, querem continuar estudos no ensino superior para obter o 
grau de licenciatura em Engenharia e aumentar a qualidade de formação, ajudando a 
comunidade das áreas rurais a promover a capacidade crítica e criativa e a abrir o 
pensamento tradicional às mudanças tecnológicas. Segundo um aluno:  
Eu vim do campo, os meus pais são agricultores e tenho conhecimento mínimo. Tirar este curso 
técnico profissional significa poder orientar os agricultores para, em comum, modernizarem o 






 Da mesma forma, uma aluna do terceiro ano destacou que, após finalizar o 
curso técnico profissional, quer continuar os estudos na UNTL ou em Institutos 
Politécnicos para aumentar as suas habilidades teórico-práticas e poder ajudar os 
agricultores. Quer estudar para tirar um curso de Engenheira Agrícola e trabalhar no 
Governo. Segundo a entrevistada:  
Em Timor-Leste, a qualidade da agricultura é muito baixa, muitos produtos alimentares estão 
dependentes das importações do exterior, porque os agricultores estão ainda baseados no 
conhecimento tradicional. A agricultura é uma área importante para a nossa economia, temos que 
aprender com a tecnologia, especificamente a investir mais nos recursos humanos e técnicos 
profissionais. (B2F, 2013) 
  
Analisando as dos educandos e/ou formandos verificam-se aspetos positivos e 
negativos das aprendizagens. A motivação é a coragem são fatores determinantes nas 
aprendizagens e para melhorar a qualidade da vida.   
Na concertação social de formação profissional da educação e formação de 
adultos (EFA), o plano nacional da educação (PNE, 2007) o ministério da educação 
(ME) elege a Direcção Geral para o Ensino Secundário Técnico Vocacional e 
Profissional (DGESTVP) prorroga as orientações e diretrizes do ensino-aprendizagem 
em pontos essenciais para melhorar a qualidade de ensino. Nisto, destacam-se:  
1. Promover a educação técnico-profissional, visando o desenvolvimento tecnológico e 
profissional da mão-de-obra nacional. 
2. Elaborar currículos atualizados para os cursos técnico profissionais equivalentes à 
educação secundária. 
3. Promover a articulação do ensino técnico profissional com outras modalidades e níveis 
de ensino, visando flexibilizar a organização da educação técnico profissional a fim de ajustar a 
oferta às diversas necessidades da população, particularmente a falta de tempo e a baixa 
escolaridade. 
4. Destinar bolsas de estudo principalmente para a formação de docentes, e procurar apoio 
para isso entre os parceiros internacionais do processo de reconstrução nacional.  
5. Criar mecanismos para a formação contínua em serviço dos docentes, utilizando, 
inclusive, a educação à distância. 
  
Nesta matéria o Governo defende dos vetores estratégicos da educação na oferta 
da formação profissional, na implementação de uma rede de escolas profissionais 
articuladas com os recursos disponíveis nos vários setores do Estado. Destacam-se a 
organização e gestão do currículo com os princípios de orientação para os cursos 
técnicos vocacionais do nível secundário. (RDTL, art.º 11, do Decreto-Lei n.º 8/201024).    
Nestas perspetivas, o V Governo Constitucional (2012-2017) aposta na educação 
para aumentar as competências profissionais do povo timorense, sendo a base 
fundamental para o desenvolvimento social e económico, para melhorar as condições de 
                                                 
 
24





vida e criar emprego. Posto isto, o Parlamento Nacional garantiu que, até ao final de 
2015, 50% dos alunos que abandonem os estudos ou não os terminem, e que não 
consigam encontrar emprego, terão acesso a um programa de formação acreditado 
financiado. Este programa iniciou em 2013 com 2.500 posições de formação para os 
jovens adultos que necessitam ingressar no mercado de trabalho e/ou criar o seu próprio 
negocio.  
 As diretrizes do compromisso nacional de formação valorizam as 
oportunidades deformação profissional que capacitem os formandos. Além disso, as 
interações sociais são um fator determinante no sucesso da aprendizagem. Vygotsky 
(2003) destaca que:  
a aprendizagem resulta da interação entre as estruturas do pensamento e o contexto social, num 
processo de construção e reconstrução pela ação do sujeito sobre o objecto a ser conhecido. Para 
ocorrer a aprendizagem seria necessário o enfrentamento de situações desafiadoras que 
propiciem ao aluno chegar a patamares mais elaborados de conhecimento, necessitando da 
intervenção de outros sujeitos. (cit. por Anjos). 
 
O processo de ensino-aprendizagem na educação e formação de adultos em 
Timor-Leste, comparado com Portugal, ainda está numa fase de construção, e precisa de 
esforços para a sua melhoria. Neste sentido, a colaboração de Portugal e do Brasil é 
muito importante no apoio aos programas de formação dos professores. Nas palavras de 
Paulo Freire: “A educação é também um ato coletivo e solidário e nunca se dá 
isoladamente. Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 
educam entre si, mediados pelo mundo” (Freire, 1987, cit. por Anjos).  
 Neste sentido, é importante aprender a conhecer outra realidade, melhorando o 







A educação e formação são áreas mais importantes para o desenvolvimento de 
qualquer estado ou país. Por isso, deve-se investir nos recursos humanos, em quadro 
técnicos e profissionais qualificados nas instituições de ensino e formação. Neste 
sentido, a educação e formação de jovens e adultos (EFJA) são o foco deste trabalho.  
A evolução deste trabalho teve em conta as várias etapas que constituem e 
definem o sistema educativo em Timor-Leste. A educação e formação de adultos (EFA) 
do passado, presente e futuro não devem ser desligadas. Por isso, é importante conhecer 
a génese e desenvolvimento da educação e formação durante os períodos da 
administração portuguesa, da ocupação indonésia e dos 10 anos de independência. Este 
caminho deve ser percorrido para se preconizar sobre a melhoria do sistema educativo.  
Durante o período da administração portuguesa, relativamente à educação e 
formação de adultos, houve iniciativas por parte do Governo português e das 
instituições religiosas (igreja) neste campo durante a década de 60/70. Mesmo assim, 
não alcançaram uma formação de massas, devido à falta de recursos humanos e técnicos 
profissionais, mas também pela separação de classes. Este contexto afetou 
principalmente as comunidades das áreas rurais com menos investimento nos recursos 
humanos, que consequentemente registaram a maior taxa de analfabetismo. 
Já no período da ocupação indonésia, houve uma maior aposta no setor da 
educação, principalmente na eliminação do analfabetismo, como meio de influência. O 
regime aplicou um sistema educativo de carácter ‘bancário’, que esmorecesse a 
capacidade crítica dos timorenses. Houve uma educação de massas, mas não de 
qualidade. Este esforço já tinha sido iniciado no fim da década de 70, após o 
aniquilamento das forças invasoras. Neste período aumentaram os números de 
estabelecimentos de ensino.   
O período após a consulta popular, em 1999, correspondia a um clima da 
instabilidade e de desumanidade que se instituiu em Timor-Leste, traduzindo-se na 
destruição da maior parte das instituições, na saída dos professores e quadro técnicos 
profissionais, deixando o setor da educação substancialmente enfraquecido. Neste 
contexto, tornou-se urgente proceder à estruturação de um novo sistema educativo, 
admitindo a troca do sistema herdado do período Indonésio.  
Este cenário necessitou da participação de vários intervenientes. Assim, em 





esforços concertados por parte da comunidade timorense, CNRT, a Igreja, o Estado, 
Banco Mundial, IPAD, ONG’s, UNESCO e Unicef, para num esforço conjunto iniciar-
se a fase da reconstrução e reforma do sistema educativo. Este sistema, com carácter de 
emergência, trouxe novas expectativas aos timorenses, principalmente aos jovens e 
adultos que necessitavam de uma atenção apropriada.   
Após a administração transitória UNTAET, em meados de 2002, iniciou-se o 
regime de auto-governação, em que a situação do setor educativo continuava 
preocupante. Relativamente a isto, existia um conjunto de desafios e dificuldades, tanto 
relativamente à carência de materiais didáticos, quanto à questão dos recursos humanos, 
tendo impactos negativos no investimento na atividade profissional dos agentes 
educativos e na própria qualidade de ensino.   
Após a instauração de independência, a 20 de Maio de 2002, a educação tem 
sido uma área muito preocupante na governação do novo estado. Consciente das 
dificuldades e limitações enfrentadas nos primeiros momentos de independência, o 
Governo celebrou cooperações bilaterais (dos países irmãos da CPLP em particular 
Portugal e Brasil) e o apoio internacional começou a trazer alterações ao ensino básico 
até ao 4º ano de escolaridade, enquanto os restantes níveis de ensino continuaram a 
manter o modelo indonésio com algumas alterações em novas disciplinas.  
 Assim, já em Outubro de 2003, o Ministério da Educação (ME) do I Governo 
Constitucional (GC) realizou o primeiro Congresso Nacional da Educação para iniciar a 
transformação de um novo currículo do sistema educativo. Assim, já no período de IV 
Governo Institucional (2007-2012), o Ministério da Educação (ME) lança um plano de 
ajustamento da formação contínua e/ou inicial para os docentes educativos e formativos 
melhorarem as suas aptidões. Este plano foi proporcionado pelo Instituto Nacional de 
Formação de Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE). 
Em particular na área de educação e formação de adultos tem vindo ocorrer 
vários desafios e dificuldades no que se refere à organização e financiamento, 
procurando-se a colaboração de várias entidades formadoras no apoio, direto ou 
indireto, a jovens e adultos. Neste seguimento, a SENAI apoiou os centros de formação 
e técnico-profissionais e do ensino privado já existentes. Esta política educativa e 
formativa refere-se à construção de uma instituição formadora ou centro de formação 
que aposta no domínio das habilidades básicas, para que os aprendentes pratiquem as 






É importante frisar que a educação e formação de adultos é um campo de 
práticas e reflexões bastante complexo. Por isso, o Ministério da Educação (ME) tem o 
dever de continuar a parceria com outas instituições e entidades públicas e privadas para 
compreender os processos educativo e torna-los democráticos, reconhecendo o direito 
de ensino e aprendizagem para todas, independente da idade. Isto requer um apoio na 
gestão de instituição e seus fundos, de modo a prestar auxílio aos formandos no 
processo de formação e após se graduarem. A realidade mostra-nos que muitos 
graduados, para além de estarem integrados no mercado de trabalho fora e dentro do 
país, um número significativo tornou-se parte da liderança do país. Nestas 
circunstâncias é importante reconhecer que não se pode expropriar ninguém do direito à 
educação, mas sim garantir igualdade na possibilidade de desenvolver habilitações. A 
este respeito, a formação através do reconhecimento validação e certificação de 
competências é fundamental.   
 Empreenderam-se esforços para melhorar o sistema educativo, com uma 
política educativa tanto para o ensino geral, como para o ensino técnico profissional. 
Por um lado, foi providenciado pelo Ministério da Educação (ME) em parceria com as 
entidades formadoras, o ensino geral, entendido como ensino básico de nove anos e 
ensino secundário geral (10º ano, 11º ano e 12º ano). Nesta direção, já em 2007, o IV 
Governo Constitucional reformulou o Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN 2007-
2012) para reformular os currículos do ensino básico e secundário geral. Assim, foi feita 
uma cooperação entre os dois ministérios de educação – Portugal e Timor-Leste – na 
realização dessa política. Este programa conseguiu realizar e reforçar os objetivos do V 
Governo Constitucional. Este projeto foi realizado em parceira entre Ministério da 
Educação de Timor-Leste e duas instituições públicas portuguesas: a Universidade 
Aveiro ficou encarregue do currículo do ensino secundário e a Universidade do Minho 
responsável pelo currículo do ensino básico.   
Por outro lado, nomeadamente as escolas técnicas profissionais, mesmo durante 
o período após a restauração de independência, continuavam a usar os currículos 
herdado do período indonésio. Em finais de 2011, o Ministério da Educação RDTL 
contactou com a ANESPO, a fim de introduzir os currículos e sistema de ensino das 
escolas técnicas profissionais portuguesas como referencias-chave nas escolas técnicas 
profissionais em Timor-Leste. Neste sentido, o acordo foi assinado em Fevereiro de 
2012, que previa a elaboração dos currículos destinados às escolas técnicas vocacionais 





aprendizagem em Timor-Leste. Assim, de Maio a Julho de 2013, vinte professores 
timorenses estiveram em Portugal num estudo para avaliar as disciplinas e materiais 
didáticos que foram elaborados.   
Em fim, relativamente o tema de estudo: EFA após os dez Anos da restauração 
de independência, na questão dos sucessos e insucessos na Formação Profissional de 
Jovens e Adultos, os resultados da pesquisa contaram com a colaboração de 
diretores/coordenadores, professores/formadores e educandos/formandos em quatro 
estabelecimentos de ensino e formação.  
OS discursos dos entrevistados mostraram que o funcionamento do processo de 
ensino e aprendizagem tem resultado em avanços nos números de formandos com 
saídas profissionais, mesmo enfrentando enormes desafios. Segundo os 
directores/coordenadores, professores e formadores, a educação e formação está num 
bom caminho para melhorar e desenvolver-se. Durante o período de restauração da 
independência, existiu uma crise política na educação entre Governo e a Igreja. Esta 
crise, que aconteceu em 2006, focou-se na instabilidade que ameaçou a sociedade e a 
comunidade educativa e formativa. Este contexto impediu o desenvolvimento de vários 
setores, nomeadamente a área de educação, fazendo com que o processo de ensino e 
aprendizagem ficasse parado.  
 Presentemente para melhorar e aumentar a qualidade de ensino e aprendizagem 
nas escolas secundárias e técnicas profissionais, criou-se um plano para o 
desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e qualificações intelectuais e sociais. 
Com vista a estimular as capacidades criativas e de pensamento crítico, que auxiliem os 
jovens e adultos na inserção no mercado de trabalho, o Ministério da Educação 
promoveu programas que se repercutiram em diversos avanços: (i) Capacitação dos 
docentes educativos e formativos para aumentarem as suas aptidões; (ii) Preparação dos 
professores e formadores nas áreas de ensino e formação; (iii) Organização de cursos 
intensivos em português e tétum para melhorar a gestão escolar e pedagógica; (iv) 
Investimento nos materiais didáticos necessários a professores e alunos; (v) Criação de 
bibliotecas e laboratórios para facilitar as aulas práticas; (vi) Escolas técnicas e 
profissionais especializadas em disciplinas de “agricultura, engenharia aplicada e 
serviços”, visando a aquisição das experiencias necessárias ao acesso a empresas e 
industrias a nível regional, nacional e internacional. (vii) O Ministério da Educação, em 
parceria com as entidades formadoras, públicas ou privadas, acordaram uma cooperação 





oportunidade prioritária aos jovens e adultos formandos, de modo a combater-se o 
desemprego.  
Admite-se que é responsabilidade do Governo dar máxima atenção aos jovens e 
adultos numa política de formação que se centre no saber da prática profissional, 
facilitando a inserção no mercado de trabalho. Nesta perspetiva, é necessário procurar 
processos em que a EFJA seja uma educação flexível e revindicada na formação de 
cidadãos ativos, capazes de participar no desenvolvimento e na construção de uma 
sociedade tolerante, democrática e pacífica, que respeite as caraterísticas das diferentes 
culturas, e que promova a eliminação das desigualdades sociais.  
Por fim, reconhecendo as incapacidades, os obstáculos e os desafios do sistema 
educativo em Timor-Leste, com reflexões e produções críticas, um dia será possível 
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